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LIVRO 1

Toda a didascdlia' e toda a disciplina® 712
dianoética * se adquirem de um saber que pre-
cede o conhecimento. Isto é evidente seja
qual for o saber considerado: a ciéncia ma-
tematica * adquire-se deste modo, tal como
as outras artes’. O mesmo acontece com O0s
raciocinios dialécticos, sejam eles feitos por
silogismo ou por indugao, porque todos eles
ensinam através de um conhecimento ante-
rior: no primeiro caso, assumindo que as pre-
missas sio admitidas pelo outro, no segundo
caso, demonstrando o universal mediante o
particular ja conhecido. Por outro lado, é de
andlogo modo que os argumentos retdricos
persuadem, uma vez utilizarem, ou paradig-
mas, o que é uma espécie de indugao, ou
entimemas, o que nao deixa de constituir um
silogismo.

O pré-conhecimento necessdrio é de duas
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espécies. Nalguns casos tem de se pressupor
que algo é, noutros importa compreender o
significado do termo utilizado e, noutros, im-
portam ambos os pressupostos. Dizer que
para todo o sujeito a verdade se acha, seja
na afirmagao, seja na negagdo, é afirmar que
o sujeito é; e que tridngulo significa tal ou
tal coisa; enfim, quanto a moénada®, fazemos
uma suposi¢ac dupla, a do significado da pa-
lavra e a de que a moénada é. O motivo é
porque em nenhum destes casos a evidéncia
é para nés igual. E possivel que um conheci-
mento derive, j4 de conhecimentos anterio-
res, j4 de conhecimentos adquiridos ao mes-
mo tempo que aquele conhecimento ocorre,
por exemplo, os singulares que se colocam sob
o universal, e dos quais por isso mesmo se
possui conhecimento. A proposi¢ao todo o
triangulo tem os dngulos iguais a dois dngulos
rectos é um conhecimento prévio, mas a pro-
posi¢ao esta figura, inscrita no semicirculo,
é um triangulo, sé foi conhecida no momento
em que se induziu, porque certos sujeitos
s6 desse modo se aprendem, nao sendo atra-
vés do termo médio que se conhece o termo
menor. Todas estas coisas s3ao singulares, nao
sao afirmdveis de qualquer sujeito. Antes de
induzir ou de concluir o silogismo, importa
dizer, sem divida, que, de certo modo, ja
conhecemos a conclusio e que, de outro
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modo, nao a conhecemos. Se nao houvésse-
mos um saber simples do termo‘, que este
tridngulo é, como poderiamos conhecer, em
simples acepcao, que os seus dngulos sao
iguais a dois dngulos rectos? E claro que o
saber ocorre assim: conhecemos na acepgao
universal, mas na acep¢ao particular nao
conhecemos. Se nao efectuarmos esta distin-
¢do cairemos no dilema proposto pelo Mé-
non®: ou nada se aprende, ou sd se aprende
o que se conhece. Quanto a nds, nao pode-
mos aceitar a solugao por alguns proposta.
Sabes ou nao sabes que toda a diade é par?
Como a resposta é afirmativa, propde-se uma
determinada diade que o interlocutor jul-
gava nao haver e que, por conseguinte, nao
sabia se era par. A solugao proposta consiste
em responder que niao se sabe que toda a
diade € par, mas apenas que tudo quanto
sabe é que tudo o que é diade é par, por-
tanto, o saber refere-se a isso cuja demons-
tracao detemos, ou cuja demonstragio admi-
timos. A demonstragao admitida refere-se,
nao a todo o tridngulo ou nimero que se
sabe ser tridngulo ou nimero, mas, sem ex-
cepgao, a todo o niimero e a todo o tridngulo.
Nunca se implica uma premissa tal como o
niimero que tu sabes ser numero ou a figura
rectilinea que tu sabes ser figura rectilinea;
antes se propdem premissas aplicaveis, ou ao
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nimero, ou a figura em geral, enquanto nada
obsta a que, segundo julgo, o que se aprende
de certo modo se conhece, e de certo modo
se nao conhece. O absurdo nao seria dizer que
se conhece ja de certo modo o que se aprende,
mas dizer que se conhece a medida e do modo
que se aprende.

2

Arbitramos possuir a ciéncia absoluta de
algo e nao, ao modo dos Sofistas, de um modo
acidental, quando julgamos que conhecemos a
causa pela qual esse algo é, quando sabemos
que essa causa é a causa desse algo *, e quando,
além disso, nao é possivel que esse algo seja
outro que nao este. O conhecimento da ciéncia
é evidentemente desta natureza e prova disso
estd tanto nos que nao sabem como nos que
sabem: os primeiros acreditam proceder como
indicdmos, e os que sabem comportam-se na
realidade de igual modo. Dai resulta que o su-
jeito préprio da ciéncia enquanto tal é algo
que nao pode deixar de ser o que é.

Pode haver ainda um outro modo de
conhecimento, que serd examinado mais
adiante. O que agora designamos por saber
é o acto de conhecer através da demonstra-
¢ao. Por demonstracao entendo o silogismo
que leva ao saber ', e digo que leva ao saber
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o silogismo cuja inteligéncia é para nds a
ciéncia. Supondo que o conhecimento por cién-
cia consiste deveras nisso que propusemos, é
necessario também que a ciéncia demonstra-
tiva arrdfiqle de premissas verdadeiras, pri-
meiras, imediatas, mais conhecidas do que a
conclusao, anteriores a esta, e da qual elas
sao as causas. E nestas condigdes que os prin-
cipios do demonstravel serao também apro-
priados a conclusao. Pode haver silogismo sem
estas caracteristicas, mas nao serd uma de-
monstragao, pois ele nao serd causador de
saber. As premissas devem ser verdadeiras,
pois 0 que nao é nao se pode conhecer, por
exemplo, a comensurabilidade da diagonal. De-
vem ser primeiras e indemonstraveis, pois de
outro modo necessitam de demonstragao para
serem conhecidas, pois o saber dos demons-
traveis, caso nao se trate de um conhecimento
acidental, nao é mais do que a capacidade da
sua demonstragao. Devem as causas da
conclusao ser mais conhecidas do que ela,
e a ela anteriores. Causas, porque sé conhece-
mos algo quando conhecemos a sua causa;
anteriores, por serem causas; anteriores ainda
ao conhecimento, sendo que este pré-conhe-
cimento nao consiste apenas em ser compreen-
dido como ji indicdmos, mas também em
compreender que algo é. Alids, anterior e mais
conhecido tém duplo significado, pois nao ha
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identidade entre o anterior por natureza e o
que € anterior em relagao a nds, nem entre
0 que é mais conhecido por natureza e mais
conhecido em relagao a nés. Designo por
anteriores e mais conhecidos por nds os objec-
tos mais proximos da sensagao, e anteriores
e mais conhecidos de modo absoluto os objec-
tos mais distantes dos sentidos. E quanto as
causas, as mais universais sao as mais afas-
tadas dos sentidos, enquanto as causas parti-
culares sao as mais proximas, e opdem-se exac-
tamente assim umas as outras. As premissas
devem ser primeiras, ou seja, devem ser prin-
cipios, porque identifico premissa primeira e
principio ''. Um principio de demonstragao é
uma proposicao imediata. Uma proposigao
imediata é a que nao tem outra proposi¢ao
anterior a ela. Uma proposicao é uma parte
ou outra parte de uma enunciagao, quando
predica um s6 predicado de um sé sujeito '*;
é dialéctica, se propde uma ou outra parte da
enunciagao indistintamente; é demonstrativa,
se propde uma parte porque esta é verdadeira.
Enunciagao é uma ou outra parte de uma
contradicao. Uma contradigio é uma oposi-
¢ao que nao admite por si mesma qualquer
termo intermédio '*. A parte de uma contra-
dicao que une um predicado a um sujeito é
uma afirmagao, e a parte que nega um predi-
cado de um sujeito, uma negagio. Chamo
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tese ao principio imediato do silogismo
quando, mesmo nao sendo susceptivel de de-
monstragao, nao é indispensdvel a quem queira
aprender; se, pelo contrdrio, a sua posse for
indispensavel a quem queira aprender algo,
¢ um axioma ‘!, pois hd, com efeito, certas ver-
dades deste tipo, sendo sobretudo a tais ver-
dades que habitualmente damos o nome de
axiomas. Se uma tese tomar uma ou outra
parte da enunciagao, quando digo, por exem-
plo, que algo é, ou que algo nao é, temos uma
hipdtese; caso nao afirme nem negue, temos
uma definicao. A definicao é uma tese, por-
que, em Aritmética, estabelecemos que a mé-
nada é o quantitativamente indivisivel, mas
isto nao é uma hipdtese, porque definir o que
¢ a moénada e afirmar que a ménada é nao sao
a mesma coisa. Posto que a nossa crenga em
algo, o conhecimento que temos dele, consiste
no dominio de um silogismo do género que
chamdmos demonstrativo, e posto que este
silogismo s é tal, dada a natureza dos prin-
cipios de que o silogismo se constitui, é neces-
sdrio conhecer nao somente antes da conclu-
sao as premissas primeiras, sejam todas, se-
jam pelo menos algumas delas, mas também
¢ necessario conhecé-las melhor do que a con-
clusdo. A causa da ineréncia de um predicado .
a ‘um sujeito encontra-se ela mesma mais ine-
rente ao sujeito do que este predicado, por
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exemplo: a causa de amarmos é-nos mais que-
rida do que o amado. Logo, se 0 nosso conhe-
cimento, se a nossa crenga, provierem de pre-
missas primeiras, sao estas que nos conhece-
mos melhor e nas quais acreditamos mais, por
ser através delas que conhecemos as conse-
quéncias. Em todo o caso, nao é possivel que
a nossa crenga quanto ao que achamos nem
conhecer, nem estar em posi¢ao de apreender
através de um saber mais alto que o conheci-
mento, seja maior que a crenga nas coisas que
conhecemos. Ora isso acontecerd se alguém,
cuja crenga assenta na demonstragao, nao pos-
suir um conhecimento prévio, porque é neces-
sario que a crenga seja mais firme quanto aos
principios, senao quanto a todos, pelo menos
quanto a alguns, do que quanto a conclusao.

Além disso, se quisermos possuir a ciéncia
que procede por demonstragao, nao basta
que o conhecimento dos principios seja maior,
a convicgao formada mais sélida do que o que
é demonstrado; é também necessario que nao
haja algo que nos seja mais garantido nem
melhor conhecido do que os opostos dos prin-
cipios, de onde partird o silogismo que conclui
pelo erro contrdrio, pois a convic¢ao da cién-
cia pura deve ser imperturbdvel.
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Alguns sustentam que, em virtude da ne-
cessidade de conhecer as premissas primei-
ras, parece nao haver ciéncia. Outros pensam
que ha uma ciéncia, mas que todas as verdades
sao demonstraveis. As duas opinides nao sao,
nem verdadeiras, nem necessdria dedugao das
premissas. A primeira, que supde nao haver
outro modo de conhecimento além da demons-
tragao, acha que isso equivale a um retrocesso
ao infinito ** considerando que nao podemos
conhecer os posteriores pelos anteriores, caso
estes ultimos nao sejam também precedidos
pelos primeiros principios, aspecto em que
estes autores tém razao, uma vez ser impossi-
vel percorrer séries infinitas; se, por outro
lado — dizem — a série estancar e houver pri-
meiros principios, estes principios serao in-
cognosciveis, pois nao serao passiveis de de-
monstragao, (de acordo com esses autores),
a unica forma de conhecimento. E posto que,
deste modo, nao podemos conhecer-os primei-
ros principios, as conclusdes deduzidas tam-
bém nao podem ser um conhecimento em
acepcao simples e prépria; pois assenta na
mera suposi¢do de que as premissas primeiras
sao verdadeiras. Quanto aos que professam
a segunda opinido, concordam com os ante-

2
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riores quanto ao conhecimento, uma vez de-
fenderem que ele sé é possivel por demons-
tragao, mas nao tém dificuldade em admitir
que toda a verdade é demonstravel, podendo
esta ser circular e reciproca.

A nossa doutrina é a de que nem todo o
conhecimento é demonstrativo, mas que o
conhecimento das proposigdes imediatas é,
pelo contrério, independente da demonstragao.
(Que tal seja uma necessidade, eis o que € evi-
dente. Se for necessario conhecer as premissas
anteriores, das quais a demonstragao deriva,
e se a regressao deve terminar no momento
em que atingimos as verdades imediatas, estas
verdades serao necessariamente indemonstra-
veis). Esta é a nossa doutrina, e também dize-
mos que, para além do conhecimento en-
quanto ciéncia, hdA também um principio de
ciéncia que nos habilita a conhecer as defi-
nigaes.

E que seja impossivel que a demonstragao
pura e simples seja circular, é evidente, uma
vez que a demonstragao deve partir de princi-
pios anteriores a conclusao e mais conhecidos
do que ela. E impossivel que as mesmas coisas
sejam, relativamente as mesmas coisas, ante-
riores e posteriores a0 mesmo tempo, a menos
que estes termos se concebam de outro modo,
e que digamos que uns sao anteriores e mais
claros para nés, e os outros anteriores e mais
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claros em absoluto, sendo justamente deste
modo que a indugao gera o conhecimento. No
entanto, neste caso, a nossa definicao de saber
propriamente dito nao seria exacta, e tal saber
seria, de facto, de duas espécies. Quigd, nao
obstante, a segunda forma de demonstragao
que precede de verdades melhor conhecidas,
nao seja demonstragao na exacta acepgao do
termo?

Os partiddrios da demonstragao circular
encontram-se nao somente na dificuldade que
acabamos de expor, mas ainda a sua teoria se
resume a afirmar que algo existe porque existe,
modo bem féacil de demonstrar seja o que
for . Podemos mostrar ser justamente isso
que acontece, tomando trés termos, pouco im-
portando que o circulo seja constituido por
um grande nimero ou por um pequeno nu-
mero de termos, ou tomar apenas dois. Assim,
na demonstragao directa, se A existe, B deve
existir, e se B existe deve existir C. Se, pois,
A existe, B deve existir, e se B existe, A deve
existir (e nisto consiste a demonstragao cir-
cular), e A pode ser colocado no lugar de C.
Entao, dizer que se B existe, A existe, é dizer
que se B existe, C existe, o que da a conclusao
de que se A existe, C existe. Mas C é idéntico
de A, por conseguinte, os que defendem
a demonstragao circular nada mais podem afir-
mar do que, se A existe, A existe, meio facil

Ma
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"de demonstrar. Além disso, tamanha demons-
tragao nem sequer é possivel, a nao ser nos ca-
sos dos predicados que sao consequentes uns
dos outros, como sejam as propriedades parti-
culares.

Demonstramos ', enfim, que se nos con-
tentarmos em propor uma s coisa, nunca
outra coisa dela derivard necessariamente
(por uma s coisa significo um sé termo,
uma so tese), pois somente duas teses cons-
“tituem o ponto de partida primeiro e mi-
nimo que torna possivel toda a conclusao, por
ser esta também uma condi¢do do silogismo.
Portanto, se A for consequente de B e de C,
e se estes dois ultimos termos forem o con-
sequente reciproco um do outro e também
de A, € possivel, neste caso, provar um pelo
outro, na primeira figura, todas as proposi¢oes
solicitadas, tal como demonstrdmos nos nossos
tratados Do Silogismo '*. E também demons-
trimos como, nas demais figuras, ou nao se
obtém silogismo circular, ou a conclusao do
silogismo nao prova as premissas anteriores.
As proposi¢des cujos termos nao sao conver-
‘tiveis nao podem ser objecto de demonstragao
circular. De modo que, como as proposigoes
deste tipo sao poucas nas demonstragoes, re-
sulta vao e impossivel sustentar que a demons-
tragao é reciproca e que, por este motivo, tudo
é demonstravel.



ORGANON 21

4

Posto que o objecto da ciéncia em acepgao
absoluta nao pode ser outro senao o que é, o
que é conhecido através da arte demonstra-
tiva sera necessdario; mas a arte demonstra-
tiva é essa de que dispomos quando temos a
demonstragao, por conseguinte, a demonstra-
¢ao é um silogismo elaborado com base em
premissas necessdrias. E nesse caso necessario
investigar as premissas da demonstragao, e
qual a sua natureza. Definamos, para comegar,
o significado de predicado de todo o su-
jeito *®, per se ** e universal '

Pela expressao predicado de todo o sujeito,
entendo o que em todos os casos sem
exclusao de algum, e em todos os mo-
mentos, se pode predicar em verdade, e
nao somente neste ou naquele, por exemplo,
se animal se predica de todos os casos- de
homem, e se é verdadeiro dizer aue isto é um
homem, é também verdadeiro dizer que isto
¢ um animal; e se a primeira proposi¢iao for
agora verdadeira, a outra também ¢é verda-
deira simultaneamente. E se o ponto for pre-
dicado de toda a linha. o mesmo acontece.
E a prova de quanto acabdmos de dizer é que
as instdncias por nés suscitadas quando so-
mos interrogados sobre a questdo de saber se
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um predicado é verdadeiro de todo o sujeito,
se referem ao que, em tal ou tal momento, é
verdadeiro ou nao verdadeiro.

Sao predicados per se, em primeiro lugar,
os predicados que pertencem a esséncia do su-
jeito: é assim que ao tridngulo pertence a
linha, e a linha o ponto, porque a esséncia do
tridngulo e da linha é composta por estes ele-
mentos, 0s quais entram na definigao, que ex-
prime a esséncia do sujeito. Em segundo lu-
gar, sao os predicados contidos nos sujeitos
que sdo eles mesmos compreendidos na defi-
nicao que exprime o caracter destes predica-
dos. E deste modo que o rectilineo e o re-
dondo pertencem a linha, o par e o impar, o
primo e o miltiplo, o quadrado e o rombo ao
nimero; e em virtude de todos estes predica-
dos, a definicdo que exprime a sua natureza
contém o sujeito, tanto a linha como o nimero.
O mesmo ocorre com os demais predicados, os
que pertencem, como indicAmos, aos respec-
tivos sujeitos, que designo por predicados per
se, e os que, pelo contrario, nao se dizem dos
seus sujeitos de nenhum destes dois modos, e
que designo por acidentes **, por exemplo, mu-
sico ou branco, quanto ao animal. Além disso,
diz-se per se o que nao se predica de nenhum
outro sujeito, por exemplo, quanto ao pas-
seante, passeia e é branco em virtude de ser
também outra coisa, enquanto a esséncia, pelo
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contrério, dito de outro modo, o que significa
algo de determinado, nao é o que é, por ser,
além disso, distinto de si mesmo. Assim, as
coisas que nao sao afirmadas de um sujeito
chamo-as predicados per se, e as que sao afir-
madas de um sujeito, acidentes.

Noutra acepgao ainda, é essencial algo que
pertence por si mesmo a uma coisa per se,
€ uma coisa que nao pertence por si mesma
a outra chama-se acidente. Por exemplo, en-
quanto passeia, relampeja: trata-se de um aci-
dente, pois ndao é o passear que causa o relam-
pejar, mas é, dizemos, uma coincidéncia aci-
dental. Se, agora, alego pertencer a um sujeito,
dizemos que o predicado é per se, como se vé
no caso, por exemplo — se um animal morre
decapitado, do facto da decapitagdo, é por ter
sido decapitado que morreu, havendo relagao,
mais do que acidental. entre a decapitagioe a
morte.

Entdo, quanto aos objectos da ciéncia em
acepgao simples, os predicados chamados per
se. ou poraue os seus sujeitos estao contidos
neles, ou porque eles estdo contidos nos seus
sujeitos, sio simultinea e necessariamente
per se. Nao lhes é possivel deixar de predi-
car-se dos seus sujeitos, seja em acep¢ao abso-
luta, seja a0 modo dos opostos. como quando
dizemos que a linha deve predicar-se o rectili-
nio ou o curvo, e ao nimero o impar, ou o
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par. Dentro de um género idéntico, o contri-
rio é, ou uma privagao, ou uma contradicao:
nos nimeros, o par é o nao-impar, enquanto
um resulta necessariamente do outro. Logo, se
€ necessdrio, ou afirmar, ou negar, um predi-
cado de um sujeito, os predicados per se de-
vem também predicar-se necessariamente dos
seus sujeitos. Estabzlecemos assim a distingao
entre predicado de onuu e predicado per se.
Designo por universal o predicado que per-
tencz a todo o sujeito, per se, e enquanto tal.
Dai resulta que todos os predicados univer-
sais pertencem necessariamente aos Seus Su-
jeitos. O per se e o enquanto tal sao, além
disso, uma s6 e a mesma coisa, por exemplo:
¢ a linha per se que o ponto pertence, assim
como o rectilinio, pois eles lhe pertencem en-
quanto linha; e o tridngulo enquanto tridangulo
tem dois dngulos rectos, porque o tridngulo
é per se igual a dois angulos rectos.

Um predicado diz-se universalmente do
sujeito, quando podemos demonstrar que ele
se predica de qualquer caso concreto do su-
jeito, e quando o sujeito é a primeira coisa a
que ele pertence. Por exemplo: ter angulos
iguais a dois rectos nao é um predicado uni-
versal para a figura. Ainda que seja possivel
demonstrar que uma figura tem os angulos
iguais a dois rectos, nao podemos todavia
demonstrar isso de qualquer figura, tanto
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mais que na demonstracao nao nos servimos
de qualquer figura. De facto, um quadrado
é uma figura, e no entanto os seus angulos
nao sao iguais a dois rectos. Por outro lado,
um qualquer tridngulo isésceles tem os angu-
los iguais a dois rectos, mas o tridngulo isds-
celes nao é, apesar disso, o sujeito primeiro;
o tridngulo é que é anterior. Portanto, isso
que, assumido como sujeito qualquer e pri-
meiro, se demonstra ter os angulos iguais a
dois rectos, ou possuir nao importa que outro
predicado, € isso a que, assumido como sujeito
primeiro, o predicado pertence universal-
mente, e a demonstragcdao em sentido essen-
cial consiste em provar que ele pertence uni-
versalmente a esse sujeito; pelo contrario,
provar que este predicado pertence a outros
sujeitos, ¢ uma demonstragao em certa acep-
¢ao e nao em acepgao simples. Nem a equiva-
léncia a dois angulos rectos é um predicado
universal do tridngulo isésceles, pois este pre-
dicado pertence a um género mais extenso.

5

Cumpre-nos nao omitir que muitas vezes
nos enganamos. e que a conclusao demons-
trada nao é de facto primeira e universal, na
acep¢ao em que julgamos demonstri-la en-
quanto primeira e universal **. Cometemos

T4a
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este erro, primeiro, quando nao podemos
apreender nenhuma nogao mais elevada acima
dos sujeitos particulares; segundo, quando
somos capazes de conceber uma, mas ela nao
tem nome, no caso de sujeitos de espécies dife-
rentes; quando, enfim, o que na verdade é
uma parte do todo, se toma, na demonstra-
¢ao, pelo todo porque, neste caso, para os
casos particulares compreendidos nesta parte
haverd demonstragao, e ela aplicar-se-a a todos
os sujeitos, mas, ndo obstante, primeiro e uni-
versal nao serd demonstrado. Digo que a de-
monstragao é verdadeira do sujeito primeiro
enquanto tal, quando é verdadeira de um
sujeito primeiro e universal. Se demonstras-
semos que as rectas nao se encontram, Ssu-
poriamos que este é o sujeito prdprio da
demonstragdo, pois ela vale para todas as
perpendiculares, mas nao é assim, caso seja
verdade que o seu paralelismo depende, ndo
da igualdade dos seus angulos a dois rectos
concebida de um certo modo, mas desta igual-
dade concebida de qualquer modo. E se, por
outro lado, s6 houvesse tridngulo isGsceles,
seria enquanto isésceles que pareceria ter os
angulos iguais a dois rectos. Por fim, a con-
vertibilidade das proporg¢des estava demons-
trada em separado dos niimeros, das linhas,
das figuras e dos tempos, ainda que fosse pos-
sivel provd-la de todas estas nogdes, através
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de uma demonstragao tnica. Devido a falta
de um nome tunico para designar algo em que
todas estas nogdes — os niimeros, as longitu-
des, os tempos e os sdlidos —, sao uma sé e
a mesma coisa, e porque diferem especifica-
mente umas das outras, esta propriedade era
demonstrada separadamente para cada uma.
Mas agora a prova é universal, pois nao é
enquanto linhas, ou enquanto nimeros, que
estas nogdes possuem o predicado em ques-
tao. mas enquanto revelam este predicado
genérico, que se supde possuirem universal-
mente. De onde, ainda quando se demonstre
de cada espécie de tridngulo que os seus in-
gulos sdo iguais e dois rectos. por meio de
uma mesma prova ou de uma prova distinta,
no entanto, na medida em que se trate em
separado do tridngulo equildtero. escaleno ou
is6sceles, nao se conhece, senao de uma forma
sofistica, que o tridngulo tem os Aangulos
iguais a dois rectos, nem que o tridngulo pos-
sui universalmente esta propriedade, ainda
que nio haja outra espécie de tridngulo fora
destas. Ignoramos. com efeito, que o tridn-
gulo a detém. a nao ser aue todo se entenda
apenas por cada nm. Mas demonstrar segundo
a forma nao é demonstrar somente a totali-
dade das suas espécies, porque a forma do
oénero é outra aue nio a das espécies.
Quando o nosso conhecimento nio é
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universal, e quando é absoluto? ** O nosso
conhecimento € absoluto quando hd iden-
tidade da esséncia do tridngulo com o equi-
latero, dito de outro modo, com cada um
dos tridngulos equildteros, ou com todos. Se,
pelo contrdrio, nao houver identidade, mas
diversidade de esséncia, se o predicado per-
tencer ao equildtero enquanto triangulo, o
nosso conhecimento nao € universal. Pergun-
tar-se-d: esta predicagcio ocorre pelo sujeito
enquanto tridngulo ou enquanto isdsceles?
E quando o sujeito de predicagao for o pri-
meiro? A que sujeito, afinal, se pode demons-
trar que o predicado pertence universalmente?
Neste aspecto é o primeiro termo ao qual, por
exclusao, se liga a predicagao. Por exem-
plo: os dngulos de um tridngulo isdsceles de
bronze sio iguais a dois dngulos rectos, mas
uma vez o bronze e o isdsceles eliminados, o
predicado permanece. Contudo, se eliminar-
mos ou limitarmos a figura, o predicado tam-
bém desaparece? Sim, mas figura € limite nao
sao sujeitos primeiros. Qual é, entao, o sujeito
primeiro? — Se for um triangulo, é apenas em
razdo do tridngulo que o predicado também
se diz dos outros sujeitos, e o tridngulo é o
sujeito do qual o predicado é universalmente
demonstravel.
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Se o conhecimento demonstrativo* des-
cansa em principios necessdrios (0 objecto do
conhecimento nao pode ser distinto do que é)
e se os predicados essenciais pertencem ne-
cessariamente aos sujeitos (porque uns per-
tencem a esséncia dos seus sujeitos, e outros
contém os seus sujeitos a titulo de elementos
da prépria natureza, e, para estes ultimos
predicados, os opostos pertencem necessaria-
mente ao sujeito) € evidente ser de certas
premissas deste tipo que o silogismo demons-
trativo se constituird; todo o predicado per-
tence a um sujeito, ou deste modo, ou de
modo acidental, mas os acidentes nao sao ne-
cessarios.

E deste modo que temos de nos exprimir;
podemos ainda aduzir em principio que a
demonstragao tem por objecto uma conclusao
necesséria, e que uma conclusao demonstrada
nao pode ser outra senao a que é, com a
consequéncia de que o silogismo deve assen-
tar em premissas necessdrias. Ainda que de
premissas verdadeiras seja possivel extrair
uma conclusao sem demonstrar, no entanto,
se partimos de premissas necessarias, nao é
possivel extrair delas uma conclusao que nao
seja uma demonstragao — e temos aqui um
predicado da demonstragao. A prova de que
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a demonstragao procede de premissas neces-
sdrias resulta também de que as objecgles
suscitadas contra os que julgam trazer-nos
uma demonstragao, consiste na contestagdo
da necessidade de uma das premissas, seja por
pensarmos que nio € necessiria, seja porque
o oponente se vale dela. Isto mostra bem
como sao ingénuos os que julgam ser sufi-
ciente tomar por principios proposi¢des sim-
plesmente provdveis e mesmo verdadeiras,
como é o caso da seguinte proposi¢ao sofis-
tica: conhecer é ter o conhecimento “". Ora,
o provavel e o nao-provavel nao sao principio,
pode sé-lo apenas o que é primeiro *’, no gé-
nero que a demonstragao tem por objecto;
além disso, uma proposi¢ao verdadeira nem
sempre é apropriada.

Uma prova mais de que para se constituir
o silogismo temos de partir de premissas ne-
necessdrias, € a seguinte. Se, ai, onde a demons-
tragao é possivel, nao soubermos a razao pela
qual a coisa é, nao dispomos de conhecimento
por ciéncia. Admitamos entao que A se pre-
dica necessariamente de C, mas que B, o termo
médio, pelo qual a demonstragao se efectua,
nao é necessario. Nestas condi¢oes, nio conhe-
cemos o porqué da questao. A conclusio nao
deve a sua necessidade ao termo médio, pois
que o termo médio pode nao ser, enquanto
que a conclusio é necessdria. Além disso, se
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nao conhecemos agora uma coisa, retendo o
progresso do argumento, ainda que nao haja
nele nenhuma mudanga tal como na coisa,
continuando ele a existir tal como a coisa, e
nada se tendo esquecido, entao é porque nao
se teve nenhum conhecimento prévio da coisa.
Ora, o termo médio pode ter-se destruido en-
tretanto, por nao ser necessdrio. Dai resulta
que, mantendo o argumento, e continuando
ele presente tal como a coisa, nao conhecemos
esta, e, por conseguinte, nao a conheciamos
antes. E mesmo se o termo médio nao tiver
sido destruido, mas apenas corre o risco de se
destruir, esta consequéncia serd possivel e po-
derd ocorrer. No entanto, numa situagao deste
tipo, é impossivel que se disponha de conhe-
cimento.

Quando a conclusio é necessdria, nada
obsta a que o termo médio, razao da demons-
tragdo, ndo seja necessdrio, por ser possivel
concluir o necessario mesmo do nido-necessd-
rio, assim como o verdadeiro pode extrair-se
do nao-verdadeiro. Por outro lado, quando o
médio é necessario, a conclusao também é ne-
cessaria, do mesmo modo que premissas ver-
dadeiras dio sempre uma conclusio verda-
deira. Se A se diz necessariamente de B, e B
de C, é necessdrio que A se diga de C, mas
quando a conclusio nao é necessdria, tao-
-pouco pode ser necessidrio o termo médio.

THa
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Admitamos que A nao se predica necessaria-
mente de C, mas que A se predica necessa-
riamente de B, e B necessariamente de C;
logo, A predica-se necessariamente de C, o
que, por hipétese, nao é assim.

Uma vez que a arte demonstrativa deve
atingir uma conclusao necessdria, é evidente-
mente necessdrio que a demonstragao se efec-
tue através de um termo médio necessario.
De outro modo, nao se conhecerd, nem o por-
qué de a conclusao ser necessdria, nem se-
quer se é necessdria. Ou bem que se julgarad
conhecer a necessidade da conclusao ainda
que nao se conhe¢a, quando supuser como
necessario o nao-necessario; ou bem que nem
sequer julgaremos ter este conhecimento,
seja, nao importa como, que se saiba simples-
mente que a coisa é verdadeira, através de
proposi¢oes mediatas, seja porque se sabe
o porqué através de proposigdes imediatas.

Dos acidentes que nao sao per se, no sen-
tido em que definimos os predicados per se,
nao ha arte demonstrativa. Nao podemos de-
monstrar a necessidade da conclusao porque
o acidente, na acep¢ao em que falo aqui de
acidente, pode nao se predicar do sujeito. Nao
obstante, poderiamos propor a questao de sa-
ber porque ¢ preciso pedir ao interlocutor que
concorde, na discussao dialéctica, com as pro-
posi¢des nao-necessdrias, se a conclusio a ex-
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trair nao é necessdria? O efeito nao seria dife-
rente se, pedindo ao interlocutor que aceitasse
as proposigoes tomadas ao acaso, tirdssemos a
seguir a conclusao. Na realidade, importa soli-
citar ao interlocutor que conceda as propo-
si¢cOes, nao por a conclusao ser necessdria em
virtude das proposi¢des pedidas, mas porque
é necessdrio que, concedendo estas proposi-
¢Oes, se admita também a conclusao e que se
conclua pela verdade, se elas proprias forem
verdadeiras **.

Posto que, em cada género, os predicados
que pertencem essencialmente aos seus sujei-
tos enquanto tais sao necessarios, é claro que
as demonstragdes epistémicas tém por objecto
as conclusoes essenciais e se fazem a partir de
premissas em si mesmas essenciais. Os aciden-
tes, com efeito, nao sao necessdrios, de modo
que nao conhecemos necessariamente uma
conclusao por sua causa, mesmo cCoOm proposi-
¢Oes sempre verdadeiras, caso elas nao sejam
per se; é quanto ocorre nos silogismos semio-
ticos *. Neste caso, o que é em realidade per
se nao serd conhecido como per se, e também
nao se conhecerd a causa; ora, conhecer o por-
qué é conhecer através dele a causa. E por-
tanto necessdrio que, per se, o termo médio
predique o menor e, o maior, 0 médio.
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Deduz-se de tudo isto que, na demons-
tragao, nao podemos passar de um género ao
outro. Nao podemos demonstrar uma propo-
sicdo geométrica por razao aritmética. Na
demonstragiao ha trés elementos: em primeiro
lugar, o que se demonstra, ou seja a conclu-
sao, ou seja um predicado que, per se, se pre-
dica de um género; em segundo lugar, os
axiomas, que sao premissas da demonstra-
¢ao; em terceiro lugar, o género, o sujeito cuja
demonstragao revela as propriedades e os pre-
dicados essenciais. Os axiomas, com a ajuda
dos quais a demonstragao se efectua, podem
ser os idénticos, mas no caso de géneros dife-
rentes, como para a Aritmética e a Geome-
tria, nao podemos aplicar a demonstragao
aritmética as propriedades das grandezas, a
menos que admitamos que as grandezas nio
sao nimeros. Mais adiante, diremos como é
que em determinados casos a transicao é
possivel.

A demonstragao aritmética tem sempre o
género do sujeito prdoprio da demonstragao, e,
quando as demais ciéncias, 0 mesmo ocorre.
De onde resulta que o género deve ser neces-
sariamente 0 mesmo, ou em acep¢ao absoluta,
ou pelo menos de um certo modo, se a de-
monstragao for transferida de uma ciéncia
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para outra. Se assim nio for, a transferéncia
¢ impossivel, por ser do mesmo género que
os termos extremos € médios devem derivar,
porque se 0s termos nao sao per se, entao sao
acidentes. E este o motivo porque nao pode-
mos provar através da Geometria que a ciéncia
dos contririos é una, ou que dois cubos tém
por produto um cubo*. Nao podemos de-
monstrar um teorema seja de que ciéncia for
mediante outra ciéncia, a menos que os teore-
mas guardem entre si uma relagao de inferior
a superior, por exemplo, os teoremas da Optica
em relacdo a Geometria, e os da Harménica
em relagdo a Aritmética. A Geometria nao
pode demonstrar nenhuma propriedade das li-
nhas que ndo lhe sejam préprias enquanto
linhas, isto é, em virtude dos principios que
lhes sdo préprios; ndo pode provar, por exem-
plo, que a linha recta é a mais bela das linhas,
ou que ela é o contrdrio do circulo, porque
estas qualidades nao se predicam das linhas
em virtude do seu género, mas enquanto cons-
tituem uma propriedade comum a outros gé-
neros.

8

E também evidente que, se as premissas
de onde o silogismo procede sao universais, a
conclusao de uma demonstragao tal, de uma
demonstra¢do assumida em acepgao absoluta,
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€ necessariamente também eterna®'. Nao hj,
para os corruptiveis, nem demonstragao, nem
ciéncia absoluta, havendo-a somente por aci-
dente, pois que a ligagao do predicado ao su-
jeito nao tem valor universal, mas sé temporal e
modal. Quando se faz uma demonstragao deste
tipo, é necessdrio que uma das premissas seja
nao-universal e corruptivel (corruptivel, por
ser somente enquanto corruptivel que a con-
clusio o serd também; nao-universal, porque
o predicado serd atribuido a certos casos com-
preendidos no sujeito, com exclusio de ou-
tros), de maneira que nao poderemos obter
uma conclusao universal, mas apenas uma
conclusao sobre uma verdade momentanea.
O mesmo se diz das defini¢Ges, porque a defi-

. nigao ** é, ou um principio de demonstragao,

ou uma demonstragao que difere de outras
pela posi¢ao dos seus termos, ou uma conclu-
5a0 de uma demonstragao. As demonstragdes
‘e a demonstragao dos eventos que se repetem,
‘como por exemplo um eclipse da Lua, sao, en-
quanto tais, eternas, mas, enquanto nao-eter-
nas, também sio particulares. O que dizemos
do eclipse também se aplica a outros casos.

9

E manifesto que um sujeito s6 pode ser
demonstrado a partir dos seus principios se o
que for demonstrado se predicar do sujeito en-
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quanto tal, logo, nao é possivel conhecé-lo,
mesmo que extraiamos a demonstragao de pre-
missas verdadeiras, indemonstraveis e imedia-
tas. Esta é uma demonstragao andloga a de
Brisson * para a quadratura do circulo: os ra-
ciocinios deste tipo provam segundo um ca-
ricter comum, que também se predica de
outro sujeito e, por conseguinte, estes racioci-
nios aplicam-se também a outros sujeitos que
nao pertencem ao mesmo género. Deste modo
conhecemos o sujeito, nao enquanto tal, mas
por acidente, caso contririo a demonstragao
nao se aplicaria bem a outro género.

O nosso conhecimento de uma predica-
mentagao é acidental, a nao ser que conhega-
mos esta predicamentagao por meio do termo
intermédio, por meio dos principios peculiares
ao sujeito como tal; € o caso, se conhecermos,
por exemplo, a propriedade de possuir angulos
iguais a dois rectos como predicando-se do su-
jeito ao qual a dita propriedade é predicada
per se, e como uma inferéncia das premissas
proprias deste sujeito. Daqui resulta que, se
esta propriedade também se predicar per se,
disso a que ela pertence, o termo médio entra
necessariamente no mesmo género dos extre-
mos. As unicas excepcOes a esta regra sao os
casos dos teoremas da Harmdnica, demons-
trdveis pela Aritmética. Estes teoremas sio
demonstrados do mesmo modo, com uma di-

T6a
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ferenga — o facto depende de uma arte dife-
rente (porque o género que lhe serve de sujeito
é distinto), enquanto o porqué depend: da
ciéncia mais elevada a qual os predicados per-
tencem por esséncia. Assim, mesmo as excep-
¢oes mostram como nao hd demonstragao de
um predicado, em acepg¢ao simples, senio a
partir dos seus principios proprios; somente
os principios destas ciéncias subordinadas
possuem o exigido cardacter comum.

Se tal é evidente, é ainda evidente que os
principios proprios de cada sujeito nao sao sus-
ceptiveis de demonstragao, porque os princi-
pios de que eles se deduziriam seriam os prin-
cipios de todos os sujeitos, e a ciéncia deles
seria a ciéncia soberana por exceléncia. Com
efeito, conhecemos melhor quando conhece-
mos a partir de premissas primeiras, quando
se conhece a partir de causas em si mesmas
incausadas. Por isso, se conhecemos melhor
ou mais perfeitamente, um tal conhecimento
serd também uma ciéncia mais elevada, ou
mesmo no grau maximo. Seja como for, a de-
monstragao nao € aplicidvel a outro género,
senao, como explicdmos, na aplicagao das
demonstragdes geométricas aos teoremas da
Mecinica ou da Optica, ou das demonstragdes
aritméticas aos teoremas da Harmonica.

E dificil reconhecer se alguém sabe ou nio
sabe, porque € dificil saber sc conhecemos ou
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nao a partir dos principios de cada sujeito,
que é a diferenga caracteristica do conhecer.
Julgamos que dominar um silogismo consti-
tuido por premlssas verdadeiras e primeiras,
é ciéncia, mas nao é assim: a conclusao deve
ser do mesmo género das premissas.

10

Designo por principios de cada género,
esses cuja existéncia é impossivel de demons-
trar. O significado do nome é simplesmente
suposto, tanto para as verdades primeiras
como para os predicados delas derivados.
Quanto ao ser, se estao em causa os Pprinci-
pios, é necessdrio supd-lo, mas se o que esta
em causa é o resto, € necessario demonstra-lo,
por exemplo: supomos indiferentemente o sig-
nificado de moénada, recto e triangulo, mas,
logo que supomos o ser da mdénada e da gran-
deza, quanto ao resto a demonstragao é ne-
cessaria.

Entre os principios dos quais nos servimos
nas artes demonstrativas, uns sao peculiares a
cada ciéncia, outros comuns, mas esta comu-
nidade é de analogia, dado que o seu uso se
limita ao género subordinado a ciéncia em
questao. Sao principios préprios, por exemplo,
as defini¢Ges da linha e do recto; os principios
comuns sao proposi¢des, Como, se tomares par-
tes iguais de coisas iguais os restos sao iguais.
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No entanto, a aplicagao de cada um dcstes
principios limita-se ao género de que se trata,
pois terd o mesmo valor, mesmo se nao for
aplicado na generalidade, mas aplicado, por
exemplo, em Geometria, as grandezas so-
mente, ou, em Aritmética, somente aos nomes.
Sao peculiares ainda a uma ciéncia os sujeitos
cujo ser ela supoe e cujos predicados essen-
ciais ela contempla — tais sao as unidades em
Aritmética, e os pontos e as linhas em Geo-
metria. Estes sujeitos sao supostos simultanea-
mente quanto ao ser € quanto ao significado,
enquanto que em relagao aos seus predicados
essenciais, s6 o significado de cada um deles
se acha suposto. Por exemplo, a Aritmética
supde o significado do par e do impar, do qua-
drado e do cubo, e a Geometria o de incomen-
suravel, ou de linha quebrada, ou obliqua; en-
quanto que o ser destas nogdes é demonstrado,
tanto mediante axiomas comuns, como me-
diante conclusdes anteriormente demonstra-
das. A Astronomia procede de modo analogo.
Toda a arte demonstrativa gira em torno de
trés elementos: isso cujo ser se supGe (ou seja,
o género cujas propriedades essenciais ela
contempla); os principios comuns, chamados
axiomas, verdades primeiras através das quais
se processa a demonstragao; e, em terceiro
lugar, as propriedades, de que a ciéncia supde,
para cada uma delas, o significado. Todavia,



ORGANON 41

algumas ciéncias podem, sem inconveniente,
negligenciar alguns destes elementos, por
exemplo: uma ciéncia pode dispensar-se de
propor o ser do género, se este ser for evi-
dente (é assim que o ser do numero nao é tao
6bvio como o ser do frio e do calor); pode-
mos ainda nao propor o significado das pro-
priedades quando elas sao dbvias. Nao hd
também necessidade de propor o significado
de axiomas comuns quais estes — se de coisas
iguais subtraimos coisas iguais, os restos sao
iguais, pois este principio é bem conhecido.
Mas nao é menos verdadeiro que, por natu-
reza, os elementos da demonstragao sao deve-
ras trés: o sujeito da demonstragao, as pro-
priedades que se demonstram, e os principios
de que se parte *.

O necessariamente essencial e necessaria-
mente crivel nao é, nem uma hip6tese, nem
um postulado, porque a demonstracgao, e ainda
mais o silogismo, nao visa o discurso exte-
rior, mas sim o discurso interior da psiqué.
Podemos encontrar sempre objec¢des ao dis-
curso exterior, mas nem sempre as encontrar
ao discurso interior. Isso que, sendo todavia
demonstravel, é proposto pelo mestre sem de-
monstragao, isso é, se for admitido com o con-
sentimento do discipulo, uma hipdtese, ainda
que nao seja uma hipdtese em acepgao abso-
luta, mas uma hipdtese somente relativa ao
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discipulo. Se o discipulo nao tiver nenhuma
opiniao, ou se tiver uma opiniao contrdria,
esta mesma suposi¢ao €, nesse caso, um postu-
lado, e daqui vem a diferenga entre a hipitese
e o postulado **: o postulado é o que ¢ con-
trario a opiniao do discipulo, demonstravel,
mas proposto e utilizado sem demonstragao.
As definigdes nao sao hipdteses (pois elas
nao se pronunciam sobre o ser e o nao-ser),
mas as hiplteses entram nas premissas. As de-
fini¢cGes requerem somente o serem compreen-
didas, e este nao é o predicado da hipdtese,
a menos que se julgue que tudo quando se
ouve é também uma hipdtese. H4d hip6tese
quando, sendo feitas certas proposigdes, O
simples facto de elas serem feitas envolve uma
conclusao. Também ndo é necessdrio admitir
que o gedmetra propde hipéteses falsas, con-
forme alguns sustentaram, segundo os quais,
embora nao se deva utilizar o falso, o geGme-
tra se serve dele quando afirma, nao obstante,
que a linha que ele traga tem o comprimento
de um pé, ou é recta, embora nao tenha o com-
primento de um pé, nem seja recta. O ged-
T8 metra nio tira qualquer conclusio da linha
particular a que se refere, mas somente das
nogdes que as figuras simbolizam. Por outro
lado, toda a hipétese, como todo o postulado,
é, ou universal, ou particular, enquanto as de-
finicdes sao neutras.
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Nao é neecssdrio admitir o ser das ideias *"
nem da Unidade separada da Multiplicidade
para que a demonstragao seja possivel. Ne-
cessdrio é, todavia, que um mesmo predicado
seja afirmavel de sujeitos varios; sem isto nao
haveria universal. Ora, nao havendo universal,
nao haverd termo médio, nem, por conse-
guinte, demonstragdo. E neste caso necessario
que haja algo de uno e de idéntico que seja
afirmado da multiplicidade de sujeitos, sem
risco de homonimia.

O principio pelo qual é impossivel afirmar
e negar ao mesmo tempo um predicado de um
sujeito, nao é proposto por nenhuma demons-
tragdo, a nao ser quando a conclusao se ex-
pressou também segundo esta forma. Neste
caso, a demonstragdo toma como premissa
maior que é verdadeiro afirmar o maior do
médio e nao verdadeiro o negi-lo. Mas, quanto
ao médio, nao interessa propor simultanea-
mente, a afirmagao e a negagao, e 0 mesmo
ocorre quanto ao terceiro termo. Se admitimos
um termo (menor) acerca do qual é verdade
afirmar homem, mesmo sendo verdade afir-
mar também nao-homem, provido apenas que
se concorde que homem é animal em vez de
nao-animal, serd sempre verdade afirmar que
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Calias, mesmo que seja verdade dizé-lo de
Nao-Cilias, nao é animal e nao nao-animal.
A razao disto é a de que o termo maior se
afirma, nao apenas do médio, mas também de
outro sujeito, por se predicar de um maior
nimero de individuos; dai resulta que a con-
clusao nao é afectada, ainda quando o médio
se estenda a cobrir o termo médio original,
e também o que nio era o termo médio ori-
ginal.

O principio segundo o qual, em todo o pre-
dicado, a afirmagao ou a negagao é verda-
deira **, é proposta pela demonstragao por re-
dugao ao absurdo, e nem sempre de forma
‘universal, mas apenas consoante se torna ne-
cessdrio, dentro do limite do género em ques-
tao. Por género em questdo entendo o género
ao qual a demonstragio se aplica, conforme ja
indiquei atrds *°.

Todas as ciéncias comunicam umas com
as outras através de principios comuns. Cha-
mo principios comuns aos que tém uma fun-
¢ao bdsica na demonstragao, e nao aos sujeitos
acerca dos quais a demonstragao se efectua,
nem aos predicados demonstrados. Por sua
vez, a dialéctica comunica com todas as cién-
cias, e com qualquer ciéncia que procure de-
monstrar de um modo geral principios como
estes: a afirmagdo ou a negagdo é verdadeira,
para todas as coisas, ou se de coisas iguais
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tirarmos partes iguais... e outros axiomas do
mesmo tipo. A dialéctica nao tem por objecto
sujeitos determinados deste modo, conside-
rando que nao se confina a um unico género.
De outro modo, o seu método nao seria inter-
rogativo. Com efeito, na demonstragao, nao
é possivel interrogar, quando nao se podem
utilizar os opostos para demonstrar uma con-
clusdo. Jd o demonstrei no meu tratado Sobre
o Silogismo *".

12

Se uma interrogagao silogistica equivale
a uma premissa que parte de um dos termos
de uma contradigao, e se, em cada ciéncia,
ha premissas a partir das quais se constréi o
silogismo que lhe é peculiar, ha-de haver cer-
tamente uma espécie de interrogagao episté-
mica, sendo destas premissas interrogativas
que se consegue a conclusao peculiar a cada
ciéncia. Nem toda a interrogagao serd geomé-
trica ou médica, e 0 mesmo se dira de outras
ciéncias: serao somente geométricas as inter-
rogagdes a partir das quais se demonstre, ja
um dos problemas da Geometria, ja os proble-
mas que se demonstram pelos mesmos prin-
cipios da Geometria, e da Optica, por exem-
plo.

O geémetra é obrigado a dar explicagao

T7b
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destes problemas tomando por fundamento
os principios geométricos ¢ as conclusdes
proprias; em contrapartida, quanto aos prin-
cipios em si mesmos, o gedmetra, enquanto
gedmetra, nao tem de os explicar. E esta re-
gra vale para as demais ciéncias. Hd um li-
mite nas questdoes que devemos pOr a qual-
quer sabio, nem o sabio tem de responder
a toda a interrogagao, sobre um sujeito qual-
quer; € preciso que as interroga¢des fiquem
nos limites da sua ciéncia. Se, nestes limites,
argumentarmos com um gedmetra enquanto
gedmetra, é evidente que a discussiao serd
correcta quando partamos de premissas geo-
métricas para demonstrar qualquer problema;
caso contrdrio, a discussao nao é correcta, e
também nao se pode refutar o geémetra, a
nio ser por acidente. Por conseguinte, ndo se
deve discutir geometria com gente que nao
é gedmetra, pois que um argumento irrazoa-
vel poderia passar desapercebido. Esta regra
vale também, em equivalente grau, para as
outras ciéncias.

Dado haver interrogagdes geométricas, se-
gue-se que também haverd interroga¢des nao-
-geométricas? Mais ainda: em cada ciéncia
—a Geometria, por exemplo — que espécie
de erro pode viciar as questdes e, no entanto,
nao as excluir desta ciéncia? Mais: o silo-
gismo assente na ignorincia é um silogismo
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constituido sobre premissas opostas ao verda-
deiro, ou é um paralogismo, extraido de
premissas geométricas? Ou talvez que a falsi-
dade de conclusdo se deva ao ser deduzida de
premissas de outra ciéncia? Por exemplo, a
interrogagao musical é nao-geométrica, mas
a concep¢ao segundo a qual as paralelas se
encontram é geométrica de um ponto de vista,
e nao-geométrica de outro ponto de vista.
O termo ndo-geomiétrico é entendido em du-
pla acep¢ao, como alids o termo ndo-ritmico;
num caso, significa o que é nao-geométrico
por nada ter de geométrico, no outro, signi-
fica um simples erro geométrico, sendo esta
ultima ignordncia, ou seja, o que depende de
principios desta espécie, que é contrdrio a
ciéncia. O paralogismo nao é tao comum nas
Matematicas, porque a homonimia reside
sempre no termo médio: o maior afirma-se
da totalidade do médio, e este, por sua vez,
da totalidade do termo menor, pelo que o pre-
dicado nunca é precedido do pronome todo,
e, nas Matemdticas, podemos intuir esses ter-
mos médios mentalmente enquanto que, na
Dialéctica, a duplicidade nos escapa. Por
exemplo: todo o circulo é uma figura? Um
simples desenho mostra que assim é mas, se
acrescentarmos — o0s poemas épicos sao cir-
culos? £ manifesto que nido é tal *.

Contra um argumento cuja premissa ¢ in-
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dutiva nao se pode objectar, porque nao hd
nenhuma premissa que nao se aplique a vé-
rios casos, de outro modo ela nao seria verda-
deira de todos os casos, nao obstante o silo-
gismo proceder de premissas universais, sendo
evidente que o mesmo ocorre na objecg¢ao:
neste particular, as premissas e as objec¢oes
devem ser de tal modo idénticas que, algo
que se apresente como objec¢ao, possa tam-
bém assumir a forma de uma premissa, seja
demonstrativa, seja dialéctica. Por outro lado,
os argumentos formalmente ilégicos podem
produzir-se, quando tomarmos os consequen-
tes dos dois termos extremos como médios.
Temos um exemplo na demonstragao de
Caeneus segundo o qual o fogo cresce em
propor¢ao geométrica. O fogo — diz ele —
aumenta rapidamente e o mesmo acontece na
proporcao geométrica. Tamanho raciocinio
nao é um silogismo, sé hd silogismo se a pro-
por¢ao que aumenta mais rapidamente tiver
por consequente a proporg¢ao geomeétrica, e se
a propor¢ao que aumenta mais rapidamente
for predicavel do fogo em movimento. Deste
modo, por vezes, nio é possivel construir um
silogismo assente em premissas de tal natu-
reza, embora outras vezes seja possivel, ainda
que esta possibilidade nos passe por alto. Se
fosse impossivel demonstrar o verdadeiro par-
tindo do falso, a resolugao seria facil, porque

78
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entao as premissas e a conclusao seriam
inevitavelmente reciprocas. Admitamos, por
exemplo, que A é e que o facto de A ser im-
plica tais e tais coisas que eu sei serem, por
exemplo B; partindo destas ultimas, posso
demonstrar que a primeira é. Esta reciproci-
dade ocorre sobretudo nas Matemadticas, por-
que as Matemadticas tomam como premissas
as defini¢des, mas nunca o acidental, sendo
esta ainda uma diferenga entre as Matema-
ticas e as controvérsias dialécticas.

As demonstragoes ndo progridem pela
interposicao de novos termos médios, mas
progridem pela adigao de novos termos extre-
mos, por exemplo, A predica-se de B, B de C,
C, por sua vez, de D, e assim indefinidamente.
Mas o progresso também se efectua lateral-
mente, por exemplo: A pode ser demonstrado
de C e de E. Assim, admitimos que um ni-
mero, seja finito ou infinito, seja designado
por A; o ndmero impar infinito, por B, e
qualquer nimero impar determinado, por C.
Entdo, A é afirmado de C. A seguir, admiti-
mos que um numero par finito seja designado
por D, e um ndmero par determinado, por E.
Entao, A é afirmado de E.
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13

O conhecimento do que ** difere do conhe-
cimento do porqué.”

Primeiramente diferem em uma mesma
ciéncia, por duas razdes: a primeira, quando
o silogismo procede de causas nao imediatas,
porque a causa anterior ** nao se acha contida
nelas, enquanto o conhecimento do porqué
equivale ao conhecimento da causa anterior;
a segunda, quando o silogismo procede atra-
vés de premissas imediatas mas, em vez da
causa, se toma como termo médio o mais
conhecido de dois termos reciprocos, pois, de
dois predicados reciprocos, o que nao é causa
pode muito bem ser mais conhecido e, deste
modo, funcionar como termo médio da de-
monstragao. E o caso de quando, por exem-
plo, demonstramos a proximidade dos plane-
tas por eles ndo cintilarem. Admitamos que
C seja Planetas, B ndo cintilar, e A estar pro-
ximo. B afirma-se com verdade de C, porque
os Planetas nao cintilam, mas A também se
afirma de B, pois o que nao cintila estd pré-
ximo — e cumpre compreender que esta pro-
posi¢io se obtém por epagoge **, melhor, por
sensa¢ao. Logo, A predica-se necessariamente
de C, pelo que estd demonstrado que os Pla-
netas estio préximos. Em todo o caso, este
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silogismo nao se refere ao porqué, refere-se
simplesmente ao que. Os Planetas nao estao
proximos por nao cintilarem mas, pelo con-
trdrio, nao cintilam porque nao estao proxi-
mos. Mas também podemos demonstrar o
efeito pela causa, e teremos ai a demonstra-
¢ao do porqué. Seja, por exemplo, C Planetas,
B estar proximo, e A ndo cintilar. B diz-se
de C, e A, nao cintilar, de B; logo, A diz-se
também de C, e o silogismo contempla o por-
qué, pois se tomou a causa proxima para
termo médio. Outro exemplo: quando se de-
monstra a esfericidade da Lua pelo aumento
da sua luminosidade. Se, na verdade, o que
assim aumenta é esférico, e se a Lua aumenta,
torna-se evidente que a Lua é esférica. Enun-
ciado desta forma, obtemos um silogismo re-
lativo ao que, mas se a posicdo do termo
médio for invertida, teremos um silogismo
relativo ao porqué, por nao ser em virtude
dos aumentos que a Lua é esférica, pois é em
virtude de ser esférica que ela cresce (a Lua
pode figurar-se por C, esférica por B, e cres-
cimento por A). Além disso, nos casos em
que nao hd reciprocidade dos termos médios,
e onde o termo mais conhecido é o que nao
constitui a causa, demonstra-se o que, € nao
o porqué. E quanto ocorre nos casos em que
o termo médio cai fora do maior e do menor
porque, ainda aqui, é sobre o que, e nao sobre

8b
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o porqué, que a demonstragao recai, porque
a causa proxima nao aparece mencionada,
por exemplo: porque nao respira una parede?
— Porque ndo é um animal, respondemos.
Se esta fosse na verdade a causa da auséncia
de respiragao, ser um animal deveria ser a
causa da respiragao, de acordo com a norma
de que, sendo a negagao a causa da nao-
-predicagao, a afirmagao é a causa da predi-
cag¢ao. Por exemplo: se o desequilibrio do
quente e do frio € a causa de mad saude, o seu
equilibrio é a causa da boa sadde. E, na in-
versa, se a afirmagao é causa da nao-predica-
¢ao, a negacao é causa de nao-predicagao.
Todavia, no exemplo oferecido, esta conse-
quéncia nao se produz, porque nem todo o
animal respira. O silogismo que se socorre
deste tipo de causa forma-se na segunda fi-
gura. Admitamos, por exemplo, que A signi-
fica animal, B respirar, e C parede. Nesse
caso, A diz-se de todo B (pois tudo o que
respira € animal), mas nao se diz de nenhum
C, de modo que B nao se predica de nenhum
C; por isso, 0 muro nao respira. As causas
desta naiureza parecem-se com as hipérboles,
isto é, torna-se a causa demasiado remota,
como, por exemplo, no trecho de Anacarsis *,
segundo o qual, os escitas nao tem flautistas
porque nao tém vinhas.

Tais sao, em a mesma ciéncia, e conforme
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a disposi¢ao dos termos médios, as diferengas
entre o silogismo do gu:e e o silogismo do por-
qué. H4, contudo, um outro modo em que
0 que e o porqué diferem, modo este que se
dd quando cada um deles s considera em
ciéncias distintas. Sao assim os problemas
entre si relacionadcs, em que um é subordi-
nado de outro; tal é o caso, por exemplo, dos
problemas da Optica relativamente 3 Geome-
tria, da Mecédnica a Estereometria, da Har-
monia relativamente a Aritmética, dos dados
da observagao do céu a Astronomia (algumas
destas ciéncias sao quase sindnimas, por
exemplo: a Astronomia matemdtica e a As-
tronomia ndutica, a Harménica matematica e
a Harmoénica acustica). O conhecimento do
que inere aos observadores empiricos *', e o
conhecimento do porqué aos matemadticos,
porque estes ultimos estao de posse das de-
monstragdes pelas causas, e muitas vezes
ignoram o que, do mesmo modo que se nos
entregarmos a contemplacio do universal,
ignoramos muitas vezes alguns dos casos par-
ticulares, por defeito de observagao. Tais sao
todas as ciéncias que, sendo diferentes por
esséncia, <6 se ocupam das espécies. As Mate-
maticas sé se ocupam das espécies, nao de-
monstram um substracto porque, mesmo se
as propriedades geométricas forem as de um
certo substracto, nao é enquanto tais que elas

9a
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se demonstram. O que a Optica é para a Geo-
metria, assim outra ciéncia é para a Optica,
a saber, a teoria do arco-iris— o conheci-
mento do que, neste caso, inere a fisica, e o
conhecimento do porqué, ou ao Odptico en-
quanto Optico, ou enquanto matematico. E o
caso da Medicina em relagao a Geometria,
porque o conhecimento de que as feridas cir-
culares curam mais lentamente pertence ao
médico e o conhecimento do porqué ao geo-
metra.

14

Entre todas as figuras, a primeira é a mais
epistemonica. Ela serve de veiculo as demons-
tragoes das matemadticas, tais como a Aritmé-
tica, a Geometria e o Optica, e, podemos
afirmd-lo, as de todas as ciéncias que inves-
tigam as causas, ou o porqué; pois, senao de
um modo absoluto, pelo menos na maior
parte do tempo, e na maioria dos casos, ¢
através desta figura que o silogismo do por-
qué se constrdi. Daqui resulta, por este mo-
tivo, que a primeira figura é a mais epistes-
moénica, porque a propriedade principal da
ciéncia é a da consideragao da causa. Outra
prova: o conhecimento da esséncia sé é pos-
sivel através desta figura. Na segunda figura,
nao obtemos silogismo afirmativo, e o conhc-
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cimento da definigdo inere a afirmagdo; na
terceira, o silogismo é afirmativo, mas nao é
universal, e a definigio pertence ao numero
dos universais, pois nio é somente em acep-
¢ao particular que homem ¢ um animal bi-
pede. Ultima razao: a primeira figura nao
carece das outras, mas é por ela que as de-
mais figuras preenchem os intervalos e se
desenvolvem, até terem atingido as premissas
imediatas. Resulta por isto, evidente, que a
figura mais acomodada a ciéncia é a primeira
figura.

15

Assim como A pode ser afirmado imedia-
tamente de B, também pode, deste modo, ser
negado. Digo que a predicagao ou a nao-pre-
dicagao sao imediatas, quando nao ha termo
médio a interceder, porque, nesse caso, a pre-
dicagao ou a nao-predicagao nao seria media-
tizada por algo distinto dos mesmos termos.
Por conseguinte, se A ou B, ou mesmo A e B
em conjunto, estiverem contidos em um todo,
é impossivel que a nao-predicagao de A a B
seja imediata. Admitamos que A se acha con-
tido em um todo, C. Entdo, se B nao se achar
nesse todo, em C (dado ser possivel que A
se ache num todo que nio contém B), tere-
mos um silogismo com a conclusao de que A
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b n3o se predica de B. Se C se diz de todo A,
e nao se diz de nenhum B, A nao se predica
de nenhum B. De igual modo, se B estiver
contido em um todo, a designar por D: se
D é predicdvel de todo B, e se A nao se pre-
dicar de nenhum D, resulta dai, por silogismo,
que A nao se dird de nenhum B. A demons-
tracao é factivel de igual modo se ambos os
termos se acharem contidos simultaneamente
em um todo. Que, portanto, B possa nao se
achar no todo onde A se acha, e que inver-
samente A possa nao se achar no todo onde
B se acha, resulta evidente das séries de pre-
dicamentagdes que nunca se confundem umas
com as outras. Se nenhum dos termos da sé-
rie ACD for predicado dos termos da série
GEF, e se A, termo da primeira série, se
achar em G, é evidente que B nao se achara
em G, caso contrdrio as séries nao se ex-
cluiriam mutuamente. O mesmo se B se
achar contido em um todo. Se, por outro lado,
nenhum de ambos os termos se achar em um
todo, e se A nao se predicar de B, esta nao
predicagao serd necessariamente imediata. Se
entre eles houver um termo médio, um ou
outro deve estar contido em um todo, porque
o silogismo se formard tanto na primeira
como na segunda figura. Se for na primeira
figura, B estard em um todo — porque a pre-
missa relativa a B deve ser afirmativa: se for
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na segunda, estd-lo-d nao importa qual dos
termos, uma vez obtermos um silogismo,
podendo a premissa negativa referir-se a um
ou a outro; mas se ambas as premissas forem
negativas, nao havera silogismo.

E portanto dbvia a possibilidade de um
termo poder ser imediatamente negado de um
outro, e ja indicimos quando e como isto é
possivel.

16

A andia‘® entendida, nao enquanto dia-
rése, mas enquanto apatia, é um erro produ-
zido por um silogismo.

Ela ocorre antes de mais nas predicagoes
e nas nao-predicagdes imediatas, apresen-
tando-se com duplo aspecto: ela surge, ou
quando se cré directamente numa predicagao
ou numa nao-predicagao, ou quando essa
crenca se adquire através de um silogismo.
Todavia, o erro provém duma crenga directa
e simples, enquanto que o erro adquirido por
silogismo reveste miltiplas formas. Admita-
mos, por exemplo, que A nao se predica de
nenhum B imediatamente; se concluirmos que
A se predica de B tomando C por termo mé-
dio. tal constituird um erro produzido por silo-
gismo. Agora bem, dois casos s3o possiveis:
ou ambas as premissas sao falsas, ou sé uma
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delas é falsa. Se A nao predicar nenhum B,
nem C predicar nenhum B, enquanto em
ambos os casos se afirma a contrdrio, ambas
as premissas serao falsas (a relagao de C com
A e B pode ser tal que C nio seja, nem subor-
dinado de A, nem predicado universal de B,
porque, de um lado, B nao pode achar-se num
todo, pois diziamos que A nao se predicava
imediatamente de B e, de outro lado, A nao
é necessariamente um predicado universal de
todos os sujeitos. De onde resulta que ambas
as premissas podem sofrer de falsidade). Além
disso, uma das premissas pode ser verdadeira,
embora nao indistintamente, mas apenas a
maior, AC. Neste caso, a premissa CB serd
sempre falsa, porque B nao se acha em
nenhum género, enquanto que a premissa AC
pode ser verdadeira, como se, por exemplo,
A se predicasse imediatamente de C e de B.
Quando o mesmo termo se predica imediata-
mente de vdrios, nenhum destes termos se
predicard de outro. Pouco importa, além
disso, que a predicagao nao seja imediata.
O erro de predicamentagao gera-se por
estas razOoes e somente desta forma, pois ja
afirmdmos que nenhum silogismo de predi-
camentacao universal era possivel noutra fi-
gura, a nao ser na primeira. Quanto ao erro
de nao-predicagao, ocorre tanto na primeira
como na segunda figura. Expliquemos antes
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de mais as formas que ele reveste na primeira
figura, e qual o comportamento das premissas
em cada um dos casos.

O erro é produzivel quando as duas pre-
missas sao falsas. E o caso, por exemplo, se
supusermos que A se predica imediatamente
de C e de B; se tomarmos A como nao pre-
dicando nenhum C, e C como predicando
todo B, ambas as premissas serdo falsas.
O erro é também possivel quando uma das
premissas ¢ falsa. Esta pode ser indistinta-
mente uma ou outra. Pode acontecer que a
premissa AC seja verdadeira. e a premissa
CB falsa, sendo a premissa AC verdadeira
porque A ndo se predica de todos os sujeitos,
e a premissa CB sendo falsa porque C, que,
nunca tem o predicado A, nao é predicdvel
de B: se a premissa CB fosse verdadeira, a
premissa AC nio seria verdadeira, e, ao
mesmo tempo, se ambas as premissas fossem
verdadeiras, a conclusio também seria verda-
deira. Ou ainda. a premissa CB pode ser ver-
dadeira, sendo a outra premissa falsa, por
exemplo: se B estiver contido simultanea-
mente em C e em A, torna-se necessirio que
um destes Gltimos termos seja subordinado,
de modo aue. se tomarmos A como nao pre-
dicivel de nenhum C, tal premissa sera falsa.
Isto pGe a claro que, se uma das duas premis-
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sas € falsa, ou se ambas sao falsas, o silogismo
serd também falso.

Na segunda figura as duas premissas nao
podem ser ambas totalmente falsas. Quando
A se predica de todo B, nao poderemos to-
mar qualquer termo médio que seja afirmavel
universalmente de um extremo e negar-se uni-
versalmente do outro; importa tomar as pre-
missas de tal modo que o termo médio seja
afirmado de um extremo e negado do outro,
caso desejemos obter silogismo. Se, tomadas
deste modo, as premissas forem totalmente
falsas, é evidente que inversamente os seus
contrdrios serao totalmente verdadeiros. Mas
isto é impossivel. Em contrapartida, nada
obsta a que cada uma das premissas seja par-
cialmente falsa. Seja C actualmente predicé-
vel de algum A e de algum B: se assumirmos A
como dito de todo A e como nao dito de ne-
nhum B, ambas as premissas serao falsas,
ainda que nao na totalidade, mas apenas em
parte. E se invertermos a posi¢ao da negativa,
o mesmo acontecerd. Também pode ocorrer
que uma qualquer das premissas seja total-
mente falsa. Admitamos que o predicavel de
todo A se predica também de todo B; entao,
se tomarmos C como predicdvel da totalidade
de A e como nao predicidvel de nenhum B, a
premissa CA serd verdadeira, mas a premissa
CB serd falsa. Alids, o que nao se predica de
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nenhum B também nao se predica de todo A,
pois se predicasse todo A também predicaria
todo B; ora, haviamos admitido que nao o pre-
dicava. Se, entdo, e sem embargo, tomarmos C
como predicdvel da totalidade de A, e como
nao predicdvel de nenhum B, a premissa CB
é verdadeira, mas a outra é falsa. O mesmo
ocorre se houver transposi¢ao da negativa,
pois o que actualmente nao predica nenhum A
também nao predica nenhum B. Se tomar-
mos C como nao predicando a totalidade
de A, mas como predicando a totalidade de B,
a premissa AC serd verdadeira, e, a outra,
falsa. Inversamente, é falso assumir o que se
diz de todo B nao se diz de nenhum A, pois
é necessdrio que o predicdvel de todo B tam-
bém seja predicivel de algum A. Se, nao
obstante, tomarmos C como predicivel de
todo B e como nao predicdvel de nenhum A,
a premissa CB serd verdadeira, e a premissa
CA falsa.

Torna-se entao evidente que, se ambas as
premissas forem falsas, ou se apenas uma for
falsa, no caso das proposicoes imediatas te-
remos silogismo errdéneo.

17

No caso dos predicados ou nao predicados
nao imediatos, quando o silogismo conclui
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pelo falso mediante o termo médio préprio,
nao é possivel que ambas as premissas sejam
falsas, podendo sé-lo apenas a que se refere ao
termo maior. (Entendo por termo médio pro-
prio © o termo médio através do qual obtemos
o silogismo verdadeiro e contraditdrio ao silo-
gismo do erro). Admitamos que A é predicd-
vel de B por meio de C. Como é necessirio
tomar a premissa CB na afirmativa para se
obter um silogismo, é claro que esta premissa
deve ser sempre verdadeira, pois nao sofre
conversao. No entanto, a premissa AC é falsa,
por ser através da conversao que o silogismo
se torna contrdrio. O mesmo acontece se o
termo médio for tomado de outra série de pre-
dicamentagao. Admitamos que D seja nao so-
mente contido em A como seu todo, mas que
seja ainda afirmado de todo B. Logo, torna-se
necessdrio manter a premissa DB imutdvel, en-
quanto se muda a qualidade da outra, de tal
modo que a primeira é sempre verdadeira e,
a segunda, sempre falsa. Esta forma de erro
é quase a mesma que resulta do termo médio
apropriado.

Suponhamos agora que o silogismo nao se
obtém pelo termo médio apropriado; quando
o médio for subordinado de A mas nao pre-
dicar nenhum B, é necessario que ambas as
premissas sejam falsas, pois, havendo uma
conclusao, ambas devem ser formuladas afir-
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mando o contrario do que na realidade ocorre;
ora, se as tomarmos assim, ambas se tornam
falsas. Se, por exemplo, A se predica da tota-
lidade de D, e se D nao se predica de ne-
nhum B, por conversao destas premissas obte-
remos um silogismo cujas premissas serao
ambas falsas. Pelo contririo, quando o médio,
por exemplo D, ndo for subordinado de A,
a premissa AD sera verdadeira, e a premissa
DA falsa. A premissa AD é verdadeira, por-
que D nao se achava em A, e a premissa AB
é falsa, porque, se fosse verdadeira, a conclu-
sao também seria verdadeira; mas, na nossa
hipdtese, é falsa.

Quando o erro deriva da segunda figura,
nao é possivel que ambas as premissas sejam
totalmente falsas (quando B é subordinado
de A, nenhum termo pode ser afirmado da
totalidade de um extremo e negado da totali-
dade do outro, como jid explicimos acima) **,
mas uma das premissas, nao importa qual,
pode ser falsa. Se C é predicdvel simultanea-
mente de A e de B, e se tomarmos C como
predicdvel de A, e como nao predicdvel de B,
a premissa AC serd verdadeira, e a outra
falsa. Se, na inversa, tomarmos C como pre-
dicavel de B, e como nao predicivel de ne-
nhum A, a premissa CB serd verdadeira e, a
outra, falsa.

Determindmos quando e em virtude de
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que espécies de premissas se obtém um erro,
nos casos de silogismo negativo. Quando o si-
logismo é afirmativo, se a conclusao for obtida
através do termo médio apropriado, é impos-
sivel que ambas as premissas sejam falsas,
pois é necessdrio manter imutdvel a premissa
CB, caso queiramos obter silogismo, como )d
explicdmos atrds; por conseguinte, a premissa
CA sera sempre falsa, porque a sua qualidade
foi convertida. Ocorre a mesma solugao se to-
marmos o termo médio de outra série, tal
como ja indicamos, para o caso do erro nega-
tivo: importa manter a premissa DB e conver-
ter a premissa AD, e o erro resultante é como
o anterior. Quando o silogismo afirmativo nao
procede através do termo médio apropriado,
entao, se D for subordinado de A, esta pre-
missa sera verdadeira, e a outra falsa, por-
que A pode ser predicavel de varios termos
nao subordinados um ao outro. Mas se D nao
for subordinado de A, esta premissa serd cla-
ramente falsa — pois é assumida afirmativa-
mente —enquanto que a premissa DB tanto
pode ser verdadeira como falsa. Nada impede
que A nao se predique de nenhum D, e que D
se predique de todo B, por exemplo: animal
nao se predica de nenhuma ciéncia, mas cién-
cia predica-se de toda a musica. Nada obsta
também a que A nao se diga de nenhum D,
e D de nenhum B. Resulta evidente que, onde
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o termo médio nao for subordinado de .4, nao
somente ambas as premissas devem ser falsas,
mas ainda o pode ser apenas uma delas, seja
ela qual for.

Assim, vemos de que modos e por quais
espécies de premissas os erros decorrentes do
silogismo se produzem, tanto no caso das pro-
posi¢Oes imediatas como no caso das propo-
sigdes demonstraveis.

18

Resulta também evidente que a perda de
cada um dos sentidos equivale a perda de
um conhecimento que se torna de aquisi¢ao
impossivel *', pois aprendemos, ou por indu-
¢ao, ou por demonstragao. Ora, a demonstra-
¢ao efectua-se a partir dos universais, e a in-
dugao, a partir dos particulares. Todavia, é
impossivel adquirir o conhecimento dos uni-
versais a nao ser por epagoge, pois mesmo isso
que designamos por abstracgdes matemaéti-
cas **, s6 podem ser acessiveis por indugao,
quer dizer, somente porque cada sujeito pos-
sui, em virtude de um determinado caricter,
certas propriedades estas podem ser tratadas
como auténomas, mesmo quando nao sejam se-
paradas. Mas a epagoge é impossivel a quem
nao dispOe de sensagao, pois a sensagao apli-
ca-se aos particulares; e, para estes, nao pode

5
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haver ciéncia, pois nao a podemos extrair dos
universais por indugao, nem obté-la por indu-
¢a0 sem a sensagao.

19

Todo o silogismo se constréi com trés ter-
mos. Uma espécie de silogismo serve para de-
monstrar que A é predicdvel de C, porque A
se predica de B, e B de C; outra espécie é o
silogismo negativo, em que uma das premissas
exprime que um termo se predica de outro,
e a segunda, pelo contrdrio, que um termo
nao se predica de um outro. E evidente que
estas sao as formas principais e que designa-
mos por hipéteses silogisticas. Ao tomarmo-
-las deste modo, podemos demonstrar, por
exemplo, e necessariamente, que A se predica
de C através de B, e que A se predica de B
através de outro termo médio, e também
que B se predica de C. Para quem se contenta
em silogizar segundo a opiniao, ou segundo
a dialéctica, é claro que o Unico aspecto a ter
em conta é o de saber se o silogismo procede
das premissas o mais provdveis possivel — dai
resulta que, se entre os termos A e B nio
houver um verdadeiro termo médio, ainda
que possa ter aparéncia disso, e se nos apoiar-
mos nele para silogizar, estaremos a proceder
dialecticamente. Pelo contrdrio, para atingir
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a verdade, s6 as predicamentagdes actuais nos
devem servir de guias. Tudo se passa deste
modo: como ha predicados afirmados de um
sujeito por outra causa que nao por acidente
(chamo predicados por acidente quando, por
exemplo, dizemos isto branco é um homem,
que nao significa 0 mesmo que dizer o homem
é branco — o homem é branco, nao por ser
outra coisa, mas por ser homem, enquanto
branco é homem, porque acontece que o ho-
mem . é branco) hd portanto termos de uma
natureza tal, que sdo predicaveis de outros.
Admitamos que C seja um termo tal que nao
se predica de qualquer outro, mas que seja o
sujeito imediato de B, sem haver qualquer
termo intermédio entre eles; suponhamos que,
por sua vez, E se predica de F do mesmo modo
que F a B; esta série deve terminar-se ou pros-
seguir-se até ao infinito? Suponhamos também
que nada se afirma de A em si mesmo, mas
que A se predica imediatamente de H sem se
predicar de outro intermédio mais préximo,
H de G, e G de B— também esta série deve
terminar ou progredir até ao infinito? Esta
segunda questao difere da primeira pelo se-
guinte: a primeira consiste em saber se é pos-
sivel partir do que por si mesmo nao € pre-
dicdvel de outro, mas que é sujeito dos pre-
dicdveis, e se é possivel ascender até ao infi-
nito; a segunda consiste em saber se é possi-
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822 ye] partir do que é um predicado mas nao é
por si mesmo sujeito de predicados, e descer
por ai até ao infinito. Importa perguntar, em
terceiro lugar, se podemos inserir um nimero
infinito de termos médios entre os termos ex-
tremos. Quero dizer: admitamos que A inere
a C, e que B é termo médio, mas que entre B
e A hd outros termos médios, e entre estes
outros ainda. Podem estes aumentar até ao
infinito, ou nao? Isto equivale a indagar se as
demonstragoes vao até ao infinito, se tudo é
demonstravel, ou se os termos extremos se
limitam um ao outro.

Acrescento que as mesmas questoes se er-
guem também para os snloglsmos negativos e
para as premlssas negativas. Por exemplo,
se a A nao se predica de nenhum B, entao,
ou esta predicagao serd imediata, ou havera
um intermédio anterior a B, do qual A nao
se predica (digamos G que é predicavel de B)
e pode ainda haver um outro termo anterior,
por exemplo G, que se diga de todo H. Tam-
bém nestes casos a série dos termos aos
quais A nao se predica pode ascender ao infi-
nito, ou terminar.

Estas mesmas questdes nao sao de por
quanto aos termos reciprocos, pois, quando o
sujeito e o predicado s3o convertiveis, nao ha
nem sujeito anterior, nem sujeito posterior,
todos os reciprocos, enquanto sujeitos, es-
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tando uns perante os outros na mesma rela-
¢ao, tanto se dissermos que os predicados
do sujeito sao infinitos, como se dissermos
que tanto os sujeitos como os predicados sao
infinitos. Estas questdes nao sao de por, a nao
ser quando a reciprocidade dos termos varia,
fazendo-se a predicamentagao acidental nuns
casos, e a predicagao prépria noutros casos.

20

Se a série ascendente e a série descendente
de predicados (entendo por série ascendente
a que se orienta para o mais universal, e por
série descendente a que se dirige para o mais
particular) terminam, é portanto impossivel
que haja, entre dois termos, um nimero infi-
nito de termos médios. Se atribuirmos A a F,
e se os intermédios representados por B forem
infinitos, é evidente que partindo de A, sera
possivel acrescentar indefinidamente predica-
dos uns aos outros na série descendente, pois,
antes de atingirmos F, teremos um infinito ni-
mero de intermédios; de igual modo, a partir
de F, e seguindo a série ascendente, teremos
de percorrer um infinito nimero de intermé-
dios antes de chegarmos a A, de modo que se
é impossivel, também serd impossivel que en-
tre A e F haja um nimero infinito de médios.
E nio leva a nada pretender que certos ter-
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mos da séric AB...F, sao coniiguos entre si,
de modo que excluem os intermédios, en-
quanto os demais nao se podem considerar.
Seja qual for o termo que se tomar entre os B,
o numero de intermédios no sentido de A ou
de F deve ser, ou infinito, ou finito. O ponto
de partida das séries infinitas, seja o termo
anterior, seja o posterior, nao importa, porque
os termos que se sucedem sao, em qualquer
caso, em ndmero infinito.

21

Se numa demonstragao negativa a série
de termos for finita na demonstragao afirma-
tiva, ela serd finita em ambas as direcgdes.
Admitamos que nao é possivel proceder até
ao infinito, nem ascendendo do termo ultimo
(e chamo wltimo ** ao termo por si mesmo nao
predicivel de um sujeito, mas ele mesmo su-
jeito dos predicados, por exemplo, F) nem a
partir do termo primeiro para este ultimo
(e digo primeiro™ do termo que é predicavel
de um sujeito, mas nao sujeito ele mesmo). Se
assim for, tamtém havera limite no caso da
negacao. Com efeito, demonstramos uma con-
clusao em trés modos. Podemos dizer, em pri-
meiro lugar: B predica-se de tudo que C pre-
dica, e A nao se predica de nada que B pre-
dique. Quanto a proposi¢do BC, e é o caso
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quanto a um dos dois intervalos, é necessdrio
chegar a proposi¢bes imediatas, pois este in-
tervalo € afirmativo. Quanto a outra premissa,
se a maior for negada de um outro termo, por
exemplo D, anterior a B, D deverd predicar-se
de todo B; e se o maior ainda for negado de
um outro termo anterior a D, este termo deve
predicar-se de todo D, dai resultando que, em
vista da finitude da série ascendente, a série
descendente também serd finita, havendo um
sujeito primeiro de que A é negado. Pode-
mos ainda silogizar assim: se B se predica
de todo A e nao se predica de nenhum C,
A nao se predica de nenhum C. Se for ne-
cessario demonstrar esta proposigao, é evi-
dente que se demonstrard, seja pela primeira
figura, como acima, seja pela figura que ora
consideramos, a terceira. Acabdmos a explica-
¢ao da primeira, vamos explicar a segunda.
A demonstragao far-se-d propondo, por exem-
plo, que D se predica de todo B e nao se pre-
dica de nenhum C, pois se requer que B seja
um sujeito do qual se afirma um predicado.
Logo, uma vez termos de provar que D nao
se predica de nenhum C, entao outro predi-
cado que se nega de C, predica-se de D. Como
a predicagao afirmativa de um termo mais
universal é sempre limitada, a predicagao ne-
gativa sé-lo-a também. A terceira figura pro-
cede, j4 o explicimos, como scgue: se A se
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predica de todo B, e se C nao se predica de
algum B, C nao se predicard de tudo de
quanto A se predica. Esta premissa sera de-
monstravel, seja através das figuras indicadas,
seja por esta mesma figura. Nas duas primei-
ras figuras, a série é finita; na dltima, propo-
remos de novo que B se predica de E do
qual C, assumindo na particular, é negado; e
esta proposicao serd, por sua vez, demons-
trada de modo analogo. Mas como supusemos
que também a série descendente ¢é finita,
torna-se claro haver um limite para a predi-
cagao negativa de C.

Vemos como, mesmo que a prova sc
efectue, sem se cingir a um sé método, e uti-
lizando-os a todos, tanto pela primeira figura,
como pela segunda, como pela terceira, mesmo
assim a série serd finita, porque os processos
sdo em numero finito, e os finitos sao multi-
plicados por um numero finito, o que da ne-
cessariamente um produto finito.

Assim, é evidente haver um limite para a
negacao, sempre que haja um limite para a
afirmagao. Que de facto assim seja neste
ultimo caso, é quanto tentaremos demonstrar
pelas proposigdes ldgicas adiante.

22

Quanto aos predicados definitivos **, é ma-
nifesto que estes predicados sao em numero
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limitado. Se a definicao é possivel, melhor, se
a esséncia é cognoscivel, e se, além disso, nao
é possivel percorrer uma série infinita, torna-se
necessdrio que os predicados definitivos se-
jam finitos. Mas, quanto aos predicados aci-
dentais, eis o que temos a dizer. E possivel
enunciar o branco anda e esta coisa grande
¢ de madeira, e ainda que a madeira é grande
e que o homem anda. Nao obstante, hi uma
diferenga entre o primeiro enunciado e o se-
gundo. Quando digo o branco é de madeira,
entendo que sucede acidentalmente ao que é
branco ser de madeira, mas nao que o branco
é a substancia da madeira, porque nao é en-
quanto branco ou enquanto espécie de branco,
que a coisa se torna madeira, de modo que o
branco s6 ¢ madeira por acidente. Pelo con-
trario, quando digo a madeira é branca, nao
significo que alguma outra coisa, a qual acon-
teca também ser madeira, seja branca (como
diria 0 muisico é branco, pois, entao, pretendo
dizer que o homem, ao qual acontece por aci-
dente ser miisico, é branco), pelo contrdrio,
aqui, madeira é a substdncia que, na sua defi-
nicao, se afirma branca, e que se afirmou tal
enquanto madeira, ou espécie de madeira. Se
tivermos de estabelecer uma regra, designe-
mos o ultimo enunciado por predicagdo;
quanto ao primeiro, ou dizemos que nao cons-
titui uma predicagdo ou, pelo menos, que nao

83a
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é uma predicagao propriamente dita, mas ape-
nas uma predicagao acidental. Admitamos,
nesse caso, que o predicado é branco e o su-
jeito madeira.

Digamos entao que o predicado se predica
como préprio e nao como acidente do sujeito,
pois desta predicacio dependem as demons-
tragdes demonstrativas. Deduzimos que a pre-
dicagio se refere a definicao, seja da quali-
dade, seja da quantidade, da relagao, da acgao,
do lugar ou do tempo, quando um predicado
singular se predica de um sujeito singular.

Os predicados que significam a esséncia
significam que o sujeito do qual sao predica-
dos é idéntico ao predicado ou a uma espécie
do predicado. Os predicados que, pelo contra-
rio, ndo significam a esséncia, mas sao afir-
mados de um sujeito diferente deles mesmos,
o0 qual nao é esse predicado em si mesmo,
nem uma espécie desse predicado, sao aciden-
tes, por exemplo: branco é um acidente de
homem, porque homem nao é por definig3o,
nem branco, nem qualquer especne de branco,
embora possamos dizer que é animal, pois
homem ¢é por definigdo uma espécie animal.
Os predicados que ndao significam esséncia
devem ser atribuidos a algum sujeito, e nao
ha qualquer branco que seja branco sem que
seja outra coisa que nao a coisa branco. Con-
vém, por isso, omitir as ideias, as quais nao
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passam de sons vaos., e ainda quando fossem
actualmente, elas nada tém a ver com a pre-
sente disputa, uma vez que as demonstragoes
se referem aos predicados, tal como os defi-
nimos.

Além disso, um sujeito nao pode ser uma
qualidade de outro sujeito, e esta uma quali-
dade da primeira; por outras palavras, um
sujeito nao pode ser uma qualidade da sua
qualidade, sendo impossivel que sejam afirma-
das sem falsidade uma da outra, mas nao
podem ser afirmadas com verdade uma da
outra. Uma possibilidade seria a que se predi-
casse uma da outra reciprocamente, afirman-
do-se do predicado o género, ou a diferenca,
por exemplo. Ora, demonstrdmos que estas
predicacdes niao sio infinitas, nem na série
descendente, nem na série ascendente; nem,
por exemplo, a série o homem ¢é bipede, o
bipede animal, o animal... etc., nem a série
predicando animal a homem, homem a Cadlias,
Cdlias a outro sujeito, como elemento da sua
defini¢do. Toda a esséncia desta natureza é
definivel e o pensamento nao pode transitar
por uma série infinita, de onde resulta que
nem a séric ascendente nem a série descen-
dente sao infinitas, pois é impossivel definir
uma esséncia cujos predicados fossem em ni-
mero infinito. Por conseguinte, nio se predi-
cardo cada um como género de outro, dado

83b
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que isso equivaleria a identificar o género
com uma das suas espécies. A qualidade tam-
bém nao pode afirmar-se reciprocamente de
outra qualidade, e 0 mesmo sucede com as
demais categorias, a nao ser por acidente, por-
que todos estes predicados sao apenas aciden-
tes, que se predicam das esséncias. Por outro
lado, também nao haverd série ascendente
infinita, porque isso que se afirma de cada
sujeito é de tal qualidade, ou de tal quanti-
dade, ou inere a categorias deste género, ou
exprime os elementos da esséncia: estes ulti-
mos predicados sao em nidmero finito e os
géneros das categorias sio também em nd-
mero finito, uma vez eles serem, ou quali-
dade, ou quantidade, ou relagao, ou agente,
ou paciente, ou lugar, ou tempo.
Pressupomos que um unico predicado se
afirma de um tnico sujeito, e, além disso, que
os predicados que exprimem a esséncia siao
prediciveis uns dos outros. Tais predicados
sdao meros acidentes e, ainda que alguns sejam
predicados essenciais, e outros de tipo dife-
rente, dizemos que todos estes predicados sao
igualmente afirmados de algum substrato e
que um acidente nunca é um substrato; com
efeito, nao catalogamos como acidentes algo
que nao sendo outro que ele mesmo, se diz
do que se diz, mas dizemos que ele é afirmado
de um sujeito outro que ele mesmo, e que
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estes predicados podem ser diferentes, con-
forme diferentes sujeitos. Logo, nem a série
ascendente, nem a série descendente de pre-
dicados, quando um unico predicado se afirma
de um unico sujeito, pode ser considerada
infinita. Os sujeitos cujos acidentes se afir-
mam sao tantos quantos os elementos consti-
tutivos de cada esséncia singular, e estes ele-
mentos nao sao em numero infinito. A série
ascendente compreende tanto estes elementos
constitutivos como os acidentes, que nao sao,
nem uns, nem outros, em ndmero infinito.
Concluimos ser necessario haver um dado su-
jeito do qual algum predicado primeiro seja
afirmado, que haja um outro afirmavel do pri-
meiro, e que a série termine num predicado
que nao seja mais afirmdvel de outro termo
anterior, e do qual nenhum termo anterior
seja predicivel. Esta é uma primeira forma
de demonstragao de quanto dissemos, mas ha
ainda uma outra, uma vez que a demonstra-
¢ao se refere aos sujeitos aos quais os predi-
cados anteriores sao aplicados, uma vez que,
quanto as proposi¢ées que sao demonstraveis,
nao hd nada melhor do que conhecé-las; além
disso, é impossivel conhecé-las sem demons-
tragao, pois, como a conclusao sé é conhecida
pelas premissas, se nao as conhecemos ou se
nao as virmos, numa melhor situagao do que
a da demonstragao, também nao conheceria-
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mos as conclusOes dai decorrentes. Se, por-
tanto, admitimos que através da demonstra-
¢ao ¢ possivel conhecer algo de modo
absoluto, nao ficando dependentes dos pos-
tulados ou das hipdteses, necessdrio € que as
predicagdes intermédias sejam limitadas. Se
nao forem limitadas, sz houver sempre um
termo superior ao Gltimo termo enunciado,
toda a proposicao serd demonstravel. Dai
advém que, nao nos sendo possivel transitar
pelo infinito, nao conheceremos as proposi-
¢Oes que se conhecem por demonstragao. Se,
portanto, nao dispomos acerca delas de nada
de melhor do que o conhecimento, nao pode-
remos dispor de qualquer conhecimento abso-
luto, por demonstra¢ao, mas apenas dispore-
mos de conhecimento por hipdtese.

Quanto as provas légicas, as que indicimos
bastam para garantir a certeza de quanto
dissemos, mas uma prova analitica mostrara
mais rapidamente ainda que nem a série as-
cendente nem a série descendente de predi-
cados podem ser em numero infinito, nas
artes demonstrativas, que sao o objecto da
nossa pesquisa. A demonstragao prova a ine-
réncia dos predicados aos sujeitos. Ora os
predicados sao per se por duas ordens de
razdes: ou porque se acham contidos na defi-
nicao dos seus sujeitos, ou porque OS seus
sujeitos sao elementos da defini¢io. Tal é,
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neste ultimo caso, por exemplo, o impar a res-
peito do numero, pois, ainda que se predique
do nimero, o nimero em si mesmo estd con-
tido na defini¢ao de impar. Como exemplo do
primeiro caso, temos a pluralidade ou a indi-
visibilidade, que sao elementos da definigao
do nimero. Em nenhuma destas séries de pre-
dicados os termos sao infinitos. Nao é possi-
vel tal coisa, em primciro lugar, no caso em
que impar se predica de nimero, porque de
outro modo haveria no impar algum outro
predicado dele constitutivo, e do qual o impar
se predicaria. Entao, o nimero seria um su-
jeito ultimo destes predicados, a cada um das
quais se atribuiria. Como nao é possivel que
uma infinidade de predicados deste género se
ache contida em um unico sujeito, a série
ascendente também nao serd infinita. De qual-
quer modo, é necessario que todos este pre-
dicados caibam ao sujeito primeiro (por exem-
plo: a0 nimero, e o numero a eles) de modo
que haja convertibilidade e nao tenham uma
extensao maior. Os predicados contidos na
definicao do seu sujeito também nao sao em
numero infinito, de outro modo a definigao se-
ria impossivel. Por conseguinte, se todos os
predicados afirmados per se, e se todos estes
predicados, ndo forem infinitos, a série ascen-
dente serd finita e, portanto, também o serd a
série descendente.
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Sendo assim, segue-se que os intermédios
entre dois termos também sao em numero fi-
nito. Neste caso, ¢ desde logo evidente que,
nas demonstragdes, deve haver necessaria-
mente principios, e também que nem todas as
verdades sao susceptiveis de demonstragao,
contrariamente ao que julgam alguns a que
aludimos no principio. Se ha principios, nem
todas as verdades sao demonstraveis, e nao é
possivel um transito até ao infinito. Admitir
que uma destas regras nao é actual, signifi-
caria que nenhum intervalo é imediato e indi-
visivel, mas que todos sdao divisiveis, uma vez
ser por interposi¢ao e nao por aposi¢ao de um
novo termo que a conclusio se demonstra.
Se a interposigao fosse prosseguivel até ao
infinito, haveria entre dois termos um numero
infinito de termos médios, o que é impossivel,
por haver um limite para as séries de predi-
cados, tanto ascendente como descendente.
Que hd um limite, j4 o demonstrimos, pri-
meiro por via légica e, no mesmo instante,
por via analitica.

23

Isto demonstrado, torna-se claro que, se o
mesmo predicado, A, pertencer a dois ter-
mos, C e D, que nao sao de modo nenhum
predicaveis um do outro, ou que nao sao uni-
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versalmente predicdveis um do outro, este pre-
dicado nao se dird sempre deles segundo um
termo médio comum. Por exemplo, o isdsce-
les e o escaleno possuem a propriedade de
ter angulos iguais a dois rectos segundo um
termo médio comum: é enquanto ambos sao
uma certa figura, que este predicado se diz
deles, nao enquanto sao diferentes um do
outro. Mas nem sempre assim sucede. Admi-
tamos que B seja o termo segundo o qual A
se predica de C e D —¢é evidente que B se
dird de C e de D segundo um outro termo
comum, este ultimo segundo um outro termo
ainda; de modo que entre estes dois vira inter-
por-se uma infinidade de intermédios, o que
é impossivel. Assim, nao é sempre necessario
que a predicagao de um mesmo predicado a
varios sujeitos se faga segundo um termo
comum, pois deve haver varios intervalos ime-
diatos. No entanto, é necessdrio que os ter-
mos médios participem do mesmo género e
sejam extraidos das mesmas premissas indivi-
siveis, caso o predicado comum participe dos
predicados da definigao, pois ja dissemos nao
ser possivel transitar de um género para outro
nas demonstragdes. E também claro que, di-
zendo A e B, havendo um termo médio, pode-
remos demonstrar que A se diz de B. Além
disso, os elementos desta conclusao sao as
premissas contendo o médio em causa, e sao
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tao numerosos quanto os termos médios: por-
que as premissas imediatas sao as que — ou
todas, ou as universais — constituem os ele-
mentos. Em contrapartida, nao havendo termo
médio, nao hd demonstragao, por iSso que nos
achamos no caminho dos principios. De modo
andlogo, se A nao se predicar de B, se houver
um termo médio ou um termo anterior a B,
ao qual A nao predique, a demonstragao serd
possivel, senao nao sera possivel, pelo que nos
acharemos perante um principio. H4, além
disso, tantos elementos de conclusao demons-
trativa quantos os termos médios, ja que as
premissas sao os continentes destes termos,
os principios da demonsragao. E assim como
ha certos indemonstraveis que afirmam que
isto é aquilo, ou que isto se predica daquilo,
também ha outros que negam que isto seja
aquilo, ou que isto se predique daquilo, de
forma que, entre os principios, uns afirmam
que tal é tal, e outros afirmam que tal n3o é
tal.

Quando tenhamos de provar uma conclu-
sao, convém tomar um predicado primeiro
de B, por exemplo C, do qual A seja similar-
mente predicavel. Se procedermos desta for-
ma, a proposi¢ao e o atributo nunca se tomam
na prova fora de A, mas o médio continuari
cada vez mais reduzido, até que as proposi-
¢oes se tornem indivisiveis e se reduzam a
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moénada. H4 ménada quando a premisssa é
imediata, pois s6 a premissa imediata é una,
na absoluta acep¢ao da palavra. E assim,
como em outros dominios, o principio é um
singular, embora nao o mesmo eam todos os
casos (no peso o principio é a mina*°, na har-
monia musical o quarto de tom, e assim su-
cessivamente), assim, no silogismo, a ménada
é uma premissa imediata, e, na demonstra-
¢ao e no conhecimento, é o intelecto®. Por
isso, nos silogismos que demonstram a inerén-
cia de um predicado, o termo médio nunca
fica fora do maior.

Nos silogismos negativos da primeira fi-
gura, o médio nunca fica de fora do maior,
cuja ineréncia é problemdtica: quando prova-
mos, por exemplo, que A nao é B, através de
C, porque se C se diz de todo B, A nao se
diz de nenhum C. Se, por sua vez, tivermos
de provar que A nao se predica de nenhum
C, importa tomar um médio entre A e C; e
continuaremos sempre através deste modelo.
Mas se tivermos de provar que D nao se pre-
dica de E, enquanto C se predica de todo D
mas nio de nenhum E, ou de algum E, o mé-
dio nunca ficard fora de E, e E é o sujeito do
qual a predicagao de D importa negar. Na
terceira figura, o médio nunca ficard fora dos
limites do termo do qual um outro é negado,
nem de fora do termo que tem de ser negado.
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Como a demonstragao é, ou universal, ou
particular, afirmativa ou negativa, importa
saber qual destas formas é a melhor. A mesma
questao surge acerca da demonstragao deno-
minada directa, e de redugao ao absurdo.
Para comegar, examinemos a demonstragao
universal e a demonstragao particular. Uma
vez este ponto esclarecido, falaremos da de-
monstracao chamada directa, e da que se
chama por redugido ao absurdo.

A melhor demonstragao é a que nos ofe-
rece um melhor conhecimento, pois este é a
virtude prépria da demonstragao, e conhece-
mos melhor quando conhecemos algo por si
mesmo do que quando o conhecemos por in-
termédio de outro, por exemplo: conhecemos
melhor o miusico Corisco, quando sabemos
que Corisco é musico, do que quando sabe-
mos que o homem é misico. O mesmo sucede
em outros casos. A demonstragao universal
prova apenas que algo diferente do sujeito, e
nao o sujeito enquanto sujeito, possui tal pre-
dicado, por exemplo: quanto ao isdsceles, ela
prova apenas o tridngulo, e nao o isdsceles,
que possui tal propriedade. A demonstragao
particular, pelo contrdrio, prova que o pro-
prio sujeito dispoe de tal predicade. Assim,



ORGANON 85

a demonstragao de que um sujeito enquanto
tal possui um predicado é superior, e, sendo
assim, se a demonstragao particular demons-
trar isto melhor do que a demonstragao uni-
versal, segue-se que a demonstragao parti-
cular é melhor.

Se a universal nao existe fora dos parti-
culares, e se, todavia, a demonstragao conduz
a opinidao de que ha algo que condiciona a de-
monstragao e de que ha uma certa entidade
auténoma no real, por exemplo, a do tridn-
gulo para além dos tridngulos particulares, da
figura para além das figuras particulares, e do
nimero para além dos nimeros particulares;
se, além disso, a demonstragao do que é for su-
perior a do que nao é, e a que nao nos engana
superior a que nos engana, e se a demonstra-
¢ao universal for desta ultima espécie (nesta
demonstragio procedemos como no argu-
mento da propor¢ao definida, que ndo é nem
linha, nem ndimero, nem sélido, nem volume,
mas algo fora de tudo isto); se esta demons-
tragio é '‘mais universal, e se ela é menos apli-
civel do que a demonstragao particular, e
produz uma falsa opiniao; segue-se que a de-
monstra¢ao universal é inferior a particular.

O primeiro argumento nao convém menos
a demonstragao universal do que a demens-
tragio particular? Se a igualdade a dois angu-
los rectos ¢ uma propriedade do sujeito, nio
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enquanto isdsceles, mas enquanto tridngulo,
quem souber que o isdsceles possui este pre-
dicado conhece menos o sujeito em si mesmo
do que quem souber que o tridngulo possui o
dito predicado. Em suma, se o sujeito, en-
quanto tridngulo, nio possuir um predicado,
e provarmos que O possui enquanto tridn-
gulo, nao faremos uma demonstragao; se o
sujeito possuir o predicado enquanto triin-
culo, aplica-se a regra de que conhece melhor
0 que conhece o sujeito como possuidor do
predicado. Se tridngulo for o termo mais ex-
tenso, se houver uma s6 e a mesma nogao de
tridngulo, dito de outro modo —se o trian-
gulo nao for enunciado de forma equivoca —
e se a igualdade a dois rectos for pertencga de
todo o tridngulo, nao é o tridngulo enquanto
isGsceles, mas antes o isdsceles enquanto trian-
gulo, cujos angulos sao como dissemos. Dai
resulta que, quem conhece uma predicagao
universal, a conhece mais por si do que quem
conhece uma predicagao particular. A de-
monstragao universal é, portanto, melhor do
que a particular.

Se houver uma nogao singular e tnica, se
a nogdo de universal nao for homénima, entao
haverd nao menos, antes mais, universal, do
que os particulares, pons que OSs universais
englobam os corruptiveis, enquanto os mais
corruptiveis sao os particulares.
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Nao é necessario supor que o universal é
separado dos particulares por significar algo
de uno, e também nao é necessdrio supor,
para o que nao significa esséncia, mas apenas
qualidade, uma relagao ou uma acgao. Quando
mantemos uma tal suposicao, quem com-
preende mal nao é a demonstragao, mas o
ouvinte.

Outro argumento. Se a demonstragio ¢ o
silogismo que prova a causa e o porqué, O
universal é mais causa (0 que possui um pre-
dicado por si mesmo € por si mesmo a causa
da predicagao; ora, o universal é um sujeito
primeiro; a causa é, portanto, universal). Por
conseguinte, a demonstragao universal é su-
perior, por demonstrar melhor a causa e o
porqué.

A nossa pesquisa do porqué cessa, e jul-
gamos que conhecemos quando a geragao ou
o ser do sujeito nao se devem nem a geragao
nem ao ser de outro sujeito — a ultima fase
de uma pesquisa assim desenvolvida é por si
mesma o fim e o limite do problema. Por
exemplo. Porque veio ele? Para arranjar di-
nheiro; e isso, para pagar o que devia; a fim
de nao cometer uma injustica. Quando, assim
progredindo, nao atingimos outra causa efi-
ciente ou final, dizemos que é por esta razao,
assumida como fim, que um tal veio, ou que
algo é, ou devém, sendo s6 entao que dizemos
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ter o maior conhecimento da razao pela
qual ele veio. Se, portanto, todas as causas e
todos os porqués forem semelhantes ao que
dissemos, e se, no caso das causas finais, tal
como as expusemos, é desta maneira que me-
lhor as conhecemos, segue-se que, também nos
casos das outras causas, atingimos o maior
conhecimento, quando um predicado deixa de
ser inerente a uma causa situada fora dele.
Assim, quando conhecemos que os angulos
externos sao iguais a quatro rectos, porque o
tridngulo que tem estes angulos é isdsceles,
fica ainda por saber a razao porque o isds-
celes tem esta propriedade; é por ser um
tridngulo, e o tridneulo possui esta proprie-
dade por ser uma figura rectilinea. E se a
figura rectilinea a nio possui por outra razao
que n3o seja a da sua definigao. é nesse pre-
ciso momento que temos o maior conheci-
mento. O nosso conhecimento torna-se uni-
versal. Por isso, a demonstragao universal é
superior.

Quanto mais particular uma demonstra-
¢ao se torna. mais cai no infinito, enquanto
a demonstragdo universal tende para a simpli-
cidade e para a finitude. Enquanto infinitos,
os particulares sao incognosciveis, s6 enguanto
finitos sao cognosciveis. E portanto como uni-
versais. mais do que como particulares, aue
os conhecemos. Os universais sdo mais de-



ORGANON 89

monstraveis, € quanto mais demonstraveis sao
mais a demonstragao se lhes aplica, pois que
os relativos aumentam simultaneamente. De
onde se conclui que a demonstragao universal,
sendo mais demonstragao, é superior.

A demonstragao que mostra duas coisas é
preferivel a que nos faz conhecer somente
uma. Ora, quem detém o universal também
conhece o particular, enquanto o que conhece
o particular nao conhece o universal. De onde
resulta que, ainda por esta razao, a demons-
tragao universal é preferivel.

Temos, por fim, um dltimo argumento.
O universal é de mais facil demonstragao por-
que se demonstra através de um termo médio
mais proximo do principio; e o que ha de
mais proximo, é a premissa imediata, que se
confunde com o proprio principio. Se, por-
tanto, a demonstra¢ao que parte do principio
¢ mais rigorosa do que a que dele nao parte,
a demonstragao que estd mais ligada ao prin-
cipio é também mais rigorosa do que a que se
lhe liga menos. Ora, como a demonstragao
universal se caracteriza pela mais estrita de-
pendéncia do seu principio, a demonstragao
universal sera superior. Por exemplo, se fosse
necessdrio demonstrar A de D, tendo B e C
por termos médios: sendo B o termo superior,
a demonstragio efectuada através dele sera
mais universal.
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Alguns destes argumentos sao apenas dia-
lécticos. A prova mais clara da superioridade
da demonstragao universal é: se, de duas pro-
posi¢des, conhecermos a anterior, conhecemos
também, de certo modo, a posterior — conhe-
cemo-la em poténcia. Se soubermos, por exem-
plo, que todo o tridngulo tem os angulos iguais
a dois rectos, sabemos de certo modo, isto é,
em poténcia, que o isdsceles também tem os
angulos iguais a dois rectos, mesmo que igno-
remos que o isésceles é um triangulo. Pelo con-
trdrio, quando conhecemos a proposi¢ao pos-
terior, nao conhecemos nulamente a universal,
nem em poténcia, nem em acto.

Dizemos, enfim, que a demonstragao uni-
versal é totalmente inteligivel, enquanto a de-
monstragao particular finda na sensagao.

25

Sao estes os argumentos que nos levam a
preferir a demonstragdo universal a demons-
tragao particular. Que a demonstragao afirma-
tiva seja superior 2 demonstragao negativa,
eis 0 que podemos mostrar.

Admitamos que, em igualdade de condi-
¢Oes, a melhor demonstragao é a que deriva
de um menor nimero de postulados ou de
hipéteses, isto é, de premissas. Sendo as pre-
missas igualmente conhecidas, é mediante as



ORGANON 91

menos numerosas que adquirimos mais rapi-
damente o conhecimento, sendo isto preferi-
vel. O argumento implicito na nossa asser¢ao
sobre a superioridade da demonstragao deri-
vada de um menor de proposi¢des pode ser
encarado de um modo geral da seguinte ma-
neira. Se, num caso como em outro, os mé-
dios forem conhecidos, e se os anteriores fo-
rem portanto mais conhecidos, podemos su-
por uma demonstragao, através dos médios
BCD, em que A se predica de E, e uma outra,
FG, em que A se predica de E. A predica-
¢dao de A a D é conhecida, tal comoade AaE.
Mas a predicagao de A a D é anterior a de A
a E, e mais conhecida do que ela, pois que
a ultima é provada pela precedente, e por-
que, isso através de que se demonstra, € mais
certo do que isso que é demonstrado.
Assim, a demonstragao que se processa
através de um menor nimero de premissas
é a melhor. A demonstragao afirmativa e a de-
monstragao negativa fazem-se ambas através
de trés termos e através de duas premissas,
mas enquanto a primeira assume apenas que
algo é, a segunda assume a0 mesmo tempo
que algo é, e que algo nao é: ela opera, por-
tanto, através de um maior nimero de pre-
missas; logo, é inferior. Também demonstré-
mos que duas premissas negativas nio produ-
zem nenhum silogismo, sendo necessdrio que
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uma seja negativa e outra afirmativa. Somos
entao levado a ditar a seguinte regra: quando
a demonstragao se desenvolve, as proposi¢des
afirmativas tornam-se necessariamente mais
numerosas, mas nao pode pode haver mais de
uma premissa negativa em cada silogismo.
Admitamos, por exemplo, que A nao se pre-
dica dos sujeitos predicados por B, e que B
se predica de todo C. Se for necessario desen-
volver as duas premissas, temos de interpor
um médio: seja D, médio de AB, e E, médio
de BC. E evidente que E se pde na afirmativa
e também D na afirmativa relativamente a B,
mas na negativa relativamente a A; porque D
se diz de todo B, enquanto A nao deve dizer-se
de nenhum D. Obtemos entio uma sé pre-
missa negativa, AD. O modo de proceder em
outros silogismos € idéntico, porque, nos ter-
mos de um silogismo afirmativo, o médio é
sempre afirmativo relativamente aos extremos,
enquanto que, num silogismo negativo, é ne-
cessario que o médio seja negativo apenas re-
lativamente a um dos termos, de modo que sé
ha esta premissa negativa, enquanto as outras
sao afirmativas. Se o médio demonstrativo é
mais conhecido e mais seguro do que o su-
jeito demonstrado, e se a proposicao nega-
tiva é provada pela afirmativa, e nao a afirma-
tiva pela negativa, como a demonstragao afir-
mativa € anterior, mais conhecida e mais certa,
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ela serd melhor. Mais: se o principio do silo-
gismo é a premissa universal imediata, e se
a premissa universal é afirmativa na demons-
tragao afirmativa, e negativa na demonstragao
negativa; se, além disso, a afirmativa é ante-
rior a negativa, e mais conhecida do que ela
(a negagao conhece-se mediante a afirmagao,
e a afirmacgao é anterior, tal como o ser é ante-
rior ao nao-ser), resulta que o principio da de-
monstragao afirmativa é superior ao da de-
monstragao negativa. Ora, a demonstragao
que se serve de principios superiores é também
superior.

Enfim, a natureza da demonstragao afir-
mativa estd mais proxima da natureza do prin-
cipio, pois sem demonstragio afirmativa nao
ha demonstragao negativa.

26

Como a demonstragao afirmativa é supe-
rior 3 demonstragao negativa, torna-se evi-
dente que é também superior 3 demonstragao
por redugao ao absurdo.

Antes de mais, temos de conhecer bem
qual a diferenga entre a demonstragao nega-
tiva e a redugao ao absurdo. Admitamos
que A nao se predica de nenhum B, e que B
se predica de todo C —logo, é necessdrio
que A nao se diga de nenhum C. Com estas
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premissas, a demonstragao negativa de que A
nao se diz de C é directa. Quanto a demons-
tragao por redugao ao absurdo, eis como pro-
cede. Admitamos que temos de provar que A
nao se diz de B. Temos de propor que se diz,
e também que B se diz de C, de modo que o
resultado é que A se predica de C. Admita-
mos como conhecido e como consentido que
tal é impossivel. Deduzimos entao que A nao
se pode predicar de B. Se concordarmos que B
se predica de C, é impossivel que A se predi-
que de B.

A ordem dos termos é a mesma em ambas
as demonstragges. Diferem na aplicagao, con-
soante qual das proposig¢des negativas for mais
conhecida, a que nega a predicagao de A a B,
ou a que nega a predicagao de A a C. Quando
a conclusao mais conhecida é a da impossibili-
dade de AC, utilizamos a redugao ao absurdo;
quando a mais evidente é a premissa maior do
silogismo, utilizamos a demonstragao directa.
Na ordem natural, a proposi¢ao de que A nao
se predica de B é anterior a proposi¢ao de
que A nao se predica de C, porque, se as pre-
missas de onde se extrai a conclusiao sao ante-
riores a propria conclusio, a conclusio ¢é
A nao se predica de C, e uma das pre-
missas de onde a conclusao se extrai é A nao
se predica de B. O resultado negativo que se
atinge pela redugdo ao absurdo ndo é uma
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conclusao propriamente dita, nem os seus
antecedentes sao premissas propriamente di-
tas. Pelo contrdrio, os elementos integrantes
do silogismo sao premissas relacionadas uma
com a outra, como o todo em relagao a parte,
ou a parte em relagao ao todo, enquanto que
as premissas AC e AB nao guardam entre elas
idéntica relagao.

Se a demonstragao que procede de pre-
missas mais conhecidas e anteriores for supe-
rior, ¢, ainda, se ambas as demonstragQes ge-
ram que algo nao ¢, se, no entanto, o ponto
de partida de uma for anterior ao da outra,
resulta que a demonstragao negativa sera abso-
lutamente superior a da redugao ao absurdo,
e como a demonstragao afirmativa é superior
a demonstragao negativa, também serd supe-
rior 3 da redugao ao absurdo.

27

Uma ciéncia é mais exacta e anterior ™,

. quando conhece a0 mesmo tempo o que € O
} porqué, e nunca o que separado do seu por-
' qué. Além disso, a ciéncia que nao se ocupa
“do substrato é mais exacta do que a ciéncia
que se ocupa do substrato, por exemplo, a

Aritmética é mais exacta do que a Harménica.

Uma ciéncia que se define a partir de princi-

pios menos numerosos é também mais exacta

do que a ciéncia que repousa em principios
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apositivos, como é o caso da Aritmética, mais
exacta do que a Geometria. Pela expressio
principios apositivos significa que, por exem-
plo, a mdénada é uma esséncia sem posigao,
enquanto o ponto é uma esséncia com posi-
¢ao; este ultimo contém um principio apo-
sitivo.

28

Ciéncia una é a que contém género uno,
ou seja, todos os sujeitos constituidos a partir
dos primeiros principios do género, as partes
do sujeito total, e as suas propriedades de-
finitivas.

Uma ciéncia é diferente de outra quando
0s seus principios nao tém, nem uma origem
comum, nem derivam uns dos outros. Temos

87b prova disto quando alcangcamos as premissas
indemonstraveis de uma ciéncia, ja que elas,
juntamente com as suas conclusdes, devem
encontrar-se dentro do mesmo género; e te-
mos a prova disto quando as conclusdes de-
monstradas por meio delas se encontram no
mesmo género, isto é, sio homogénas.

29

Demonstrag6es plurais da mesma conclu-
sdo sao possiveis, ja tomando das mesmas
séries de predicados termos médios distintos
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do termo, que faz o nexo imediato, por exem-
plo, C, D, ou F para demonstrar A-B; ja to-
mando um termo médio procedente de outra
série. Por exemplo, admitamos que A signi-
fica mudanga, D alteracao de uma proprie-
dade, B sentir prazer, e G repouso. Podemos
predicar sem falsidade D de B, e A de D, pois
0 que sente prazer sofre uma mudanga, e 0
que sofre uma mudanga sofre uma alteragao.
Por sua vez, A nao se pode predicar em ver-
dade de G, e G de B, pois todo o que sente
prazer repousa, e o que repousa muda. Logo,
o silogismo pode ocorrer mediante termos mé-
dios diferentes, isto é, que nao pertencem a
mesma série; contudo, nio de modo que ne-
nhum destes termos médios seja predicavel
do outro, pois é necessdrio que ambos se pre-
diquem de um mesmo sujeito.

Uma questao ulterior que merece ser exa-
minada é a de quantos modos se pode de-
monstrar a mesma conclusao pela variagao
dos outros silogismos.

30

Nio ha arte demonstrativa do que acon-
tece por acaso *. O que acontece por acaso
nao acontece, nem por necessidade, nem as
mais das vezes, antes acontece fora destas
duas ordens. Ora, a demonstragao sé se aplica

7
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a um ou a outro dos casos, pois todo o silo-
gismo procede através de premissas necessd-
rias ou simplesmente constantes, sendo a con-
clusao necessdria quando as premissas sao ne-
cessdrias, e constante, se as premissas forem
constantes. Portanto, dado que o acaso nao é,
nem cl:onstante, nem necessdrio, nao é demons-
travel.

31

Nao ha também arte demonstrativa do
conhecimento adquirido por sensagao. Mesmo
que a sensac¢ao tenha por objecto uma quali-
dade, e nao apenas uma quididade, temos de
sentir pelo menos necessariamente tal coisa
determinada, num lugar, e num tempo defini-
dos. Mas o que é universal, o que se aplica
a todos os casos, é impossivel de perceber,
pois o universal nao é, nem algo de determi-
nado, nem um tempo determinado, de outro
modo nao seria universal, porque designamos
por universal o que é sempre e em toda a
parte. Como as demonstragdes universais,
e como as nogdes universais nao sao sensiveis,
é evidente nao haver uma ciéncia de sensagao.
E também evidente que, mesmo sendo possi-
vel sentir que o tridngulo tem os dngulos
iguais a dois rectos, ainda ai buscariamos uma
demonstragio, pelo que ndo teriamos (como
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alguns pretendem) ™ um conhecimento epis-
témico, porque a sensagao inere necessaria-
mente ao singular, enquanto a ciéncia inere ao
universal. Se estivéssemos na Lua, e se visse-
mos a Terra interpor-se no trajecto da luz
solar, nao conheceriamos a causa do eclipse —
perceberiamos haver naquele instante um
eclipse, mas nao saberiamos o porqué, dado
que a sensagao, como dissemos, nao inere ao
universal. Nao nego, sem duvida, que obser-
vando a frequente ocorréncia deste fendmeno,
nao possamos, perseguindo o universal, che-
gar a uma demonstragao, considerando que o
universal brota da pluralidade dos singulares.

O mérito do universal é o de ser ele a dar
0 conhecimento da causa, de modo que, no
caso de fendmenos que tém uma causa dis-
tinta deles mesmos, o conhecimento universal
¢ superior as sensagdes e a intuigdo (no que
releva dos principios primeiros, a razao € to-
talmente diferente). Daqui resulta a impossi-
bilidade de adquirir a ciéncia do demonstra-
vel pela sensagao, a menos que designemos
por percep¢ao a posse de uma ciéncia por
arte demonstrativa. Contudo, ha certas ques-
tdes que, em ordem a sua explicagido, po-
dem ser imputadas a uma imperfei¢io da sen-
sagdao. H4, por exemplo, casos em que um acto
de visao pode dar por concluida a nossa pes-
quisa, nio porque vendo conhecéssemos, mas

88a
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porque teriamos decantado o universal a par-
tir do acto de visao. Se, por exemplo, visse-
mos os poros do vidro e a luz passando atra-
vés deles, é evidente que conheceriamos a
causa da transparéncia porque, vendo este fe-
némeno repetir-se em todos os vidros, com-
preenderiamos que assim acontece em todos
os vidros.

32

Os principios nao podem ser os mesmos
para todos os silogismos. Podemos mostra-lo,
antes de mais, através de simples juizos 16-
gicos. Alguns silogismos sio verdadeiros, en-
quanto outros sao falsos. Ainda que possa-
mos concluir o verdadeiro mediante premis-
sas falsas, contudo, isto ocorre s6 uma vez,
quero dizer, se A, por exemplo, for verdadeiro
de C, e se o médio de B for falso (sendo fal-
sas as predicagoes de A a B,e de B a C) e se
tomarmos os médios para demonstrar as pre-
missas, elas serao falsas, porque toda a con-
clusao falsa parte de premissas falsas, en-
quanto as conclusdes verdadeiras saem de
premissas verdadeiras, e o falso e o verda-
deiro diferem na espécie. As conclusdes fal-
sas nem sempre derivam de principios idén-
ticos, havendo falsidades entre si contrdrias
que n3o podem coexistir, por exemplo, a jus-
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tica é injustica e a justi¢a é cobardia; o ho-
mem é cavalo € o homem é boi; o igual é
maior e o igual é menor. Partindo dos prin-
cipios ja definidos, podemos extrair a seguinte
conclusao. As conclusdes verdadeiras nem
sempre repousam sobre 0s mesmos principios;
quanto a muitas delas, os principios diferem
em género, e nao sao convertiveis, por exem-
plo: as ménadas ndao podem ter a posi¢ao dos
pontos, porque as modnadas carecem de po-
si¢ao, e os pontos tém uma posigao. Seria pelo
menos necessdrio que os termos se adaptas-
sem, seja enquanto médios, seja para o maior,
seja para 0 menor, uns interiores e outros ex-
teriores aos extremos. Mas alguns dos princi-
pios comuns também nao sao susceptiveis de
servir como premissas demonstrativas de to-
das as conclusées (designo de principios
comuns **, por exemplo, o principio segundo

o qual é sempre necessirio, ou afirmar, ou
negar), porque os géneros sao diferentes, e
alguns predicados dizem-se das quantidades,
enquanto outros se dizem apenas das qualida-
des, predicagdes pelas quais, mediante a ajuda
dos principios comuns, se cumpre a demons-
tracao.

Além disso, os principios nio sao muito
menos numerosos do que as conclusdes, por-
que os principios sao as premissas, e as pre-
missas formam-se, ji por aposi¢ao, ja por in-

88b
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terpcsicao de um termo. As conclusdes sao
em numero infinito, ainda que os termos se-
jam em nimero finito. Enfim, uns principios
Sa0 necessirios, e outros contingentes *.
Considerando desta forma, parecerd ser
impossivel que os principios sejam idénticos,
ou em numero limitado, dado que o nimero
de conclusdes é infinito. Se, por outro lado,
aplicarmos a identidade noutra acepgao, dire-
mos, por exemplo, que estes principios sao
os da Geometria, que aqueles sao os do Cal-
culo, e aqueloutros da Medicina; serd, entio,
que diremos haver principios diferentes para
as diferentes ciéncias? Denomina-los idénticos
por serem idénticos entre si mesmo seria ridi-
culo, porque tudo se pode identificar com
tudo, segunda esta acepg¢ao de identidade. Sus-
tentar que uma conclusao qualquer se demons-
tra a partir de todos os principios possiveis
também nao significa que os principios sao
os mesmos em todos os casos — tal seria de-
veras simplista, porque nao acontece assim
nas ciéncias da evidéncia, e também nao é
possnvel na anilise snlognstlca, porque as pre-
missas imediatas sao os principios, e porque
uma conclusdo diferente se obtém somente
juntando uma nova premissa imediata. E se
afirmarmos que os principios sao estas pre-
missas primeiras imediatas, é porque ha uma
para cada género. Se, todavia, nao pretender-
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mos demonstrar uma qualquer conclusao
através de todas as premissas possiveis, e se,
portanto, nao admitirmos que os principios
sao diferentes a pontos de serem diferentes
em cada uma das ciéncias, falta-nos saber se,
enquanto os principios de todas as conclu-
sOes se acham no mesmo género, ttais conclu-
sOes especiais nao deveriam ser demonstradas
por premissas especiais, € outras por aquelou-
tras. E no entanto evidente que, ainda ai, tal
nao é possivel, pois foi demonstrado que os
principios dos sujeitos, diferentes pelo género,
sao em si mesmos diferentes em género. Ha
duas espécies de principios: os que servem de
premissas a demonstragao, e o género seu su-
jeito. E ainda que os principios que servem A
demonstragao sejam comuns, oS outros, os gé-
neros-sujeitos, sao peculiares, tais, por exem-
plo, o nimero e a grandeza.

33

A ciéncia e o seu objecto diferem da opi-
niao ** e do seu objecto, porque a ciéncia é
universal e procede através de proposigdes ne-
cessarias, e 0 que é necessdrio nao pode ser
dito de outro modo. Embora haja sujeitos ver-
dadeiros e existentes, e que todavia podem
ser de outra maneira, é evidente que a ciéncia
nao se refere a eles; se o fizesse, aquilo que
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pode ser de outra maneira nao poderia ser de
outra maneira. Essas coisas também nada tém
a ver com a inteligéncia (por inteligéncia signi-
fico um principio da ciéncia) nem com a cién-
cia indemonstrativa, que consiste na apreensao
da premissa imediata. Assim como a razao,
a ciéncia e a opinido, e o que elas exprimem,
podem ser verdadeiras, fica-nos, por conse-
guinte, que a opiniao se refere ao que, sendo
verdadeiro ou falso, pode ser de outro modo.
Na verdade, a opinidao é a apreensao de uma
premissa imediata e nao-necessdria. Este modo
de ver acomoda-se aos factos observados,
porque a opiniao € instdvel, e tais sao tam-
bém os seus objectos. Além disso, quando
se pensa que uma verdade nao pode ser de
outro modo, semprz se pensa conhecé-la,
nunca se pensa opinar acerca dela; pelo con-
trdrio, pensa-se que se possui a ciéncia.
E sé quando se pensa que a coisa é apenas
assim, mas que nada obsta a que nao possa
ser de outro modo, cue se pensa termos uma
opiniao, pois julgamos ser isso o objecto da
opiniao, enquanto que o necessario é o objecto
da ciéncia.

Em que acepgao, portanto, um sujesto pode
ser objecto simultineo da opinidao e da cién-
cia? E porque motivo a opiniao nao é ciéncia,
se postulamos que tudo quanto sabemos pode
ser objecto de opinizo? O que sabe e o que
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tem opiniao prosseguem o mesmo caminho
através dos mesmos termos médios, até atin-
girem as premissas imediatas, de sorte que,
se € verdadeiro que o primeiro detém a cién-
cia, o segundo, nao tendo mais do que uma
opinidao, também detém a ciéncia; é possivel,
alids, opinar sobre o que e sobre o porqué;
ora, o porqué é o termo médio.

A verdade encontra-se qui¢d em que, se
apreendemos verdades que nao podem ser di-
ferentes do que sao, ao modo como apreende-
mos as definigdes por cujo médio as demons-
tragdes se efectuam, teremos conhecimento
delas e nao opiniao. Se, por outro lado,
apreendemos estes predicados como ineren-
tes ao seu sujeito, mas nao em virtude da sua
definicao e da esséncia dos sujeitos, teremos
opiniao, e nao ciéncia; e esta opiniao refere-
-se, além disso, a0 que e ao porque, quando
for obtida através de premissas imediatas,
mas se nao for obtida através de premissas
imediatas s6 se refere ao que. O objecto da
opiniao e da ciéncia nao é totalmente idén-
tico; tal como o objecto da opiniao falsa e da
opiniao verdadeira pode ser 0 mesmo num
certo sentido, é deste mesmo modo que o
objecto da ciéncia e o objecto da opiniao po-
dem ser o mesmo. A pretensao de que a opi-
niao verdadeira e a opinido falsa tém o mesmo
objecto, na acep¢ao que alguns entendem *,
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conduz, entre outros absurdos, a admitir que
0 que tem uma opiniao falsa naotem opiniao.
Na verdade, o termo idéntico tem varias acep-
¢Oes: numa, o objecto da opinidao verdadeira
e o objecto da opinidao falsa podem ser o
mesmo, mas noutra nao pode ser o mesmo.
Assim, ter a opiniao verdadeira de que a dia-
gonal é comensurdvel é um absurdo; mas,
como a diagonal a que as duas opinides se
referem é a mesma, as duas opinides tém,
nesta acep¢ao, um s6 e o mesmo objecto; sé
que a quididade expressa na defini¢gao nao é
a mesma em cada um dos casos. O mesmo se
diz acerca da identidade do objecto da cién-
cia e da opiniao. A ciéncia apreende o predi-
cado animal, por exemplo, de tal modo, que
isso nao pode deixar de ser animal; para a
opiniao, pelo contrario, o predicado pode ser
outro que nao o que é. Por exemplo, no pri-
meiro caso, temos a apreensao de animal
como elemento definitivo de homem; no se-
gundo, a apreensao de animal como um pre-
dicado de homem, mas nio como elemento
definitivo de homem. Tanto num como nou-
tro o sujeito é o mesmo — o homem —, mas
o modo de conhecimento nio é o mesmo.

Infere-se disto que o mesmo nao pode
ser simultaneamente objecto de opiniao e
objecto de ciéncia, porque, entdo, apreende-
riamos o mesmo como podendo e ndo po-
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dendo ser ser outro que nio é, o que nao €
possivel. A ciéncia e a opiniao de uma mesma °
coisa podem coab#tar deveras em mentes dife-
rentes, na acepgao indicada, mas nunca simul-
taneamente na mesma mente. Se assim fosse,
apreenderiamos simultaneamente, por exem-
plo: por um lado, que o homem é por defini-
¢ao animal (era isso que entendiamos ao dizer
que nao pode ser outra coisa que animal) e,
por outro lado, que o homem nao é definiti-
vamente animal, pois era isso que entendia-
mos ao significar o poder ser outra coisa que
animal.

Quanto ao mais, a saber, as distingGes que
cumpre estabelecer entre a diandia, a inteli-
géncia *, a ciéncia, a arte, a prudéncia, a
sabedoria, estas questdes pertencem preferen-
cialmente, umas, a Fisica, outras, & Etica.

34

A perspicicia * é a faculdade de descobrir
instantaneamente o termo médio. E o caso,
por exemplo, quando, vendo que a Lua tem a
face luminosa sempre voltada para o Sol,
imediatamente compreendemos a causa deste
fendmeno, isto é, que a Lua recebe a luz
do Sol; ou se, observando alguém a conversar
com um homem rico. adivinhamos que lhe
esta a pedir dinheiro; é ainda o facto de adi-
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vinhar que o que torna duas pessoas amigas
¢ o terem um inimigo comum. Em todos estes
exemplos, bastou ver os extremos para logo
se conhecerem os termos médios, que sio as
causas.

Suponhamos que A designa a face lumi-
nosa estd voltada para o Sol, que B designa
tirar a sua luz do Sol, e que C significa a
Lua. Entao B, tirar a sua luz do Sol, diz-se
de C, a Lua, e A, ter a face luminosa voltada
para a fonte da sua luz, de B. Por isso, A pre-
dica-se de C mediante B.



LIVRO II

O nimero de questdes que nos propomos
é proporcional ao que conhecemos. As ques-
toes que nos propomos sao de quatro espé-
cies: o que, o porqué, se é e, por fim, o que
€ *". Assim, quando, envolvendo uma plurali-
dade de termos, nos interrogamos se isso é
isto ou aquilo, se, por exemplo, o Sol experi-
menta ou nao um eclipse, entao estamos a
interrogar-nos sobre o que. Dada a prova,
ou seja, logo que descubramos que o Sol expe-
rimenta um eclipse, nao vamos mais longe,
e se, desde o principio, soubéssemos que o
Sol experimenta um eclipse, nao inquiririamos
se 0 experimenta ou nao experimenta. Quando
conhecemos o que, procuramos saber o por-
qué, por exemplo, sabendo que o Sol experi-
menta um eclipse, e que a Terra treme, inqui-
rimos o porqué do eclipse e o porqué do
terramoto. Sao estas -as questdes que nos pro-
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pomos quando abrangemos uma pluralidade
de termos, embora haja casos em que nos
pomos a questao de outro modo, por exem-
plo, se isto é ou nao um Centauro ou um
Deus. (Assumo a expressao se ¢ ou ndo em
acepg¢ao simples, e nao como se dissesse se
¢ ou nao é branco). Logo que sabemos que é,
procuramos saber o que isso é, por exemplo,
que é Deus, ou que é homem?

Sao estas, pois, as quatro espécies de ques-
tdes que nos propomos, e é nas respostas a
estas questdes que 0 nosso saber consiste.

2

Quando inquirimos o que, ou quando pro-
curamos saber se algo é em acepgao simples,
procuramos saber se ai hd ou nao hd um
termo médio; e uma vez sabido o que, ou
sabido que isso é —melhor, quando sabemos
que algo é, seja parcialmente, seja em abso-
luto — e quando procuramos o porqué ou a
esséncia da coisa, nesse caso estamos a in
quirir qual é o termo médio (se a inquiri-
¢ao se refere ao que, refiro-me ao ser parcial
da coisa, e se se refere ao que é, refiro-me ao
ser absoluto da coisa. Ha ser parcial quando,
por exemplo, interrogo: a Lua experimenta
eclipse? ou ainda: a@ Lua cresce? porque, nas
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questdes deste tipo, procuramos saber se algo
¢é algo, ou nao é algo. Quanto ao ser da coisa
em acepgao absoluta, é quando interrogamos
se a Lua ou a Noite existem). O resultado é
o de que em ambas estas ordens de questdes
nos interrogamos sobre, j4 se hi um termo
médio, j4 qual é esse termo médio. O termo
médio é a causa, sendo ele o objecto de todas
as nossas inquirigoes. A pergunta a Lua expe-
rimenta um eclipse? significa: hd ou nao hd
alguma causa do eclipse? Depois de sabermos
que hd uma causa, transitamos para a per-
gunta: qual é, entdo, essa causa? A causa em
virtude da qual algo é, nao isto ou aquilo, mas
em acepgao simples e substancial, tanto como
a causa pelo qual algo é, nao é simplesmente,
mas ¢ isto ou aquilo enquanto possui um pre-
dicado essencial ou algum acidente, saio am-
bas, por igual, o termo médio. Pelo que é
simplesmente, entendo o sujeito em si mesmo,
por exemplo, a Lua, a Terra, o Sol, o tridn-
gulo; pelo que o sujeito é entendo a qualidade
predicada do sujeito, quero dizer, o eclipse, a
igualdade, a desigualdade, a interposi¢ao ou a
nao-interposi¢ao da Terra. E claro haver, em
todos estes paradigmas, identidade entre o
que a coisa é e o porqué de ela ser o que é.
A questao que é o eclipse? e a resposta —a
privacao da luz da Lua pela interposi¢do da
Terra, sio idénticas a questio — porque hd
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eclipse? ou porque experimenta a Lua um
eclipse? e a sua resposta — por causa da falta
de luz quando a Terra se interpée. O mesmo
se verifica neste exemplo — que é um acorde
musical? E uma propor¢do numérica no agudo
e no grave, uma vez que podemos operar a
seguinte substitui¢ao: Porque motivo o agudo
acorda com o grave? Porque hd uma propor-
¢do numerica entre o agudo e o grave. Ainda
mais: o agudo e o grave fazem acorde? vem
a dizer: a sua propor¢ao é numérica? E uma
vez isso sabido, perguntamos — qual é, nesse
caso, essa propor¢ao? Que a inquirigao se re-
fere sempre ao termo médio, é quanto se ma-
nifesta nos casos em que o termo médio se
torna sensivel. NGs inquirimos o termo médio,
somente porque nao O sentimos; inquirimos
se hd4, ou ndao ha, um médio, causando, por
exemplo, um eclipse. Mas se estivéssemos na
Lua, nao inquiririamos, nem se had eclipse,
nem a causa porque o hd, pois o que e
o porqué seriam simultaneamente evidentes.
O acto de percepcao ter-nos-ia capacitado para
conhecer também o universal, porque a sen-
sagao ensina-nos haver agora uma interposi-
¢ao da Terra, por ser evidente que actual-
mente a Luz sofre um eclipse, a partir disto
brotando o universal.

Assim, tal como temos dito, conhecer o
que ¢é significa conhecer a causa pela qual o
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que é é, sendo isto igualmente verdadeiro das
coisas enquanto elas sao simplesmente, e nao
apenas enquanto qualificadas por qualquer
predicado, tal como igual a dois dangulos
rectos, ou maior, ou menor.

E, pois, evidente, que todos os problemas
consistem na inquirigio do termo médio.
\

3

Determinemos agora de que modo mostra-
mos o que algo é, e de que modo a definigao
é redutivel 3 demonstragdo, o que é a defi-
nicdio®™ e do que ha definicdo. Em pri-
meiro lugar discutamos algumas dificuldades
que estas questdes suscitam *, e principiemos
0 que nos cumpre dizer pela andlise de
um aspecto que mais se aproxima das nossas
imediatas e precedentes observagdes. Pode-
riamos interrogar-nos se é possivel conhecer
a mesma coisa segundo 0 mesmo processo,
simultaneamente por definigao e por demons-
tragao, ou se é impossivel. Porque a definigao
parece realmente referir-se ao que o que é é,
e tudo o que explica o que é, é universal e
afirmativo, enquanto os silogismos podem ser,
uns, negativos, e, outros, nao-universais. Por
exemplo: todos os da segunda figura sao ne-
gativos, e os da terceira sao nao-universais.
E mais, nem todas as conclusdes afirmativas

8
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da primeira figura siao definiveis, por exem-
plo —todo o triangulo tem os angulos a dois
rectos.

A razao é esta: saber o que é demonstra-
vel é deter a demonstragao, por conseguinte,
se pode haver demonstragao destas conclu-
soes, é porque nao pode haver definigao delas;
de outro modo, poder-se-ia também conhecer
uma destas conclusdes em virtude da defini-
¢ao, sem demonstragio da mesma, porque
nada obsta a que possuamos uma sem a outra.

Também a epagoge nos pode convencer
bastante desta diferenga, porque nunca conhe-
cemos por definigao algo que seja afirmado
de outro, seja a titulo de predicado essencial,
seja acidental. Além disso, se a definigao nos
leva a adquirir a conhecimento de uma essén-
cia, de qualquer modo tais predicados nao sao
esséncias. Que, portanto, nao ha definigao de
tudo para quanto hd demonstragao, eis que
se torna evidente.

Mas, nesse caso, hd demonstragao para
tudo de quanto hd defini¢dao, ou tal nao é
possivel? Hd uma razao, tal como anterior-
mente, ainda aqui aplicdvel. Uma s6 e mesma
coisa, enquanto una, s6 é cognoscivel de um
modo, de onde, conhecer o demonstravel
é possuir a demonstragao; chegaremos a
esta impossibilidade de que a posse da defi-
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ni¢ao, sem a demonstragao, dard o conheci-
mento do demonstrével.

Os principios das demonstragdes sao as
defini¢Ges, pelas quais nio haverd demons-
tragdes possiveis, tal como ji anteriormente
provamos porque: ou bem que os principios
sao demonstréveis, tal como os principios dos
principios ™, e assim até ao infinito, ou bem
que os principios primeiros sio definigdes in-
demonstraveis.

Agora bem, se o definivel e o demonstra-
vel nao sao inteiramente o mesmo, podem,
todavia, ser parcialmente idénticos? Ou isso é
impossivel, dado nao poder haver nenhuma
demonstragio do definivel? Na verdade, a
defini¢ao refere-se 3 esséncia, sendo evidente
que todas as demonstragdes propdem e assu-
mem a esséncia, por exemplo: as demonstra-
¢Oes matemdticas propdem a esséncia da mé-
nada e a esséncia do impar e, nas demais
ciéncias, o mesmo é verificivel. Além disso,
toda a demonstragao demonstra um predicado
de um sujeito, quer lhe seja predicivel ou
nao-predicdvel, mas, na definigao, nao se pre-
dica um elemento de outro, por exemplo, nao
afirmamos, nem animal de bipede, nem bipede
de animal; também nao afirmamos figura de
plano, porque o plano nao é figura, nem a
figura é plano. De resto, h4 uma diferenga
entre o demonstrar o que algo é, e demons-
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trar uma predicamentagao. A definigao da o
conhecimento da esséncia do sujeito, e a de-
monstragao, que tal predicado se predica ou
nao predica de tal ou tal sujeito; ora, sujeitos
diferentes requerem demonstragOes diferen-
tes, a nao ser que uma demonstragao esteja
relacionada com outra, como a parte em re-
lagao ao todo. Acrescento esta restrigao por-
que, se demonstrdmos que todo o tridngulo
tem os angulos iguais a dois rectos, provimos
de igual modo que esta propriedade é predi-
cdvel do isOsceles, porque o isdsceles é uma
parte do tridngulo enquanto todo, embora,
no caso vertente, a predicamentagao e a
esséncia do sujeito nao apresentem relagoes
comuns deste género, pois que um nao §,
aqui, parte de outro.

- Torna-se 6bvio nao haver demonstragao
de tudo de quanto had definicao, nem defini-
¢ao de tudo do que ha demonstragao. Pode-
mos concluir que do mesmo sujeito nao pode-
mos possuir a0 mesmo tempo a definicao e a
demonstragao, sendo evidente que a definigao
e a demonstragao nao podem ser idénticas,
nem estar contidas uma em outra, pois, se
assim fosse, os seus sujeitos estariam relacio-
nados entre si, ou por uma relagao de identi-
dade, ou como o todo em relagao a parte.
Baste, com isto, o que inere as dificuldades
preliminares da nossa exposigao.
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4

Da esséncia, o silogismo, dito de outro
modo, a demonstragao, é possivel, ou impos-
sivel, a0 modo como a presente argumentagao
o supde? O silogismo demonstra um predi-
cado de um sujeito através do termo médio,
e, além disso, a sua natureza definivel é pré-
pria de um sujeito, e predica-se dele como
pertencente 3 sua esséncia. Mas, neste caso,
o sujeito, a sua definicao e o termo médio
sao necessariamente reciprocos, porque se A
é peculiar a C, torna-se evidente que A ¢é
peculiar a B, e B a C, de modo aue todos estes
termos sao peculiares uns aos outros; e, por
outro lado, se A estiver contido na esséncia
de todo B, e se B for afirmado universalmente
de todo C como pertencendo a esséncia de C,
A deve necessariamente afirmar-se de C como
pertencendo 3 sua esséncia. Mas se ndao for
assim em ambas as premissas, ou seja. se A
for afirmado como predicando a esséncia de
B. mas se B ndo pertencer a esséncia dos
sujeitos dos quais é afirmado. A nao serd
necessariamente afirmado de C como perten-
cendo a sua esséncia. Desse modo. as duas
premissas afirmario ambas a esséncia, e por
conseguinte B também serd afirmado de C
como sua esséncia. Como as premissas afir-



91 b

118 ARISTOTELES

mam ambas a esséncia, isto é, a quididadc,
a quididade de C serd no termo médio, antes
de a conclusao ser extraida.

Podemos generalizar, supondo ser possi-
vel provar a esséncia de homem. Admitamos
que C é homem, e A esséncia do homem, ou
seja, animal-bipede, ou seja o que for. Se
quisermos construir um silogismo, torna-se
necessdrio que A seja predicado de todo B,
mas esta premissa terd um novo termo médio,
que, por conseguinte, serd também a esséncia
de homem. Portanto, o argumento pressupde
0 que tem de demonstrar, pois também B é

‘a esséncia de homem. No caso em que hd

apenas duas premissas, isto é, quando as pre-
missas sao primeiras e imediatas, é esse que
temos de inquirir, por ser ele o que esclarece
melhor o que dizemos. Os que demonstram a
esséncia da alma, ou a esséncia do homem,
ou de qualquer outro sujeito em termos reci-
procos, cometem uma peticao de principio.
Se pretendessemos que a alma é a causa de
Si mesma, e que O que é causa de si mesmo
é um niimero que a si mesmo se move, impor-
taria postular que a alma é na esséncia um
nimero que se move a si mesmo, havendo
perfeita identidade da alma e deste nimero.
Com efeito, se A é um simples consequente

de B, e B de C, A nio serd a quididade de C,

sendo apenas o que era verdadeiro dizer de C.
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O mesmo se verifica de A, afirmado de todo
B, enquanto B for idéntico a uma espécie de
A: a esséncia de animal é afirmada da essén-
cia de homem, por ser verdade que, em todos
0s casos, a esséncia de homem é a esséncia
de animal, pois é verdade que todo o homem
¢ animal, mas nao enquanto idéntica a essén-
cia de homem.

Assim concluimos que, a menos que se to-
mem ambas as premissas como predicados da
esséncia, nao podemos concluir que A é a
quididade e a esséncia de C; mas se as tomar-
mos assim, ao pressupor B assumiremos, antes
da conclusao, que B é a quididade de C, de
onde se conclui nio ter havido demonstragao,
mas somente uma peti¢cao de principio.

5

A diarése também nao é um método dc
conclusao, conforme dissemos na andlise rela-
tiva as figuras ™, porque nunca obtemos de
modo necessario que um sujeito seja, porque
tais outros sao: a diarése nao demonstra mais
do que a épagoge. Na demonstragao nao é pre-
ciso que a conclusao seja uma interrogagao,
nem que ela dependa de uma concessao do
opositor, mas é necessario que seja deduzida,
uma vez dadas as premissas, mesmo se quem
responde a nega. Perguntamos, por exemplo:
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0 homem é animal ou inanimado? A seguir
adiantamos, mas nao concluimos, que é ani-
mal. Acrescentamos depois que todo o animal,
por sua vez, sem excep¢ao, é, ou pedestre,
ou aqudtico, e propomos entao que o homem
é pedestre. De resto, que o homem seja uma
forma destas duas ideias, ou seja, animal-
-pedestre, eis que isso ndo resulta necessaria-
mente do que dissemos, mas constitui ainda
um novo postulado. Pouco importa que a di-
visao se efectue mediante um nimero grande
ou pequeno de diferengas, pois, em ambos os
casos, 0 juizo é o mesmo. Quanto aos que
procedem por este método, o uso da diarése
é tao inutil que nem sequer podem concluir
o que poderia ser demonstrado através de si-
logismo. Porque nao hé-de ser verdadeira apli-
cada a0 homem toda esta formula e, no en-
tanto, nao revelar a sua esséncia ou a sua
forma definivel? Que garantia ha contra a
adigao de algo mais a esséncia, ou contra a
omissao de algo, ou que passemos por cima
de algum predicado essencial?

Tudo isto sao defeitos, mas podemos evi-
ta-los se tomarmos todos os elementos con-
tidos na esséncia, e se, uma vez postulado o
elemento primeiro, continuarmos por diarése
a série ininterrupta dos termos, sem omissao
de nenhum. E estas condigdes devem ser ne-
cessariamente preenchidas, pois que a divisao
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deve concluir pelo indivisivel. Contudo, nisto
nao ha silogismo, e se a divisao nos leva a
conhecer algo, é de outro modo. E nao é de
admirar, porque a épagoge nao é de facto
uma demonstragao, embora ela mostre algo.
Todavia, nao fazemos silogismo quando tira-
mos a definicao da divisao, porque, tal como
nas conclusdes obtidas sem os respectivos ter-
mos médios, se dissermos que, dadas tais pre-
missas, é necessario que algo seja, podemos
interrogar porqué: assim também nas defini-
¢Oes que se apoiam na divisao, por exemplo:
que é o homem? Animal, mortal, que tem pés,
bipede, sem asas. Mas porqué?, podemos nds
perguntar a cada adi¢ao de um novo predi-
cado. Dir-se-4, e até se demonstrard — assim
se cré — por divisao, que todo o animal é, ou
mortal, ou imortal. Mas uma tal formula,
mesmo na sua totalidade, nao é uma defini-
¢ao. De modo que, mesmo quando a divisao
demonstrasse a formula, a definigao nao re-
sultaria em conclusao.

6

E ainda possivel a demonstragao da
definicao que exprime a esséncia de -algo,
procedendo agora por hipdtese, quer dizer,
pondo, de um lado, que a quididade de algo
¢ constituida por elementos peculiares a sua

92a
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esséncia, e, por outro, que estes elementos
sao os unicos da sua esséncia e que a sua sin-
tese é prépria do sujeito? E isto a esséncia do
sujeito. Ou é que, tendo a prova de se dar
pelo termo médio, a forma definivel também
se pressupde nesta premissa?

Alids, assim como no silogismo nao po-
mos como premissa o préprio silogismo, pois
que sempre que uma das premissas que consti-
tui o silogismo esta para a outra como o todo
para a sua parte, assim a quididade também
nao deve estar contida no silogismo, devendo
estar fora das premissas propostas. E somente
a quem duvida se a conclusao ¢é silogistica ou
nao, que temos de responder que é silogistica,
porque se conforma com a definicao que do
silogismo haviamos dado. E é somente a quem
duvida que a conclusao seja a quididade, que
temos de responder que de certeza é, porque
ela estd em conformidade com a definigao
que demos de quididade. Por conseguinte, de-
vemos poder, mesmo sem a definigao do silo-
gismo, mesmo sem a definigio da definigao,
obter uma concluszo.

O mesmo acontece na demonstragao por
hipétese no modelo seguinte. Se a definigao
de Mal ¢ a divisibilidade, e se a defini¢ao do
contrdrio de algo (no caso em que as coisas
tém contrdrio) é o contririo da definigao
desse algo, entao, se Bem é o contrdrio de
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Mal, e o indivisivel do divisivel, temos que a
definicao de Bem ¢ a indivisibilidade. Eis que
estamos perante uma peticao de principio,
porque ainda aqui s demonstramos, pondo a
definicao da definicao como premissa, e como
premissa posta, com vista a demonstrar a qui-
didade. Portanto, ha outra quididade? Admito
que sim, porque, também nas demonstragoes,
pomos como premissa que tal é predicado de
outro; s6 que o termo predicado nao é nem
0 mesmo que o maior, nem a ele idéntico por
defini¢ao, ou por conversao.

Por fim, quanto a estas duas espécies de
demonstragao, na prova por diarése e na
prova por um silogismo tal como o descrito,
enfrentamos a mesma dificuldade, — porque
havia 0 homem de ser animal-pedestre-bipede,
e nao animal e pedestre? Das premissas adop-
tadas nao resulta necessiria a unidade de
predicado; pode suceder como no caso em
que musico e gramdtico sao predicados do
mesmo homem.

7

Como poderemos, por defini¢gao, demons-
trar a esséncia ou a quididade? Nao podemos,
como quando se demonstra a partir de pro-
posigdes cuja verdade é admitida, mostrar
que, admitidas umas coisas, alguma outra é
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necessariamente, porque isto é uma demons-
tragdao; niao poderemos demonstrar também,
como na indugdo, apoiando-nos na evidéncia
dos particulares, que o universal é assim por-
que nenhum dos particulares é de outro modo.
A indug¢ao nao demonstra a esséncia, mas de-
monstra quc ela tem ou nio tem algum pre-
dicado. Que método nos resta, sendo assim?
De facto, ndo podemos provar a esséncia pela
sensa¢do, nem apontando-a com o dedo.
De outro modo: como demonstrariamos
a esséncia pela definicio? Quando sabemos o
que o homem ou outro sujeito qualquer é,

'sabemos também necessariamente que ele é,

porque isso que nao é ninguém sabe o que
é — podemos saber apenas o significado ou
da locugdao ou do nome, como ao dizer hir-
cocervo, mas o que seja um hircocervo eis o
que é de saber impossivel. Se a defini¢ao pode
provar o que algo é, pode também ela provar
que é? E como provard ela ao mesmo tempo
a esséncia e a existéncia mediante o mesmo
juizo, uma vez que a definigao, tal como a de-
monstragao, di o conhecimento de uma sé e
tinica coisa? Ora, a esséncia de homem é uma
coisa, e a existéncia do homem é outra. Tam-
bém afirmamos ser necessariamente através
de uma demonstragio que se demonstra que
algo é, excepgao feita a esséncia.

Ora, o ser nunca ¢ a esséncia seja do que



ORGANON 125

for, porque o ser nao é um género. A de-
monstragao terd, nesse caso, por objecto, a
existéncia do sujeito, sendo deveras isto que
as ciéncias actuais fazem: o geémetra propoe
o significado do termo tridngulo, mas prova
que ele tem esse predicado. Que provaremos
entdo pela definicio da esséncia? Sera isso o
tridngulo? Assim, conhecendo por definigao
0 que algo é, nao saberemos se esse algo
existe, o que é impossivel.

Resulta claro ainda, se considerarmos os
actuais métodos de definicao, que a definigao
nao prova a existéncia do definido, pois que,
mesmo existindo algo equidistante de um cen-
tro, porque teria de existir o que a definigao
define? Por outras palavras, porque serd esta
a formula da definicao do circulo? Também
poderiamos dizer que é a definicao do ori-
calco ™, porque as defini¢des nio chegam' ao
ponto de demonstrar que o definido existe,
nem que o definido é o que se pretende defi-
nir —hd sempre a possibilidade de indagar

orqueé.

Como definir é mostrar, j4 o que algo é,
jd o que o nome significa, podemos concluir
que a defini¢cao, se ndao demonstra em nenhum
sentido a esséncia do sujeito, é apenas uma
intese de palavras com homénimo significado

nome definido, o que constitui um absurdo.
Tal seria estranho, pois entao haveria defini-
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¢ao tanto para o0 que nao € esséncia, como
para 0 que nao € existéncia, uma vez poder-
mos exprimir por um nome, até o que nio
existe. Além disso, todas as oragdes seriam
defini¢gdes, uma vez podermos impor sempre
um nome a uma oragao qualquer, de sorte
que tudo quanto dizemos seria definigao, e
até a lliada seria uma definicao. Nenhuma
demonstragao pode provar que este nome
significa tal sujeito, e as defini¢Ges, por con-
seguinte, também nao nos dao esse conhe-
cimento.

Destas consideragdes resulta que nem a
definicao nem o silogismo sao uma mesma e
Unica coisa, nem que o objecto da defini¢iao
e o objecto do silogismo sao idénticos. Resulta
ainda que a definicdo nem demonstra nem
prova, e que a esséncia nao € cognoscivel,
nem por definicao, nem por demonstragdo.

8

Cumpre-nos comegar de novo a analise de
quais destas conclusdes sao bem ditas e quais
as que nao sao bem ditas, qual a esséncia da
definicao, e se a esséncia pode, num certo
sentido, ser ou nao ser demonstravel.

Conhecer o que algo ¢é significa— como ji
dissemos — conhecer a causa da sua existén-
cia e a prova disto depende de esse algo ter
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uma causa. Por outro lado, esta causa é ou
idéntica, ou distinta da esséncia, sendo apenas
no caso de ser distinta que a esséncia se
torna, ou demonstravel, ou indemonstravel.
Por conseguinte, se a causa € distinta da
esséncia, e se a demonstragao é possivel, a
causa é necessariamente o termo médio, fa-
zendo-se a prova na primeira figura, uma vez
que a provada conclusao é simultaneamente
universal e afirmativa. O método que expuse-
mos seria a primeira forma de atingir o fim
que perseguimos: demonstrar a definigao de
algo através de uma outra das suas definigGes.
As conclusoes continentes das definigdes
devem ser necessariamente obtidas através
de um médio, que seja em si mesmo uma
defini¢ao, tal como os predicados préprios
sao obtidos através de um termo médio apro-
priado; de modo que das duas quididades do
mesmo Ssujeito, provaremos uma, € nao pro-
varemos outra.

Dissemos atrds ® que este método nao ¢é
uma demonstragao, mas que consiste apenas
em um silogismo dialéctico da defini¢ao. Re-
tomemos agora o tema no seu ponto de par-
tida, e expliquemos por que forma a definigao
se pode demonstrar. Quando conhecemos o
que, procuramos o porqué, e, embora por
vezes 0 que € 0 porqué nos sejam simulta-
neamente conhecidos, nao é todavia possivel
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conhecer o porqué antes de o que; assim, é
também claro que a quididade de um sujeito
nao se apreende sem a sua existéncia, pois é
impossivel conhecer a esséncia do sujeito
quando se ignore, do sujeito, a existéncia.
Para além disso, sabemos se algo existe
ou ndo, ja apreendendo um elemento essen-
cial, j4 um acidente, como, por exemplo,
quando sabemos apenas que o trovao é um
ruido das nuvens, o eclipse uma privagao
de luz, o homem uma espécie de animal, e a
alma o que a si mesmo se move. Todas as
vezes que conhecemos a existéncia por aci-
dente, estamos necessariamente em uma total
ignordncia da esséncia, pois nessas condigdes
nem podemos dizer que conhecemos verda-
deiramente isso que existe, e procurar o que
algo é sem saber que esse algo existe, signi-
fica nada procurar. Pelo contrdrio, quando
apreendemos um elemento do sujeito, a pes-
quisa da esséncia ¢ facilitada, de onde resulta
que, quanto mais conhecemos que algo
existe, mais estamos aptos a conhecer a
sua esséncia. Falemos entao de sujeitos dos
quais conhecemos um elemento essencial, e
comecemos pelo exemplo seguinte. Admita-
mos que A ¢é eclipse, C a Lua, e B interpo-
sicao da Terra. Inquirir se hd eclipse ou nao
¢é inquirir se B se produz ou nao, o que nao
difere nada de inquirir se hd uma pausa
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para A. Se esta causa existe, dizemos também
que A existe. Outro exemplo: podemos per-
guntar qual dos dois membros de uma con-
tradigao a razao determina: torna os angulos
de um tridngulo iguais ou nao iguais a dois
rectos? Uma vez achada a resposta, conhece-
mos simultaneamente o que e o porqué, na
condigao de as premissas serem imediatas;
se o0 nao forem, conhecemos o que, mas nao
o porqué. Seja C a Lua, A eclipse, e B impos-
sibilidade de projectar, na fase da Lua cheia,
uma sombra, ainda quando nao se interpo-
nha entre nds e a Lua nenhum corpo apa-
rente. Se B, a impossibilidade de projectar
uma sombra, ainda quando ndo se interponha
nenhum corpo aparente entre nos e a Lua, se
predicar de C, e A, experimentar um eclipse,
se predicar de B, torna-se evidente que a Lua
sofre um eclipse, mas ainda nao sabemos o
porqué; mas que hd eclipse nds o sabemos,
embora nao saibamos o que é. Como ¢é evi-
dente, no entanto, que A se predica de C,
procurar o porqué desta predicagao é procurar
saber o que B é — a interposi¢ao da Terra, ou
a rotagao da Lua, ou a extingao da sua luz?
Mas este novo termo médio é a prépria defi-
nicao do outro extremo, isto é, nestes exem-
plos, de A: porque o eclipse é somente a inter-
posicao da Terra. Que é o trovao? E a extin-
¢do do fogo em uma nuvem, significa: Por-
9
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que troveja? Porque o fogo da nuvem se ex-
tingue. Seja C nuvem, A trovdo, e B extingao
do fogo. Entao, B predica-se de C, nuvem,
porque o fogo se extingue nela; e A, trovdo,
diz-se de B; e B é a certa definigao de A, o
termo maior. Se fosse necessdrio um outro
termo médio como causa de B, este seria
uma das restantes definigGes de A.

Estabelecemos assim como se inquire a
esséncia, e como se consegue conhecé-la, e ve-
mos como, mesmo nao havendo silogismo,
ou seja, demonstragao da esséncia, é pelo silo-
gismo, ou seja, pela demonstragao, que a
esséncia se conhece. Concluimos que, sem
demonstragao, nao é possivel conhecer a
esséncia de algo que tenha uma causa distinta,
e também nao pode ser demonstrada, assim
como indicdmos nas nossas discussoes preli-
minares **,

975

Enquanto algumas coisas tém uma causa
distinta de si mesmas, noutras, a causa nao é
distinta de si mesmas. De onde resulta evi-
dente que, também entre as esséncias, ha
esséncias imediatas, ou seja, principios, e
quanto a estas esséncias temos de postular
nao somente que sao, mas ainda o que elas
sao, tornando-as conhecidas de outro modo.
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E precisamente isto o que o aritmeta faz, pois
postula ao mesmo tempo o que é a ménada
e que a mdnada é. Quanto ao que tem um
termo médio, isto é, uma causa distinta da
esséncia, é possivel, do modo que explica-
mos, mostrar a sua definicao pela demonstra-
¢ao, sem contudo a demonstrar.

10

Dado que definicao é definida como a
frase que explica 0 que uma coisa €™, logo é
evidente que uma das suas espécies serd um
juizo explicativo do significado do nome, quer
dizer, um juizo puramente nominal, diferente
desse que explica a esséncia. Serd isso que sig-
nifica, por exemplo, o termo triangulo, que
significa uma figura enquanto tridngulo nomi-
nada. Uma vez sabermos que hd tridngulo,
inquirimos o seu porqué. Porém, deste modo,
é dificil apreender a definicao daquilo cuja
existéncia desconhecemos, a causa desta difi-
culdade sendo, como dissemos atrds , o s6
conhecermos por acidente se algo existe ou
existe. Um juizo pode ser uma unidade em
um ou outro destes dois modos, seja por justa-
posicao, como a Iliada, seja por expressiao de
um unico predicado acerca de um sujeito sin-
gular, ao qual nao pertenga por acidente.
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Temos aqui, portanto, uma primeira defi-
nigao de definigao: essa que acabamos de dar.
Uma outra espécie de definigao é o discurso
que mostra o porqué da coisa. Enquanto a pri-
meira dd uma significagao, mas nao demons-
tra, a segunda serd obviamente uma para-de-
monstragao da esséncia, diferindo da demons-
tragao apenas pela posi¢gao dos termos. Ha
uma diferenga entre afirmar porqué o trovao
troveja e afirmar o que o trovao é; no pri-
meiro caso, diremos porque o fogo se extingue
nas nuvens, mas para definir o que o trovao
¢, diremos que é o ruido do fogo a extinguir-se
nas nuvens. Temos entao um mesmo discurso
assumido em diferente forma: numa, temos
uma demonstragao continua, em outra uma
definicao. O trovao é ainda definivel como
um ruido nas nuvens, 0 que vem a consistir
na conclusio da demonstragao da esséncia.
A definigao dos termos imediatos é um dado
indemonstravel da esséncia.

Concluimos com isto que a defini¢ao é, na
primeira acep¢ao, um discurso indemonstravel
da esséncia, na segunda acepgao, um silogismo
da esséncia que nao difere da demonstragao,
a nao ser pela posicao dos termos e, na ter-
ceira acepgao, a conclusao da demonstragao
da esséncia.

De quanto dissemos vemos o seguinte: em
primeiro lugar, em que sentido h4, e em que
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sentido nao ha, demonstragao da esséncia, a
que sujeitos ela se aplica e a que sujeitos nao
se aplica; em segundo lugar, em quantas acep-
¢Oes a definigao € assumivel, em que sentido
ela mostra a esséncia, e em que sentido nao
a mostra, a que sujeitos se aplica e se nao
aplica; enfim, qual a rela¢ao da definicao com
a demonstragdo, e como ela é aplicivel ao
mesmo sujeito, e como nao é aplicdvel ao
mesmo sujeito da demonstragao.

11

Sabemos conhecer quando conhecemos a
causa. As causas sao em nuimero de quatro:
uma, a forma definivel ou quididade; outra,
que, dado um antecedente, hd necessariamente
um consequente; outra, o principio do movi-
mento ou causa eficiente; e, por dltimo, o fim
em vista do qual algo é, a causa final ™. Todas
estas causas podem servir de termos médios
a demonstragdo, pois, ainda que a inferén-
cia de um antecedente a um consequente nao
é necessdria, quando se propde uma sé pre-
missa, se pusermos duas, a inferéncia obtém-se
se tiverem um uUnico termo médio comum.
Este Gnico termo médio proposto, a conclusao
segue-se necessariamente. Também podemos
demonstrar isso pelo exemplo a seguir: por-
qué o angulo inscrito num semi-circulo é
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recto? ou ainda: de que pressuposto se segue
que ele é um dngulo recto? Admitamos que A
seja dngulo recto, B a metade de dois angulos
rectos, e C angulo inscrito no semi-circulo.
Neste caso, B é a causa porque A, dngulo
recto, se diz de C, angulo inscrito no semi-
-circulo, pois B é igual a A, e C a B, pois que C
¢ a metade de dois dngulos rectos. Logo B, nie-
tade de dois angulos rectos, é o dado de onde
se segue que A se diz de C, quer dizer, como
dissemos, que o angulo inscrito no semi-circulo
é recto. Pelo demais, B é idéntico a forma da
definicao de A, pois ele é o que a definigao
de A significa, e j4 demonstrdmos que o termo
médio é a causa formal.

A frase porque fizeram os Medos guerra
aos Atenienses? significa: qual ¢ a causa da
guerra feita aos Atenienses? e a resposta vem
a ser: porque os Atenienses invadiram Sardes
com os Eritreanos, pois foi este facto que pro-
vocou a guerra. Suponhamos que A significa
guerra, B invasd@o nao provocada, e C os Ate-
nienses. Sendo assim, B, invasdo ndao provo-
cada, diz-se de C, os Atenienses, e A de B,
ja que se guerreia o agressor injusto. Assim,
fazer a guerra, A, pertence a B, os agressores
iniciais, e B a C, os Atenienses, pois foram
estes os agressores iniciais. Também aqui a
causa, isto é, o principio do movimento, é o
termo médio.
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Isto nao é menos verdade quando a causa
€ a causa final, por exemplo: porque passea-
mos depois de jantar? Por causa da saude, e
porque temos uma casa? — Para guardarmos
os bens. No primeiro caso, a causa final é a
satide, no segundo, a guarda dos bens. Mas
entre perguntar porque passeamos depois de
jantar, e perguntar com que fim se passeia,
nao hd qualquer diferenga. Seja C passeio de-
pois de jantar, B a comida nao ficar no esto-
mago, e A ter saiide. Admitamos que passear
depois de jantar tem a propriedade de evitar
que os alimentos fiquem no estdomago, o que
serd bom para a saude; parece que B, evitar
que os alimentos fiquem no estémago, per-
tence a C, passeio depois de jantar, e que A,
ter savide, pertence a B. Qual é, neste caso,
a causa final, a causa pela qual A se diz de C?
E B, evitar que figuem no estdmago. B é uma
espécie de defini¢ao de A, pois é através dele
que apreendemos A; mas porque é B a causa
da ligagao de A a C? Porque ter saude é estar
numa condi¢do qual a de B. Procedamos a
transposicdo das definigoes, e tudo ficara
mais claro. Por caso, aqui, a ordem da gera-
¢ao é inversa a das causas eficientes. Na
ordem das causas eficientes, o termo médio
deve produzir-se primeiro enauanto que, na
ordem das causas finais, o primeiro é o me-
nor, C, vindo a causa final em ultimo lugar.
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Também pode acontecer que algo se pro-
duza simultaneamente em vista de um fim e
que seja produzido pela necessidade, por
exemplo: porqué a luz atravessa a lanterna?
Em primeiro lugar, porque o que é composto
de particulas mais pequenas passa necessaria-
mente através de poros maiores, supondo,
obviamente, que a luz sai para fora por pene-
tracao; e, em segundo lugar, isto ocorre em
vista de um fim, qual seja o de evitar que tro-
pecemos. Se, na verdade, algo pode ser em
virtude de duas causas, pode ela ser produzida
por duas causas, como, por exemplo, se o tro-
vao é um silvo e um ruido necessariamente
produzido pela extingao de fogo nas nuvens,
e se ele tem também por fim, como dizem os
Pitagdricos, aterrar os habitantes do Tartaro,
para que fiouem cheios de temor? Exemplos
deste tipo sao numerosos, principalmente en-
tre os seres cuja geragao e formagao sao natu-
rais, porque a natureza tanto gera em vista de
um fim, como por necessidade. H4 duas espé-
cies de necessidade: uma, é a que opera con-
forme a tendéncia natural de uma coisa, a

98 outra opera por violéncia, contrariamente a
tendéncia, por exemplo: uma pedra é levada
tanto para cima como para baixo, por necessi-
dade, mas nao pela mesma necessidade.

Qunto aos produtos da inteligéncia, uns,
como uma casa Ou uma estdtua, nunca Sao



ORGANON 137

causados, nem por acaso, nem por necessi-
dade, mas sempre produzidos em vista de um
fim; outros, como a satde e a conservagao,
também podem resultar do acaso. Na maior
parte dos casos em que o produtor é indeter-
minado — mas apenas quando a geragao nao
é ocasional e o fim é, portanto, um bem —
o produto ou efeito deve-se a um fim, seja na
natureza, seja na arte. Em contrapartida, o
que se produz em ordem a um fim, nunca se
produz por acaso.

12

Quando se trata de efeitos, quer em transe,
quer pretéritos, quer futuros, a causa é
tal e qual a mesma que nos seres, porque a
causa se acha no termo médio, com a dife-
renga de que, nos seres, a causa é, enquanto
que nos efeitos presentes ela devém, nos efei-
tos passados ela passou, e nos efeitos futuros
ela é futura. Por exemplo: porque houve
eclipse? porque houve interposi¢do da Terra;
o eclipse ocorre porque ocorre a interposi¢@o
da Terra; ocorrerd eclipse, porque ocorrerd
interposicao da Terra, e hd eclipse porque hd
interposi¢ao. Que ¢é o gelo? Admitamos que
o gelo é dgua solidificada, e figuremos dgua
por C, solidificada por A, e o termo médio,
ou causa, por B, a total falta de calor. Logo
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B pertence a C, e A, a solidificagdo, a B: o
gelo forma-se quando se produz B, forma-se
quando B é produzido, formar-se-d quando se
produzir B.

Este espécie de causa ™ e o seu efeito pro-
duzem-se simultaneamente quando em pro-
cesso de geragao, e existem simultaneamente
enquanto actualmente existem; e o mesmo se
diz quando sio pretéritos, e quando sao futu-
ros. Nos casos onde nao hd simultaneidade
de causa e de efeito, podem causas e efeitos
distintos uns dos outros formar, como parece
que formam, um tempo continuo, resultando
o efeito passado de uma causa passada, dele
distinta, um efeito futuro resultado de uma
causa futura distinta dele e a ela anterior?
Nesse caso, é do efeito posterior no pretérito
que o silogismo parte, ainda que os efeitos
posteriores tenham como origem os anterio-
res, 0 que mostra como, nos casos dos efeitos
em geragdo, 0 juizo tem o mesmo ponto de
partida. A partir do efeito anterior nao hi
silogismo possivel; nao podemos concluir, por
exemplo, que, porque algum efeito pretérito
ocorreu, tal outro efeito pretérito ocorreu,
posteriormente, e, quanto aos efeitos futuros,
o mesmo dizemos. Quer o tempo intermédio
seja indeterminado ou determinado, jamais
sera possivel concluir que, por ser verdade
dizer que algo ocorreu, seja por isso verdade
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dizer que outro algo posterior teve lugar, por-
que, no intervalo de um para o outro, este
altimo enunciado serd falso, ainda que o pri-
meiro efeito se haja produzido. O mesmo
argumento vale quanto ao futuro: nio pode-
mos concluir que, por se ter dado tal efeito,
um efeito futuro se dard; o termo médio deve
ser homogéneo, pertencer a0 mesmo género
dos extremos, passado quando os extremos
foram passados, futuro quando eles forem
futuros, e actuais quando forem actuais. Ora,
com extremos respectivamente passado e fu-
turo, nao hda termo médio homogéneo. Ha
ainda outro motivo, e é o de que o tempo
intervalar nao pode ser, nem definido, nem
indefinido, pois que, durante ele, a inferéncia
serd falsa. Também nos cumpre inquirir que
€ que garante a continuidade dos efeitos. de
tal modo que, a geragdo dos actuais é efeito
de um passado. Um acontecimento presente
nao é contiguo — podemos dizé-lo—a um
acontecimento pretérito, pois nem sequer
dois acontecimentos pretéritos sao contiguos,
sendo apenas limites e indivisiveis; tal como
0S pontos nao sao contiguos uns aos outros,
os acontecimentos pretéritos também nao sao
contiguos, porque, em ambos 0s casos, Sao
indivisiveis. Pela mesma razido, um aconteci-
mento presente nao pode ser contiguo de um
pretérito, porque o processo é divisivel e o

95 b
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sucesso indivisivel. Deste modo, a relagao do
processo com o sucesso é analoge a da linha
com o ponto, pois que um processo contém
uma infinidade de sucessos. Estas questoes,
nao obstante, deverao ser explicitadas na
nossa teoria geral do movimento *’.

Quanto se segue deve bastar-nos como
explicagao do modo em que o termo médio
se identificaria com a causa, no suposto de
que a geracao fosse uma série de sucessos
consecutivos. Mesmo nos silogismos, o termo
médio e o termo maior devem necessaria-
mente formar uma premissa imediata, por
exemplo: dizemos que, porque houve C,
houve A, e C foi posterior, enquanto A foi
anterior; mas o principio do raciocinio é C,
por ser o mais préximo do que acontece no
presente, e o ponto de partida do tempo é o
presente. A seguir, dizemos que houve C, se
houve D, e concluimos entio que, como
houve D, houve necessariamente A. A causa
é C, porque, como houve D, C deve necessa-
riamente ter havido, e se houve C, A deve
necessariamente ter havido anteriormente.

Se, desta forma, conseguimos o termo mé-
dio, a série terminard& em uma premissa
imediata, ou melhor, posto que, tal como
dissemos, nio ha dois sucessos continuos,
interpor-se-4 sempre um novo termo médio,
dado haver infinidade de termos médios?
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Nao, mesmo quando dois sucessos szjam con-
tiguos, temos de partir de uma premissa for-
mada pelo termo médio e no sucesso presente
como termo maior. O mesmo se diz dos futu-
ros, pois, se é verdade dizer que haverd D,
deve ser anteriormente necessario dizer que
haverd A, sendo C a causa desta conclusao.
Se D deve haver no futuro, C havera antes
dele, e se C deve haver no futuro, A sera
antes dele. E também aqui poderia urgir-se
a mesma divisibilidade infinita, pois que os
sucessos futuros nao sio contiguos; mas tam-
bém aqui temos de pressupor como principio
uma premissa imediata. No mundo dos feitos
passa-se 0 mesmo: se uma casa foi construida,
necessariamente que se extraiu e cortou pe-
dra. Porqué? Porque os alicerces foram neces-
sariamente langados, uma vez que a casa foi
construida; e se houve alicerces, foram neces-
sdrias pedras anteriormente talhadas. De
igual modo, se uma casa for construida no
futuro, as pedras deverao ser também talha-
das anteriormente, e a demonstragao faz-se
pelo termo médio, do mesmo modo, porque
os alicerces serao feitos antes da casa.

Nds observamos na natureza uma espécie
de geragao circular ', que também se acha na
demonstragao: se o médio e os extremos
forem reciprocos, a conversio serd possi-
vel. Ora, a convertibilidade das conclu-
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soes e das premissas foi demonstrada nos
capitulos precedentes e dela é exemplo a gera-
¢ao circular. Nos feitos actuais, ela poderia
exemplificar-se assim: quando a terra for mo-
lhada, eleva-se necessariamente um vapor;
uma vez produzido este vapor, forma-se uma
nuvem; formada a nuvem, produz-se a chuva;
e uma vez ter chovido, a terra fica necessaria-
mente molhada. Era precisamente este o
nosso ponto de partida, de modo que fecha-
mos o circulo, pois, dado qualquer um destes
termos, outro se segue, e deste um outro, e
deste outro, o primeiro.

Ha alguns sucessos universais, porque sao,
ou vém a ser, o que sio, sempre e em todos
0s €asos; quanto a outros, nem sempre O Sao,
mas somente o sao as mais das vezes, por
exemplo: nem todo o homem pode deixar a
barba no queixo, mas na maior parte dos
casos deixa-a. No caso de nexos deste tipo,
€ necessario que o termo médio constitua
também uma regra geral. Se A for dito uni-
versalmente de C, é também necessdrio que
A seja sempre e em todos os casos afirmado
de C, pois a natureza do universal deve ser
predicada sempre, € em todos os casos. Aqui,
pelo contrdrio, apenas admitimos uma regra
geral; é necessdario também que o termo mé-
dio, B, constitua uma regra geral. Havera por-
tanto, igualmente para as conclusGes de regra
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geral, premissas imediatas —sao as conclu-

soes, que as mais das vezes se produzem deste
modo.

’

13

Jd antes explicimos™ de que modo a
esséncia se mostra nos termos de uma de-
monstragao ¢ de que modo hd, ou nao ha,
demonstragio ou definigio da esséncia. Expli-
quemos agora através de que método importa
inquirir os predicados inerentes a esséncia.

Dos predicados que se predicam sempre
de um sujeito, hd uns mais extensos do que
O sujeito, mas que nunca Sio mais extensos
do que o género do sujeito (entendo por pre-
dicados mais extensos os que, sendo predica-
dos universais de cada sujeito particular,
podem ser predicados de outros sujeitos). Por
exemplo: enquanto que hd um predicado pre-
dicivel de toda a triade e que todavia per-
tence ao que nao é triade (tal como ser se
diz da triade, e também de isso que nao é
numero) impar, pelo contrdrio, é a0 mesmo
tempo um predicado de toda a triade e um
predicado mais extenso do que ela, pois tam-
bém se diz impar da pentada, mas nao sai
para fora do género, uma vez que a pentada
é um nimero e que nada, além do numero,

’

é impar. Sio estes predicados que nos cum-
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pre escolher, até ao ponto exacto em que
sejam mais extensos que o sujeito, mas
onde colectivamente sejam coextensivos, por-
que esta totalidade € a prépria substancia do
sujeito. Toda a triade tem como predicados
0 ser um ndmero, um numero impar, e tam-
bém um numero primo nas duas acepgdes
do termo, ji como indivisivel por qualquer
numero, ja como nao sendo a soma de nime-
ros. Eis em que consiste a triade: um nimero
impar primo, e primo na dupla acepgao do
termo, porque estes predicados, separada-
mente assumidos, predicam, os dois primeiros,
todos os nimeros impares, e o ultimo, tanto
a diade como a triade, enquanto que, colecti-
vamente assumidos, sé se predicam da triade.

Como demonstramos mais atrds ** que pre-
dicados necessdrios sao os predicados ineren-
tes a esséncia, e como os predicados univer-
sais sao necessarios, e como os predicados
que assumimos como necessdrios a triade, ou
a qualquer outro sujeito andlogo, sao afirma-
dos como inerentes a sua esséncia, a triade
possuird, desse modo, estes predicados de
uma forma necessaria. Além disso, que a
substancia da triade é constituida pela colecta
destes predicados, eis 0 que mostraremos. Se
isso nao for a esséncia da triade, deve a
colecta estar relacionada com a esséncia da
triade, a0 modo de um género, nominado seja,
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ou inominado, pelo que seria mais extenso
do que a triade, pois importa admitir que o
género tem como propriedade o possuir, ao
menos em poténcia, uma extensao maior do
que o seu conteudo. Se, portanto, esta sintese
de predicados nao se predicar senao das tria-
des, ela serd a propria esséncia da triade,
uma vez podermos admitir ainda, que a essén-
cia de cada sujeito particular é esta espécie
de predicamentagao ultima que se predica dos
individuais. De onde se infere que qualquer
outra sintese de predicados, assim demons-
trados, serd andloga da esséncia prdpria do
sujeito.

Quandce quisermos definir um género,
cumpre dividir o género nas suas infimas
espécies indivisiveis, por exemplo, o numero
em triade € em diade, e a seguir tentar apreen-
der, como ja indicdmos, a definigao das espé-
cies infimas, por exemplo, a de linha recta,
de circulo ou de angulo recto; depois, uma
vez definido o género, sz ele pertence ou a
quantidade, ou a qualidade, temos de consi-
derar os predicados préprios do género, me-
diante as propriedades comuns e primeiras
das espécies. Como as espécies particulares,
cujo género é composto, foram definidas,
conheceremos por estas mesmas defini¢oes
quais os predicados essenciais do género. De
facto, o principio de todas estas nogdes é a

10
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defini¢ao, ou seja, a espécie infima, simples,
pois que os predicados se predicam essencial
e exclusivamente destas infimas espécies, s6
se predicando do género mediante os graus
intermédios.

As divisOes que se efectuam mediante as
diferengas sao uma itil ajuda para se proce-
der como acabdamos de explicar. Quando a sua
capacidade probante, jd explicimos atrds",
pelo que mostraremos agora como elas ser-
vem para extrair somente uma conclusao
sobre a esséncia. Poderia parecer que nao tém
qualquer utilidade, senao que antes pressu-
poem tudo no mesmo ponto de partida, tal
como sucede quando pomos um postulado
inicial, sem divisao. Todavia, a ordem dos
predicados, conforme um é afirmado em pri-
meiro ou em ultimo lugar, nao € indiferente:
nao vale o mesmo, por exemplo, dizer animal-
-manso-bipede e dizer bipede-animal-manso,
porque se todo o indefinivel se compde de
dois elementos, e se animal-manso é uma uni-
dade, e se por sua vez esta nogao, junta a
uma diferenga, vem a significar homem (ou
seja o que for, desde que seja uma nogao
unica), os elementos propostos foram neces-
sariamente atingidos pela divisao. Por outro
lado, a diarész é o tnico método possivel para
evitar todas as omissdes na definigao da essén-
cia. Uma vez proposto o género primeiro, se
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tomarmos uma das divisOes inferiores, o su-
jeito a dividir nao ficard totalmente sujeito
a esta diarése, por exemplo: nao sao todos os
animais que sao holdpteros ou esquizdpteros,
mas somente todos os animais alados, pois é
a esta ultima nogao que a diferenga pertence.
A primeira diferenciagao de animal é aquela
na qual todo animal se compreende, e o
mesmo acontece com os outros géneros, tanto
com os que ficam fora do género animal,
como com os que lhe sao subordinados, por
exemplo, neste ultimo caso, a primeira dife-
renciagao de ave é aquela que abrange toda
a ave, a de peixe a que abrange todo o peixe.
Quando procedemos destarte, podemos estar
certos de nada ter esquecido na definigao,
mas quando procedemos de outro modo, pro-
vocamos necessariamente omissoes, sem delas
termos conhecimento.

Para definir e dividir nao temos precisao
de conhecer a totalidade dos seres. Nao
obstante, alguns pretendem que é impossivel
conhecer as diferencas que distinguem umas
coisas das outras, sem primeiro conhecer
todos os singulares; acrescentam que nao po-
demos conhecer cada uma das coisas sem
conhecer as diferengas, porque tudo é idéntico
aquilo de que nao difere, e porque é distinto
de tudo de quanto difere. Antes de mais, esta
asser¢ao é uma faldcia: nem toda a diferenga

97a
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elimina a identidade, porque muitas diferen-
¢as pertencem a coisas especificamente idén-
ticas, embora essas diferengas nao afectem a
esséncia, nem sejam essenciais. Quando toma-
mos um par de opostos e uma diferenga, e
quando admitimos que todo o conteudo do
género é abrangido por um ou por outro dos
opostos, e quando o sujeito que tentamos de-
finir se acha presente em um deles, e quando
o conhecemos em verdade, entao, nada im-
porta que conhe¢amos ou nao conhegamos
todos os demais sujeitos, cujas diferengas sao
também afirmadas. Se, por meio deste mé-
todo, alcangarmos sujeitos nao susceptiveis
de diferenciagao, teremos atingido a definig¢ao
de esséncia. Postular que todo o contetido do
género é abrangido pela divisao nao é ilegi-
timo, caso se trate de opostos que excluem
um termo médio, pois é necessdrio que tudo
0 que um género abrange se ache em uma das
duas partes da divisao, caso tenhamos to-
mado a diferenga deste género.

Quanto a construgao de uma definigao por
divisdes, importa observar trés regras: admi-
tir apenas os predicados contidos na forma
definivel, dispd-los segundo a respectiva or-
dem, indicar qual o primeiro e qual o se-
gundo; e admiti-los todos, sem excepgao.
A primeira regra é realizdvel, porque, tal
como quanto ao acidente podemos concluir



ORGANON 149

que inere ao sujeito, também podemos defi-
nir o género e a diferenga mediante o género.
Os predicados serdao ordenados segunda uma
ordem correcta, se tomarmos como primeiro
o predicado recto, e serd este o caso se O
termo adoptado for o consequente de todos
os outros, e se nenhum dos outros for con-
sequente dele, pois deve haver apenas um
termo desta categoria. Uma vez proposto este
termo, faremos o0 mesmo com os termos infe-
riores, porque o segundo termo seri o pri-
meiro dos restantes termos, e o terceiro o
primeiro dos seguintes, porque, uma vez ex-
cluido o termo superior, o termo restante que
se lhe scgue serd o primeiro. Quanto a enume-
ragio completa de todos os predicados, ela
resulta claramente do nosso modo de proce-
der — tomdmos a diferenga que se apresenta
na divisao em primeiro lugar, de modo que
todo o animal, por exemplo, é isto ou aquilo,
e que lhe pertence um destes predicados. A se-
guir tomamos a diferenca do todo, e mostra-
mos que, neste este dltimo todo, j4 nao ha
diferenga, ou seja, uma vez que admitamos
a diferenga ultima para formar o composto,
este composto j4 nao admite mais qualquer
divisao em espécies. E evidente nao haver ai
nenhuma adi¢do supérflua, pois todos os ter-
mos admitidos compdem a esséncia; e nada
omitimos, pois, se termo omisso houvesse,

97b
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ele seria, ou um género, ou uma diferenga.
Ora, 0 que se tomou em primeiro lugar e foi
admitido com as suas diferencgas, é o género,
e, por sua vez, as diferengas acham-se todas
compreendidas, nao havendo qualquer difec-
renga ulterior, e, se a houvesse, o composto
ultimo diferiria da definigao, contrariamente
ao que dissemos. que nao diferia.

Cumpre comegar por considerar um grupo
de sujeitos semelhantes e indiferenciados, e
inquirir qual o elemento idéntico que todos
esses sujeitos apresentam. A seguir, faremos
outro tanto para outro grupo de sujeitos que,
sendo abrangidos pelo género dos primei-
ros, sao especificamente idénticos entre eles,
mas especificamente diferentes dos primeiros.
Uma vez que. para todos os sujeitos do se-
gundo grupo, definimos qual o elemento idén-
tico a todos eles, e uma vez que fizemos o
mesmo quanto aos outros, cumpre considerar
se, por sua vez, os dois grupos tém um factor
idéntico, até termos atingido uma sé e tnica
férmula, pois esta serd a defini¢ao do suieito.
Contudo, se, em vez de atingirmos uma unica
férmula, atingirmos duas ou mais, é claro que
isso aue tentamos definir nao é singular, mas
miultiplo. Dou um exemplo. Se inquirimos o
que é a megalomania, convém prestar toda a
nossa aten¢ao a alguns homens megalémanos,
bem nossos conhecidos, e considerar qual o
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factor comum a todos eles, enquanto mega-
lémanos, por exemplo: se Alcibiades fossz
megalémano, ou Aquiles, ou Ajicio, pergun-
tar-nos-iamos sobre qual o factor comum a to-
dos eles — é o de nao consentirem uma
ofensa; e foi isso deveras que levou o primeiro
a guerra, o segundo a ira, e o Ultimo ao sui-
cidio. Em continuagao analisaremos outros
casos, Lisandro, por exemplo, ou Sdcrates, e,
entao, se estes tiverem de comum a indife-
renca a boa e 4 ma fortuna, tomaremos estes
dois factores comuns, e inquiriremos que
factor comum tem a equanimidade da alma
face as vicissitudes da fortuna e a impacién-
cia de suportar a desonra. Se nio houver ne-
nhum factor em comum, é porque havera dua;
espécies de megalomania. Quanto ao mais,
toda a definicao é sempre universal —o mé-
dico nao diz somente o que é salutar para um
olho particular, mas prescreve para todos os
olhos, ou para uma dada espécie de olhos.
E também mais ficil definir a espécie parti-
cular do que a universal, sendo por isto que
devemos passar das espécies particulares aos
géneros universais; outra razao ainda, é a de
que as homonimias escapam mais a observa-
¢ao nos géneros universais do que nas espé-
cies, onde ja ndo hd diferengas. Tal como nas
demonstragGes, a perspicdcia concludente é
necessaria, assim nas definigGes é necessaria
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a clareza. E atingi-la-emos se, mediante os
grupos particulares que tivermos construido,
pudermos obter separadamente a definigao de
cada espécie (por exemplo, a definicao de se-
melhante, nao em geral, mas somente nas
cores e nas figuras; a definigao de agudo, mas
apenas na voz), e se avangarmos para o ele-
mento comum, evitando cautelosamente o
perigo da homonimia. Acrescento: se, na con-
“trovérsia dialéctica, temos de evitar as me-
tiforas, é também evidente que nao nos de-
vemos servir de metdforas, nem de expressoes
. metaféricas na defini¢ao, de contrdrio tam-
bém a dialéctica utilizaria as metaforas.

14

Em ordem a correcta formulagao dos pro-
blemas a solucionar, temos de escolher as sec-
¢oes e as divisdes *. O método de selecgao
consiste em estabelecer um género comum a
todos os sujeitos da nossa pesquisa, por
exemplo, se sao animais, quais as proprieda-
des inerentes a todo o animal. Uma vez estas
adquiridas, continuaremos com o0 primeiro
dos subgéneros: inquiriremos quais os conse-
quentes que pertencem a totalidade desta
classe; se for, por exemplo, a ave, quais sao
as propriedades inerentes a toda a ave; e
assim sucessivamente, limitando-nos sempre
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as propriedades do subgénero mais proximo.
Tanto nos habilitard a afirmar em virtude de
que propriedade os subgéneros subordinados
ao género comum possuem os seus predica-
dos, por exemplo, em virtude de que proprie-
dade o homem ou o cavalo possuem os seus
predicados. Suponhamos que A é animal,
B predicados de cada animal, e CDE diversas
espécies de aniniais. Temos ai claramente por-
que a propriedade B pertence a D — é em vir-
tude de A; e é também em virtude de A que
pertence as outras espécies. E quanto aos de-
mais subgéneros aplica-se a mesma regra.

Por agora, temos tomado os exemplos dos
nomes comuns, mas nao nos devemos limitar
a considerar estes. Se tivermos observado
qualquer outro predicado comum, cumpre-
-nos, depois de o observarmos, ver de que
espécies ele é predicado, e que propriedades
lhe inerem. Nos animais com cornos, salienta-
mos como propriedades comuns a posse de
um terceiro estdmago, e de uma unica fila de
dentes. A questao seguinte é: de que espécies
a possessao de cornos é predicado? pois ve-
mos porque estes predicados pertencerao a
estes animais — porque tém cornos.

Por fim hda um outro método, o de selec-
¢ao por analogia. Nao é possivel, deveras, en-
contrar um s6 e 0 mesmo nome para designar
o tentdculo do polvo, a espinha do peixe e 0
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osso do animal, ainda quando tudo isso pos-
sua também propriedades comuns, como se
fossem uma lnica natureza.

15 8¢

Alguns dos problemas resoliveis sao idén-
ticos, enquanto tém um termo médio idén-
tico, porque tudo quanto compde o grupo de
factos a provar é um efeito de uma substitui-
¢ao reciproca e, entre estes, uns sao idénticos
pelo género, a saber, todos aqueles cuja dife-
renga consiste em serem relativos a diferentes
sujeitos, ou em seu peculiar modo de mani-
festagao. E este o caso, se perguntarmos qual
a causa do eco, ou a causa da reflexao das
imagens, ou a causa do arco-iris. Todos estes
problemas nao passam em geral de um sé e
do mesmo problema, pois todos estes fend-
menos sao formas de reverberagao®, ainda
que especificamente sejam distintos.

Quanto a outros problemas, a diferenga
consiste apenas em que o termo médio de
um é subordinado do termo médio de outro,
por exemplo, porque motivo o Nilo sobe no
fim do més? — porque o més é mais himido
no seu declinio. E poraue o més é mais hi-
mido no seu declinio? — porque a Lua esta
em minguante. A subordinagcao destes factos
¢é deveras a que indicimos.
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16

Quanto a causa e ao seu efeito, poderia-
mos interrogar-nos se, estando o efeito pre-
sente, também a causa estd presente, se, por
exemplo, quando a uma planta lhe caem as
folhas, ou a Lua estd em eclipse, a causa do
eclipse ou a causa das folhas caidas se achara
também presente, isto é, no primeiro caso, a
causa de as folhas serem largas, e, no caso
do eclipse, a interposicao da Terra. Se esta
causa nao estiver presente, alguma outra sera
a causa destes fendmenos; se a causa estiver
presente, o efeito estard simultaneamente pre-
sente, por exemplo: quando a Terra se inter-
poe ha eclipse, e quando as folhas sao largas
hd queda de folhas; mas, sendo assim, a causa
e o efeito serio simultidneos e serao demons-
trdveis um pelo outro. Suponhamos que per-
der as folhas se representa por A, ter folhas
largas por B, e vide por C. Se A se disser de B,
porque toda a planta de folha larga perde as
folhas, e se B se disser de C, porque toda a
vide é uma planta de folha larga, entao A
diz-se de C, ou seja, toda a vide perde a fo-
Tha, sendo a causa representada pelo termo B.
Também podemos demonstrar que a vide é
uma planta de folhas largas, porque perde a
folha. Admitamos que D significa planta de

98 b
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folha larga, E folhas caducas, e F vide. Neste
caso, E diz-se de F, porque toda a vide perde
a folha, e D de E, porque toda a planta que
tem folhas caducas é uma planta de folha
larga; logo, toda a vide é uma planta de folha
larga, e a causa disso é o ela perder a folha.
No entanto, se cada uma destas causas nao for
efectivamente a causa da outra — uma vez
que a causa é anterior a isso de que é causa,
sendo a interposi¢ao da Terra a causa do
eclipse, e nao o eclipse a causa da interposi-
¢ao da Terra—, se a demonstragao da causa
equivale a do porqué, e a demonstragao que
nao se faz mediante a causa tem por objecto
o simples efeito, quando conhecemos o eclipse,
conhecemos somente a interposi¢ao, mas nao
conhecemos o porqué disso. Além disso, que
o eclipse nao é causa da interposi¢ao, mas que
a interposigao é causa do eclipse, eis 0 que se
torna evidente, pois que na prdpria definigao
de eclipse se acha contida a interposigao da
Terra. Dai resulta, sem duvida, que conhece-
mos o eclipse por causa da interposigao da
Terra, e nao a interposi¢ao da Terra por causa
do eclipse.

Pode um efeito singular ter maultiplas cau-
sas? Se o mesmo predicado for afirmado de
multiplos sujeitos entendidos como sujeitos
primeiros, B, por exemplo, sendo o sujeito
primeiro do predicado A, e C outro sujeito
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de A, e D e E de outros sujeitos primeiros
de B e de C respectivamente, nesse caso,
A pertenceria a D e a E, e B seria a causa da
predicagao de A a D, e C da predicagio de A
a E. Assim, estando presente a causa, é ne-
cessdrio que o efeito esteja presente, mas exis-
tindo o efeito ndo € necessario que tudo o
que é causante exista. O necessdrio é que
exista uma causa e ndo todas as causas. Po-
demos, contudo, sugerir que, sz a relagao
a demonstrar é sempre universal, nao somente
a causa serd um todo, mas também o efeito
cerd universal? Por excmplo, a caducidade das
folhas pertencerd apenas a um sujeito que seja
um todo, e, se este todo tiver espécies, corres-
pondera universalmente a estas espécies tam-
bém, seja a todas as espécies de plantas, seja
a uma singular espécie de plantas. Nos silo-
gismos como estes deve haver adequagio do
termo médio e dos seus efeitos, eles devem
ser convertiveis um ao outro. Por exemplo:
porqué as arvores perdem as folhas? Supondo
que as percam por coagulagao da seiva, se
uma drvore perde as folhas, a coagulagdo deve
estar presente, e se a coagulagao estiver pre-
sente, ndio num sujeito qualquer, mas na ar-
vore, a arvore devera perder as folhas.
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17 a5

A causa de um efeito idéntico pode nao
ser idéntica mas distinta em cada efeito?
Ou isso é impossivel? Quig¢d seja impossivel,
se o efeito for demonstrado como essencial,
e nao somente como signo, ou acidente do su-
jeito, porque entao o termo médio é a defini-
¢ao do termo maior. Pelo contrdrio, se a de-
monstragao nao for feita pelo essencial, a mul-
tiplicidade de causas € possivel. Podemos con-
siderar um efeito e o seu sujeito como que for-
mando uma uniao acidental, mas parece que
isto nao constitui um verdadeiro problema.
Se, todavia, uma uniao acidental for tida como
objecto do problema, o termo médio serd si-
milar aos termos extremos; se estes ultimos
forem homoénimos, o médio serd homénimo,
e se forem genericamente unos, o médio sé-lo-4
também. Por exemplo: — porque motivo os
termos de uma proporgao sao convertiveis?
A causa é diferente para as linhas e para os
numeros, mas é no fundo a mesma: enquanto
sao linhas, ela é distinta, mas enquanto impli-
cando um aumento definido, é a mesma.
O mesmo se verifica em todas as proporgoes.
Em contrapartida, a causa da analogia entre
cor e cor é diferente da de analogia entre
figura e figura, porque a analogia é aqui um



ORGANON 159

termo homénimo significando, no primeiro
caso, a proporcionalidade dos lados e a igual-
dade dos angulos, e, no caso das cores, a uni-
dade de sensagao que as percebe, ou qualquer
outro motivo do género. Mas os sujeitos idén-
ticos, somente por analogia terao o termo mé-
dio andlogo.

A verdade é que a causa, o efeito e o su-
jeito sao reciprocamente afirmados um do
outro do modo seguinte. Se considerarmos as
espécies em separado, o efeito é mais extenso
do que o sujeito (por exemplo, ter os dngulos
externos iguais a quatro angulos rectos é um
predicado que se estende para além do trian-
gulo e do quadrado), mas se considerarmos
as espécies na sua totalidade, o efeito é-lhes
coextensivo (o predicado é coextensivo, neste
exemplo, a todas as figuras, cujos angulos ex-
ternos sao iguais a quatro rectos). A recipro-
cidade do termo médio faz-se do mesmo
modo, porque o termo médio é uma definigao
do maior, sendo por este motivo que toda a
ciéncia parte de uma definigao. O perder as
folhas é ao mesmo tempo um predicado da
vide e um predicado de uma extensao maior
do que ela; é também um predicado da fi-
gueira, e um predicado de maior extensao do
que ela, mas este predicado nao ultrapassa a
totalidade das espécies, sendo-lhes, pelo con-
trrio, coextenso. Se, pois, tomarmos o termo
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médic, que é o proximo do maior, temos
uma definigao de caducidade das folhas. Na
verdade, teremos ai um termo médio primeiro
relativamente a0 menor, € uma premissa que
afirma o médio do sujeito colectivo, e, depois
disto, um médio, a coagulagao da seiva, ou
algo deste tipo. Que é perder as folhas? E a
coagulagao da seiva no ponto de jungao das
folhas ao ramo. Se nos pedissem uma expli-
cagao esquematica da ligagao da causa ao seu
efeito, proporiamos esta. Admitamos que A
se diz de todo B, e B de algumas espécies de D,
mas de tal sorte que A e B sejam mais exten-
sos do que os respectivos sujeitos. Entao,
B serd um predicado universal de todas as es-
pécies de D (pois designo por universal esse
predicado, mesmo que nao seja reciproco, e
designo-o predicado primeiro universal, se for
reciproco, naio com cada uma das espécies,
mas com todas) sendo mais extenso do que
cada uma das suas espécies separadamente
consideradas. Assim, B é causa da predicagao
de A as espécies de D, logo, A deve ser de
uma extensao maior do que B, de outro modo
como poderia B ser a causa de A se predicar
de D, com maior razao do que faria que A
fosse a causa da ineréncia de B a D? Agora
bem, se A se predicar de todas as espécies
de E, todas as espécies de E formarao uma
unidade, por possuirem uma causa comum
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diferente de B, de contrdrio como poderiamos
dizer que A é predicdvel de tudo o que pre-
dica, uma vez que E nao é predicdvel de tudo
quanto A é predicivel? Porque nao haveria
uma causa de predicagcao de A a E, como
havia uma de predicagio de A a todas
as espécie de D? Entao, as espécies de D
também formarao uma unidade, por pos-
sessao de uma causa que deve ser igualmente
considerada, e que podemos designar por C.

Concluimos, pois, que o mesmo efeito pode
ter mais de uma causa, nao em sujeitos espe-
cificamente idénticos, por exemplo, a causa
da longevidade dos quadripedes é a falta de
bilis, e, nas aves, a secura da sua constituigao,
ou algo distinto do que sucede nos quadri-
pedes.

18 89

Se as premissas imediatas nao se conse-
guem de uma vez, e se também nao ha sim-
plesmente um termo médio, mas varios, ou
seja, se as causas sao multiplas, é porque, entre
os médios, a causa da predicamentagao da
propriedade as diferentes espécies é o médio
que mais se aproxima do termo universal e pri-
meiro, ou o que se aproxima mais das espé-
cies? E evidente que siao causas os médios
mais préximos de cada espécie separadamente
considerada, porque a causa é o que faz com

11
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que o sujeito seja contido pelo universal. Por
exemplo, digamos que C é a causa da predi-
cagao de B a D; logo, C é a causa da predi-
cagdode A a D, B a de A a C, enquanto a
causa da predicagao de A a B é o mesmo B.

19

No que concerne ao silogismo e a demons-
tragao, fica ja clara a definicao de um e de
outra, e bem assim o modo como se cons-
troem, e com isso fica também claro o conhe-
cimento da arte demonstrativa, uma vez ela
ser idéntica a demonstragao propriamente dita.
Quanto aos principios, como chegam a ser
conhecidos, e qual a aptidao ™ que os conhece,
suscita algumas dificuldades preliminares.

Jd& ensindmos nio ser possivel saber por
demonstragao sem o conhecimento dos pri-
meiros principios imediatos, mas, quanto ao
conhecimento destes principios imediatos, po-
demos suscitar algumas questdes: podemos
perguntar, ja se este conhecimento é ou nio é
da mesma espécie da ciéncia demonstrativa,
ja se ha ou nao ha ciéncia para cada um des-
tes casos, ou ainda, se é somente mediante
conclusdes que ha ciéncia, enquanto que have-
ria um género de conhecimento diferente para
os principios; se, enfim, as aptidoes que nos
permitem o conhecimento dos principios nao
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sao inatos mas adquiridos, ou se sao inatos
mas, de comego, latentes.

E estranho que os possuamos inatos, por-
que, embora possuindo conhecimentos mais
rigorosos do que a demonstragao, nao temos
deles adverténcia. Se, por outro lado, os adqui-
rimos sem os possuirmos antes, como podere-
mos conhecé-los e apreendé-los, sem partirmos
de um conhecimento prévio? Estamos perante
uma impossibilidade, como ja indicdmos
quanto a demonstragao. Resulta evidente, por
isso, que nao podemos possuir um conheci-
mento inato dos principios, € que os princi-
pios nao podem também formar-se em nés,
porque nao tinhamos, nem qualquer conheci-
mento, nem qualquer aptidao. Por conse-
guinte, temos de possuir qualquer poténcia
para a sua aquisicao, sem que esta poténcia
seja superior em categoria ao proprio conhe-
cimento dos principios. E isto é, sem duvida,
um género de conhecimento que se acha em
todos os animais, porque eles possuem uma
poténcia inata de discriminagao, que designa-
mos por percep¢ao sensivel. Todavia, embora
a percep¢ao sensivel seja inata em todos os
animais, em alguns ocorre uma persisténcia da
percepcao sensivel, que nao se verifica em ou-
tros. Assim, nos animais em que esta persis-
téncia nao ocorre, ou nao tém nenhum conhe-
cimento fora do préprio acto da percepgao,
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ou nao tém nenhum conhecimento dos objec-
tos cuja sensagao nao é duradoura; pelo con-
trdrio, nos animais em que esta persisténcia
ocorre, eles retém ainda, depois da sensagao,
a impressao sensivel na mente. E quando esta
persisténcia se repete muitas vezes, brota uma
ulterior distingao que, a partir da persisténcia
de tais impressoes, forma uma nogao, distin-
guindo os que a formam dos que a nao for-
mam. E por isto que, da sensagao, deriva o
que chamamos a memoria, e da repetigao fre-
quente dos actos da memdria deriva a empi-
reia, porque uma multiplicidade numérica de
memdrias constitui uma uUnica empireia, e é
da empireia, por sua vez, — ou seja, de todo
o universal em repouso na alma como uma
unidade apesar da multiplicidade, e que re-
side una e idéntica em todos os sujeitos parti-
culares — que deriva o principio da arte e da
ciéncia, da arte na esfera da criagao, e da
ciéncia na esfera do conhecimento do ser.
Concluimos que estas aptidoes nio saoem
nés inatas numa forma definida, e que tam-
bém nao sao provenientes de outras aptidoes
mais conhecidas, mas que derivam da per-
cepcao sensivel. E por isso que, numa bata-
lha, em plena derrota, um combatente desiste,
outro desiste, e depois outro, até se refazer
a formagao original. Também a alma esta for-
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mada dc¢ modo a experimentar algo de ana-
logo.

J& discutimos estc tema, mas, como nao
fomos suficientemente claros, nao hesitamos
na repeticao. Quando um, de entre muitos
especificamente indiferenciados, se detém, o
primeirissimo universal estd presente na alma,
pois embora o acto de percepgao tenha por
objecto o particular, a sensagao tem o uni-
versal por conteudo, por exemplo, o homem,
e nao Cilias. A seguir, entre estas primeiras 100
nogdes universais, uma nova paragem OcoOrre
na alma, até que, por fim, parem as no-
¢Oes indivisiveis e verdadeiramente univer-
sais. Assim, tal espécie animal é uma fase
rumo ao género animal, e esta dltima nogao
é também em si mesma uma fase, rumo a
uma nogao superior.

E evidente ser necessariamente a indugio
que nos faz conhecer os principios, pois ¢
desta forma que a sensagao produz em nés o
universal. Quanto as aptidoes do entendi-
mento, pelas quais adquirimos a verdade, umas
sao sempre verdadeiras, enquanto outras sao
passiveis de erro, como a opiniao, por exem-
plo, e o cdlculo, a ciéncia e a intuigdo sao _
sempre verdadeiras; além disso, excepgao
feifa 3 intui¢do, nenhum género de conheci-
mento é mais exacto do que o da ciéncia, en-
quanto os principios sio mais cognosciveis
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do que as demonstragdes, e todo o conheci-
mento epistemoldgico é discursivo. Dai re-
sulta nao haver ciéncia dos principios. E como,
excepgao feita a inteligéncia, nenhum género
de conhecimento pode ser mais verdadeiro
do que a ciéncia, € a inteligéncia que apreende
os principios. Esta conclusao resulta tanto
das consideragdes expendidas como do facto
de o principio da demonstragao nao constituir
em si mesmo uma demonstragao, nem, por
conseguinte, uma ciéncia da ciéncia. Se, por-
tanto, fora da ciéncia nao possuimos nenhum
outro género de conhecimento verdadeiro,
resta-nos que a inteligéncia serd o principio
da ciéncia, e a inteligéncia é principio do proé-
prio principio, e toda a ciéncia se comporta
face ao conjunto de todas as coisas como a
inteligéncia se comporta face ao principio.
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! Didascalia, 3-dxoxzkiz, doutrina, na acepgao
de conhecimento transmitido.

¢ Disciplina, pafnow, doutrina na acepcao de
conhecimento recebido.

* Do substantivo dianéia, di3-ensih, significa
conhecimento por via intelectual. £ licito inter-
pretar que o substantivo utilizrdc por Aristételcs
engloba os antericres conceitos de didascélia e de
disciplina.

¢ Mabnuzzixai vov "emigTapa,

3 Texviv, nominativo téxvn, entendida como co-
nhecimento dianoético.

® Unidade, pcv232, ménada,

' Simples ou absoluto, anki: eidéva,

¢ Dialogo de Platdo. O dilema a que Arist6-
teles alude é este: nio é possivel inquirir o que
sc ignora, porque se ignora; nac é possfvel in-
quirir o que se sabe, porque se sabe. Platao
resolveu este aporéticc dilema pela proposta da
tcoria da reminiscéncia.

v Causa em acepcdao global, *’ «ziviav, enten-
dendo-se como designacao Unica das causas efi-
ciente ou préxima, e final ou tzlénica.

" Ou silcgismo episteménico, guiioyiopsv Exa-
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nuzuziv, B este caracter epistémico ou epistcmo-
nico que diferencia o3 silcgismos dialécticcs dos
silogismos retdricos.

' No original: WSWTY/ KA 2QYTIV,

12 Cf. Periecrmeneias, 5. 17 a.

* Cf. Categorias, 10, 13 a.

" Axioma, xEimua,

> O substantivc arewsv tem uma gradagao
conceptual que ¢ substantivo de raiz latina infi-
nito nao traduz com todo o rigor.

" A demcnstracido circular ndo passa, se-
gundo a doutrina de Aristétcles. de um dcs mo-
dos possiveis da demonstragao tautolégica, ou da
tautologia. mas, adiante. recorre a geracao cir-
cular para valorizar o processo demonstrativo.
* Cf. Analiticos Anteriores, 1, 25,

B Cf. Analiticos Anteriores, II, 5 e 6.

1» Predicado afirmavel de tcdo o sujeito, <3
xztd =avti; que a escolastica verteu para o con-
ceito de omni.

2 Predicado afirmavel da esséncia do sujeito
¢ 220" 2273, per se.

21 Predicado afirmavel de todo o sujeito por
si e enquanto tal, <2 xaborcw, universale,

* Acidentcs, accidenty, zupbebnniza.

#» Ou universal primeiro, universale primum,
xabzicu mpaTov.

M Os termos xaborv e a=ia: 880 sindnimos.

# Arte ou ciéncia demonstrativa, v, anodew Ty,
ETIgTHUY,

26 Alusdo & tese constante do didlogo platé6-
nico Eutidemo, 277 b, alids exposta por Temis-
tocles, que a atribuiu a autoria de Protagoras.
O argumento da tese consiste na seguinte se-
quéncia: o que sabe algo possui a ciéncia, ora,
0 que possui a ciéncia sabe o que a ciéncia §&;
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por isso, o que sabe algo sabe o que a ciéncia é.
O erro provém de o termo maior nao ser neces-
sario, mas apenas provavel.

2" Principio, dgy7, primeiro, npatev. Cf. supra,
72 a.

*¢ Cumpre -assinalar, aqui, a leitura que Pe-
dro da Fonseca fez das regras gerais das con-
sequéncias, extraidas da 16gica aristotélica.
Essas regras sao oifo: 1.* — Do verdadeiro nao
se segue sendo o verdadeiro; porém, o verda-
deiro segue-se tanto do verdadeiro como do
falsc, 2.* — Do falso pode seguir-se o verdadeiro
e o falso; porém, o falso ndo se segue sendo do
falso. 3. — Do necessario ndo se segue sendo o
necessario; o necessario, porém, segue-se de qual-
quer outro, isto é, do necessario, do contingente
e do impossivel. 4* — Do contingente nunca se
segue o impossivel, mas o necessario ou o con-
tingente; o contingente, porém, nunca se conclui
do necessario, mas do contingente ou do impos-
sivel. 52 — Do impcssivel segue-se qualquer
outro, isto &, o necessario, o ccntingente, ou o
impossivel; o impossivel, porém, nao se se-
gue sendo do impossivel. 6.*— Tudo o que
esta com o antecedente esti com o conse-
quente; mas nem tudo o que estd com ¢ conse-
quente estd com o antecedente. 7. — Tudo o
que repugna ao consequente repugna ao antece-
dente; todavia, nem tudo o que repugna ao ante-
cedente repugna ao consequente. 8.* — De onde
se seguir o antecedente segue-se o consequente;
e tudo o que se seguir do consequente, segue-see
do antecedente. Cf. Pedro da Fonseca, Institui-
¢oes Dialécticas, VI. 5.

2 Qu signos, onpeiws. Entre o signo e o signi-
ficado, mesmo havendo relagido necessaria e
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causal, pcde nao haver uma relagio racional,
pelo que, ainda ai. conheceremos por acidente.

w Arist6teles alude ao prcblema de Delos,
ou problema da duplicagdo do cubo, que consiste
em ccnstruir, mediante régua e compasso, o lado
de um cubo cujo volume seja o dobro do cubo
proposto. Se designarmos o lado do cubo de vo-
lume duplo por b, e o lado do cubo a duplicar por
a, terfamos a férmula b®* = 2 a3, O problema néo
cferece solucio dentro da Geometria.

2t Concluséio eterna, T ouurnipagpa didiv, COD-
clusdo irrevogavel.

= Definicdo, é:oué:. Tal como a demonstra-
cac, a definicdo deve ser necessaria, e definir a
esséncia do sujeito.

33 Brisson de Mégara, havido ccmo mestre
de Pirro, tentou a quadratura do circulo tomando
como ponto de partida o axioma segundo o qual
o que é respectivamentc maior e menor do que
cutro é-lhe igual. Cf. Analiticos Anteriores, II,
25 e Elencos Sofisticos, 11, 171 b e 172 a.

A apyd:.

3 Fundamento da trilcgia escolastica quo,
quae, quibus: de quo demonstrat (=i ¢ e devewar) ;
et quaec demonstrat (zai & diivnvs) et quibus de-
monstrat (»xi & ov). Para uma relacdo com os
tipos de predicados cf. supra, I, 4.

3 Postulado, aitaua, prcposicio indemonstra-
vel que se ped: seja aceite, ou consentida, como
forma de progredir na argumentacao.

37 Ideias, ou espécies, eidn. Arist6teles efectua
a critica da teoria platébnica das Ideias, que,
alids, desenvclve na Metafisica, A, 9.

“ Principic do terceiro excluido, que é um
outrc modo de contradigdo, e se utiliza apenas
na demonstragio por absurdo.
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» Cf. supra, 7. 75 a.

© Cf. Analiticos Anteriores, 1, 1 e II, 15.

1 O paralcgismo resulta da homonimia ja
que, no grego, ciclo e circulo sao homénimos,
2Ux)o:. Formacdo do silogismo: Todo o circulo é
uma figura / Os poemas épicos sdo um cir-
culo / Os poemas épicos s2o uma figura., A mo-
dulacdo vocabular de ciclo e de circulo (ciclo
poético, circulo geométrico) obsta a que, por
exemplo no portugués, um paralogismo como este
seja possivel.

12 De ¢ que, 1ttt (quod res sit).

% O porqué, = d:¥z: (quamobrem sit).

** No original, Tz mpazcv zitiey, causa proxima
(= anterior). Causa primeira é chamada, pcr
Aristételes, : sup:tats. aitwv. Cf. Fisica, II, 3,
195 b.

5 Ou indugao. Nesta passagem, Arist6teles
liga de modo initmo os conceitos de epagoge,
enaymyh;, e de estesia (sersagdo) a:gbigew:, Cf,,
adiante, capitulo 18.

' Anacarsis, poeta e sofista, um dos sete
sabios. A sua breve biografia consta de Dioge-
nes Lo2ércio, Vida, Doutrina e Sentengas, 1. O
desenvolvimento do silogismo hiperb6lico de
Anacarsis seria: nao haver vinhas é a causa de
nao haver uvas / nio lmver uvas é causa de nao
haver vinho , nao haver vinho é causa de nao
haver inebriamento / nao haver inebriamento
é causa de ndao haver flautistas.

17 Empiricos, x:gntuvis, estéticos ou conhe-
cedores quod res sit; Matematicos, wobnpaziciy,
conhecedores quamobrem sit. Poderia inferir-se
quz a empireia equivale a estesia, e que a ma-
tematica equivale a diandia.

' Ou ignorancia, 7,2, A palavra é da fa-
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milia de diandéia, metanéia ¢ outras, radicadas
no substantivo vi..

1 Médio préprio, oixiio pégo,

% Cf. supra, 16, 80 a.

51 Aristoteles valoriza de novo o conheci-
mentc por via da sensagdo, garantindo, no que
»0s singulares inere, a regra escolastica: nihil
est in intellecty quod mon prius fuerit in sensw.

2 Ou, segundo a escolastica, ex abstractione
percepta,

53 Oltimo, Jezazov.

31 Primeiro, mehov,

% Ou essenciais, que sdo em numero limi-

* Mina, unidade grega de peso.
57 Ou inteligéncia, inwtrun ¢ vois.
No texto: imwrtiun imwvhiwns xai wpovipx,

3 Pcr acaso, quod est fortuna, ard <uyn:, pois
o acaso € uma fcrma do acidente.

% Talvez Protagoras. Cf. Metafisica, B, 2,
997 b.

®t Qu gerais, ou vulgares, xcwiw agyow,

o2 Necessarios, ¢ dvdyxs:; Contingentes, d'évde-

Cpevat,

83 Ajza,

% Alusaoc a Protagoras, que postulava a
verdade de toda a opinido e a ortodoxia do que
parece.

6L kai vel.

Leia-se: ayyivasd (= sagacitas), sagacidade.

% O que, w6 3nt (quod Tes Sit); o porqué,
T3 ot dti (cur Sit); se é ei tort (an sit); o que &,
ti esti (quid sit). Cf. supra, I, 13.

% O que é, enquanto quod Sit.

* Ou provocam, por desenvolvimento das

=



ORGANON 173

aporias. A forma verba! é Juxnecvgavte: do verbo
Sermogiigat

" Leia-se: tow opyav dexat, praeterea principia.

" [legi vz aynpxta. Cf. Analiticos Anteriores,
I, 31,

2 Liga de cobre e de zinco. Platdo refere
este metal, Cf. Critias, 114 e.

@ Cf. supra, 11,2,

“ Cf. supra, I1,3.

» Na edicdo de F. Didot, que temos seguido,
o capitulo IX vem incluso no capitulo X, se bem
que devidamente referenciadc & margem,

% «Os fil6sofos acostumaram-se a dividir a
definicio em definicac da coisa (definitionc rei)
e definicio do ncme (definitone nominis), visto
que é extremamente comum e usual a distingac
entre coisas e nomes. Assim, a definicdo do
ncme, a que Aristételes chama interpretagiao do
nome (nominis interpretationem) (...) é a ora-
cao pela qual se declara a quididade ou natureza
do nome». Pedro da Fonseca, 0b. cit., V,2,

 Cf. supra, 11, 8, 93 a.

* As causas sdo quatro: material, formal,
eficiente e final. A causa final é a causa por
exceléncia no realismc aristotélico. <O fim cos-
tuma dizer-se de todas as causas, porque ante-
cede as outras causas na ordem da natureza».
«A causa eficiente, se ndo for movida pelo desejo
do fim, nunca realizara nada». Pedro da Fon-
scca, ob. cit.,, VII, 22,

* A causa formal,

* Referéncia ac De Mctu, weci wwrgen:, Cf.
Fisioa, VI.

*! Geragdo circular, xie)m twa yheqw, Aristo-
teles compara o processo demonstrative ao pro-
cesso da natureza, em que sucessivos ciclog de
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geracao se fecham e desenvolvem, A conclusiao
é o termo de um ciclo.

82 Cf. supra, 11,3-10.

8 Cf. supra, 1,4,73b.

M Cf. supra, 11,5,91b.

s Sobre esta diade, ovxtcps: Jixpises, cf. Pe-
dro da Fonseca, ob. ait., V,7, que atribui o método
de colecgdo e de divisdo a Platao. embora, com
restrigoes, Aristételes o houvesse adoptado.

*¢ Na edicdo de Didot, o capitulo XV vem
incluso, embora referenciado, ao capftulo XIII
(X1IV).

% Reverberacac, repercussio, cvdriast.,

8 Na edicao de Didot, este capitulo acha-se
incluso no capitulo XIV (XVI), embora devida-
mente referenciado.

% Na mesma edicdo, este capitulo também
se acha incluso em XIV (XVI).

* Habito superior, faculdade, % :.



	IMAG0001_1L
	IMAG0001_2R
	IMAG0002
	IMAG0003
	IMAG0004
	IMAG0005
	IMAG0006
	IMAG0007
	IMAG0008
	IMAG0009
	IMAG0010
	IMAG0011
	IMAG0012
	IMAG0013
	IMAG0014
	IMAG0015
	IMAG0016
	IMAG0017
	IMAG0018
	IMAG0019
	IMAG0020
	IMAG0021
	IMAG0022
	IMAG0023
	IMAG0024
	IMAG0025
	IMAG0026
	IMAG0027
	IMAG0028
	IMAG0029
	IMAG0030
	IMAG0031
	IMAG0032
	IMAG0033
	IMAG0034
	IMAG0035
	IMAG0036
	IMAG0037
	IMAG0038
	IMAG0039
	IMAG0040
	IMAG0041
	IMAG0042
	IMAG0043
	IMAG0044
	IMAG0045
	IMAG0046
	IMAG0047
	IMAG0048
	IMAG0049
	IMAG0050
	IMAG0051
	IMAG0052
	IMAG0053
	IMAG0054
	IMAG0055
	IMAG0056
	IMAG0057
	IMAG0058
	IMAG0059
	IMAG0060
	IMAG0061
	IMAG0062
	IMAG0063
	IMAG0064
	IMAG0065
	IMAG0066
	IMAG0067
	IMAG0068
	IMAG0069
	IMAG0070
	IMAG0071
	IMAG0072
	IMAG0073
	IMAG0074
	IMAG0075
	IMAG0076
	IMAG0077
	IMAG0078
	IMAG0079
	IMAG0080
	IMAG0081
	IMAG0082
	IMAG0083
	IMAG0084
	IMAG0085
	IMAG0086
	IMAG0087
	IMAG0088
	IMAG0089
	IMAG0090
	IMAG0091
	IMAG0092
	IMAG0093
	IMAG0094
	IMAG0095
	IMAG0096
	IMAG0097
	IMAG0098
	IMAG0099
	IMAG0100
	IMAG0101
	IMAG0102
	IMAG0103
	IMAG0104
	IMAG0105
	IMAG0106
	IMAG0107
	IMAG0108
	IMAG0109
	IMAG0110
	IMAG0111
	IMAG0112
	IMAG0113
	IMAG0114
	IMAG0115
	IMAG0116
	IMAG0117
	IMAG0118
	IMAG0119
	IMAG0120
	IMAG0121
	IMAG0122
	IMAG0123
	IMAG0124
	IMAG0125
	IMAG0126
	IMAG0127
	IMAG0128
	IMAG0129
	IMAG0130
	IMAG0131
	IMAG0132
	IMAG0133
	IMAG0134
	IMAG0135
	IMAG0136
	IMAG0137
	IMAG0138
	IMAG0139
	IMAG0140
	IMAG0141
	IMAG0142
	IMAG0143
	IMAG0144
	IMAG0145
	IMAG0146
	IMAG0147
	IMAG0148
	IMAG0149
	IMAG0150
	IMAG0151
	IMAG0152
	IMAG0153
	IMAG0154
	IMAG0155
	IMAG0156
	IMAG0157
	IMAG0158
	IMAG0159
	IMAG0160
	IMAG0161
	IMAG0162
	IMAG0163
	IMAG0164
	IMAG0165
	IMAG0166
	IMAG0167
	IMAG0168
	IMAG0169
	IMAG0170
	IMAG0171
	IMAG0172
	IMAG0173
	IMAG0174
	IMAG0175
	IMAG0176
	IMAG0177_1L
	IMAG0177_2R

